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SR. LICITANTE, 
ALERTAMOS QUE DEIXAR DE ENTREGAR OU DESISTIR DA PROPOSTA, ENSEJAR O RETARDAMENTO 
DA LICITAÇÃO, OU NÃO APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA, PROVOCARÁ A ABERTURA DE 
PROCESSO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA VISANDO A APLICAÇÃO 
DE SANÇÕES, INCLUSIVE O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO E O 
DESCREDENCIAMENTO DO SICAF POR ATÉ 5 ANOS, NOS TERMOS DA LEI 10.520/2002 E DESTE 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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A Agência Nacional de Energia Elétrica ς ANEEL, por meio do Superintendente de Licitações e 
Controle de Contratos e Convênios, nomeado pela Portaria nº 2.210, de 24 de abril de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União, em 2 de maio de 2012, de acordo com a autorização constante 
do Processo nº 48500.003282/2018-20, torna público para conhecimento dos interessados que na 
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data, horário e sítio abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO1, 
do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste 
Edital e seus anexos. 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 
10.520 de 17 de julho de 2002, nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, aos Decretos nº  nº 3.555, de 8 
de agosto de 2000, nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.746, de 5 de junho de 2012, n° 8.538, de 
6 de outubro de 2015 e nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, à Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, às Instruções Normativas SLTI/MPOG nº  1, de 19 de janeiro de 2010,  
SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, SEGES/MPOG nº 5, de 26 de maio de 2017, SEGES/MPDG 
nº 3, de 26 de abril de 2018, SGD/ME nº1 de 4 de abril de 2019 e SGD/ME nº2 de 4 de abril de 2019, 
à Portaria MPDG nº 443, de 27 de dezembro de 2018 e, subsidiariamente, à Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DATA: 4/ 10/2019 

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/ DF) 

SÍTIO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 323028 

E-MAIL: comprasaneel@aneel.gov.br 

FAC-SÍMILE: (61) 2192-8666 

CONSULTA AO ANDAMENTO DO CERTAME: por meio do Portal de Compras Governamentais, 
seguindo o caminho: GESTOR PÚBLICO ς Consultas ς Compras Governamentais - Pregões ς Em 
andamento - Situação: Todas, Cód. UASG: 323028, e indicar o número deste pregão. 

CONSULTA AO PROCESSO: por meio de cadastro no sítio da ANEEL, seguindo o caminho SERVIÇOS 
ς CONSULTA PROCESSUAL; ou diretamente no endereço: http://www.aneel.gov.br/consulta-
processual/.  

OPERAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: dias úteis, entre 8h00/12h00 e 14h00/18h00 (horário de 
Brasília - DF). 

 

                                                 
1Modelo de documento elaborado pela SLC/ANEEL com base em leis e normativos pertinentes, e em minutas de 
documentos divulgadas pela Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da 
Consultoria-Geral da União/AGU. Atualização: abril/2019.   

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/
http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/
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1. OBJETO 
1.1  Prestação de SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS COM LICENÇA PERPÉTUA, COMPREENDENDO: MANUTENÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, 
CAPACITAÇÃO E MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, conforme especificações deste Edital e seus 
anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico entidades empresariais em funcionamento no 
país que desenvolvam atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação2, e 
que estejam regularmente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no Comprasnet SIASG, providos pelo sistema eletrônico do Portal 
de Compras do Governo Federal, do Ministério da Economia - ME3 . 

2.1.1 O interessado em participar deste Pregão deverá informar-se a respeito do 
funcionamento e regulamento dos sistemas e de sua correta utilização. 

2.1.2 O acesso aos sistemas é de responsabilidade exclusiva do interessado, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou à ANEEL, qualquer responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do acesso indevido, ainda que por terceiros. 

2.1.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.1.3.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.1.4 Sociedades Cooperativas participantes deverão apresentar modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio 
das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que 

                                                 
2 A compatibilidade será comprovada por meio de contrato social, estatuto ou outro documento equivalente de 
constituição da entidade. 
3 As orientações para credenciamento e cadastramento no SICAF estão disponíveis em 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, bem como na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, 
de 26 de abril de 2018, em https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-
normativas/911-in-sicaf. O acesso aos sistemas é por meio do endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, abas 
SICAF e Comprasnet SIASG. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, 
vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

 
  

2.1.4.1 Os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte serão 
estendidos às sociedades cooperativas participantes quando elas atenderem ao 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

2.2 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico: 

2.2.1 Empresas que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível 
com o objeto desta licitação; 

2.2.2 Empresas suspensas pela ANEEL, impedidas de licitar e contratar com a União, que 
estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, ou 
atingidas por outra vedação legal que conste do SICAF, do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da União (CGU), do 
Portal da Transparência, do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e/ou da Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

2.2.3 Empresas constituídas com o mesmo objeto e da qual participem sócios e/ou 
administradores de empresas anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do 
art. 46, da Lei nº 8.443/1992, desde que a constituição da sociedade tenha ocorrido 
após a aplicação da referida sanção e no prazo de sua vigência; 

2.2.4 Empresas em processo de falência, sob concurso de credores ou insolvência, em 
dissolução ou em liquidação; 

2.2.5 Consórcio de empresas; 

2.2.6 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.7 Estrangeiros em geral, nos itens do certame que sejam destinados exclusivamente a 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e sociedades cooperativas; 

2.2.8 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei 
nº 8.666, de 1993; 

2.2.9 Cooperativas e Instituições sem fins lucrativos, cujos estatutos e objetivos sociais não 
tenham nexo com o objeto desta licitação, observando também o disposto no artigo 
12 da IN nº 05/2017 - SEGES; 
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2.2.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ς OSCIP, atuando nessa 
condição, nos termos do Acórdão nº 746/2014-TCU/Plenário; 

2.2.11 Empresas da qual servidor, de Órgão ou Entidade vinculada à ANEEL, seja sócio, 
dirigente ou responsável técnico; 

2.2.12 Empresas que possuam em seu quadro societário pessoa detentora de mandato de 
ŘŜǇǳǘŀŘƻ Ŝκƻǳ ǎŜƴŀŘƻǊΣ ŘŜǎŘŜ ǎǳŀ ŘƛǇƭƻƳŀœńƻΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ŀƭƝƴŜŀ άŀέ Řƻ ƛƴŎƛǎƻ L 
do artigo 54 da Constituição Federal. 

2.3 É vedado que: 

2.3.1 Familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) de agente público com cargo em 
comissão ou função de confiança na ANEEL, preste serviços decorrentes da execução 
do objeto especificado neste Edital, conforme Decreto nº 7.203/2010. 

2.3.2 Pessoa jurídica que possua administrador ou sócio com poder de direção, o qual seja 
familiar de agente público com cargo em comissão ou função de confiança na ANEEL 
(na área responsável pela contratação ou pela demanda), ou de autoridade 
hierarquicamente superior (em qualquer área), seja contratada para prestar serviços 
à Agência, conforme Decreto nº9.507/2018.  

2.4 Para execução do objeto deste Edital, não será admitida a subcontratação, sob qualquer 
pretexto ou alegação. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
3.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 

licitante no Portal de Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br), e 
subsequente envio da Proposta de Preços. 

3.2 A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo sistema eletrônico, a partir da data de 
liberação do Edital no Portal de Compras Governamentais até o horário-limite para o início 
da sessão pública, levando em conta o modelo de Proposta de Preços contido no Anexo II, 
e obedecendo aos seguintes procedimentos: 

3.2.1 Inserir o VALOR TOTAL DO GRUPO, em algarismos e moeda nacional (R$), compatível 
com o mercado, incluindo todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços.  

3.2.2 Assinalar os campos próprios do sistema referentes às declarações, os termos de 
concordância e condições do pregão: 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
 

Processo: 48500.003282/2018-20 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme 
minuta aprovada 

VISTO 
 

 

6/200 

3.2.2.1 Caso se enquadre, Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, sendo apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42º ao 49º da referida 
Lei Complementar; 

3.2.2.2 Declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no Edital e 
que atende aos requisitos de habilitação; 

3.2.2.3 Declaração de inexistência de fato superveniente, nos termos do art. 32, § 2º da Lei 
nº 8.666/93, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.2.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.2.2.5 Declaração de elaboração independente de proposta; 

3.2.2.6 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.2.2.7 Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários 
de sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação;  

3.2.2.8 Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 
429 da CLT.  

3.2.2.9 Declaração de que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174, de 2010, estando apto 
a usufruir dos critérios de preferência.  

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

3.4 A proposta ficará disponível no sistema eletrônico para o respectivo licitante, que poderá 
retirá-la ou substituí-la, até a abertura da sessão pública. 

3.4.1 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

3.5 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

3.5.1 Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para contratação, o 
licitante fica liberado dos compromissos assumidos. 



 
 

Processo: 48500.003282/2018-20 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme 
minuta aprovada 

VISTO 
 

 

7/200 

3.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7 A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por licitante 
que não se enquadre na definição legal reservada às categorias beneficiadas configura 
fraude ao certame, sujeitando-o à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com a União, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 

3.8 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.  

3.8.1 Independentemente do percentual de tributo previsto para a elaboração da 

proposta, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

4. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DAS 
PROPOSTAS 

4.1 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.1.1 Aberturas de sessão subsequentes à primeira somente serão efetuadas em dias úteis, 
no período entre 8h00/12h00 e 14h00/18h00 (horário de Brasília - DF). 

4.2 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.  

4.3 As propostas estarão disponíveis na internet, sem indicação do licitante.  

4.4 O Pregoeiro fará a verificação da conformidade das propostas, e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que contenham vícios insanáveis, ilegalidades, valores irrisórios, 
ou estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos no Edital. 

4.5 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.5.1 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.6 Para os itens licitados em GRUPO, a desclassificação da proposta para um item implicará 
na exclusão da proposta para todo o GRUPO. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.7 Após a verificação de conformidade das propostas, essas serão automaticamente 
ordenadas pelos valores ofertados, para o início da fase de lances. 

5. FASE DE LANCES 
 

5.1 O Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os licitantes classificados poderão 
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

5.1.1 Os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

5.1.2 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado. 

5.1.2.1 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

5.1 O Pregoeiro poderá excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível.  

5.2 Para os itens licitados em GRUPO, durante a fase de lances, a disputa será POR ITEM, e, 
a cada lance ofertado, o sistema atualizará automaticamente o valor total do GRUPO.  

5.3 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

5.3.3 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.4 O Pregoeiro fixará o prazo para início do tempo de iminência, com antecedência de 1 
(um) a 60 (sessenta) minutos. 

5.5 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances. 

5.6 Com o término da fase de lances, será divulgada uma nova classificação das propostas. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6. DESEMPATE RELATIVO À ME/EPP/SOCIEDADE COOPERATIVA (LC Nº123/2006) E AO DIREITO 
DE PREFERÊNCIA (DEC. Nº 7174/2010) 

 

6.1 Neste certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou sociedade cooperativa.  

6.1.2 Caso a proposta mais bem classificada não tenha sido apresentada por licitante com 
tais características, o sistema eletrônico promoverá seu desempate com a proposta de 
ME/EPP/Cooperativa até 5% superior, em consonância com os arts. 3º, 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

6.2 Para a contratação de serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A 

da Lei n° 8.248/1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 

conforme procedimento estabelecido nos arts. 5° e 8° do Decreto nº 7.174/2010. 

6.2.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da 

Lei nº 8.248/1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 

7.174/2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e 

às grandes empresas na mesma situação. 

7. NEGOCIAÇÃO 

 

7.1 O Pregoeiro poderá realizar negociação com o licitante que tenha apresentado a melhor 
oferta, visando negociar preço final mais adequado às expectativas da Administração.  

7.2 A negociação será registrada no sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 
 

8.1 Encerrada a fase de lances, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação e da proposta, o Pregoeiro consultará as condições de participação e a 
regularidade do licitante melhor classificado no SICAF e nos cadastros dos órgãos de 
controle: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas ς CEIS, da Controladoria-Geral da União, e Lista de Inidôneos e o 
Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, do Tribunal 
de Contas da União ς TCU. 
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8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário; 

8.2.1 Constatada a existência de sanção impeditiva de licitar ou contratar com 
Administração, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.2.2 Constada a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas e/ou empresas com 
sócios em comum ou com sócios de um mesmo grupo familiar, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude ou conluio por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas e/ou no Sistema de 
Compras Governamentais. 

8.3 ESTANDO REGULAR, O LICITANTE SERÁ CONVOCADO PELO PREGOEIRO PELO CHAT DO 
PORTAL DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS PARA ENVIAR À ANEEL A PROPOSTA DE 
PREÇOS AJUSTADA AO LANCE FINAL (CONFORME MODELO DO ANEXO II) E OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGÍVEIS (CONFORME CLÁUSULA NONA), EM 
ARQUIVO ÚNICO NO FORMATO DIGITALΣ thw a9Lh 5! ht4%h ά!b9·!wέ bh 
SISTEMA COMPRASNET, EM ATÉ 4 (QUATRO) HORAS ÚTEIS. 

8.3.1 A documentação também poderá ser remetida por meio de mensagem para o 
endereço eletrônico licitacoes.slc@aneel.gov.br, nos casos de: solicitação do 
Pregoeiro, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema Eletrônico, ou de 
comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema 
Eletrônico; nesta última hipótese, será providenciado, em momento posterior, o 
ǳǎƻ Řŀ ŦǳƴŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ ά!ƴŜȄŀǊέΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǉǳŜ ŀ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ǎŜƧŀ ƛƴǎŜǊƛŘŀ ƴƻ 
Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes. 

8.4 A PROPOSTA DE PREÇOS E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ENVIADAS ESTÃO 
SUJEITAS À REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA PELO PREGOEIRO, QUE NOTIFICARÁ O 
LICITANTE POR E-MAIL (NO ENDEREÇO ELETRÔNICO REGISTRADO NO SICAF) E/OU 
PELO CHAT DO PORTAL DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, PARA ESCLARECER 
DÚVIDAS, OU SOLICITAR COMPLEMENTAÇÕES DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 

8.4.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 
Anexo VII-A da In SEGES/MPOG n. 5/2017, que:  

8.4.1.1 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.1.2 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
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8.4.1.3 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível.  

8.4.1.4 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.1.4.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.4.1.4.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

8.4.2 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.4.2.1 Para apuração da média dos preços ofertados para o item não serão 
consideradas as propostas e lances superiores ao preço máximo fixado para o 
certame. 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante pelo chat do Portal de Compras Governamentais 
para entregar pessoalmente, ou via Correios, os documentos físicos originais ou cópias 
autenticadas em até 3 (três) dias úteis, na sede da ANEEL, acondicionados em invólucro 
único, no seguinte endereço: Agência Nacional de Energia Elétricaς
ANEEL/Superintendência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios/SLC ς SGAN 
Quadra 603, Bloco J, Sala 109 ς Asa Norte ς Brasília /DF ς CEP: 70830-110. 

8.6 Caso o licitante não preencha as exigências de habilitação ou não atenda à convocação, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
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8.7 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, será declarado 
vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

8.8 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.9 Quando da suspensão da sessão pública no Portal de Compras Governamentais, os 
licitantes poderão acompanhar as mensagens registradas no chat, por meio do acesso 
livre do Portal de Compras Governamentais, seguindo o caminho: GESTOR PÚBLICO ς 
Consultas ς Compras Governamentais - Pregões ς Em andamento - Situação: Todas, Cód. 
UASG: 323028, e indicar o número deste pregão.  

 
9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio da análise dos documentos exigidos 
nas cláusulas a seguir. 

9.1.1 O Pregoeiro realizará primeiramente consulta on line ao SICAF e em outros sítios 
de órgãos oficiais, dispensando o licitante da apresentação dos documentos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e qualificação econômico-
financeira, disponibilizados nesses canais de consulta. 

9.1.2 Com relação à documentação disponível no SICAF, o licitante que tiver cadastro 
somente no Nível I ς Credenciamento, ou estiver com seu cadastro, em qualquer 
nível, desatualizado (certidões ou documentos vencidos ou irregulares), deverá 
apresentar os documentos válidos que supram tais exigências. 

9.2 Para habilitação jurídica: 

9.2.1 Microempreendedor Individual ς MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.2.2 Sociedade empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  

9.2.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

9.2.4 Sociedades por ações: contrato social ou estatuto em vigor, acompanhado pelos 
documentos de eleição de seus administradores; 
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9.2.5 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9.2.6 Sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

9.2.7   Empresa estrangeira em funcionamento no país: Decreto de Autorização e Ato de 
Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

9.2.8 Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP): certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove tal condição, em atenção ao artigo 72 da LC nº 123/2006.  

9.2.9 Sendo optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar a 
devida comprovação. 

9.2.10 Sociedade cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação. 
 

9.3 Para regularidade fiscal e trabalhista: 

9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.2 Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, em relação aos débitos previdenciários e aos não previdenciários 
inscritos em Dívida Ativa da União ou administrados pela Receita Federal do Brasil);  

9.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ς FGTS; 

9.3.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
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9.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 
domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou da sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.3.7 Para comprovar a regularidade fiscal da ME, EPP e das sociedades cooperativas 
será observado o disposto no Decreto nº 8.538/2015. 

9.4 Para qualificação econômico-financeira: 

9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do 
licitante; 

9.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social 
(incluindo a Demonstração do Resultado do Exercício ς DRE), já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com a comprovação de protocolo na respectiva 
junta comercial;  

9.4.2.1 Os documentos econômico-financeiros citados nas cláusulas anteriores 
deverão evidenciar Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo: 

LG =  (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

  (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

    

SG =  Ativo Total  

  (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

    

LC =  Ativo Circulante  

  Passivo Circulante  
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9.4.2.2 Caso o resultado tenha sido menor ou igual a 1 (um) em quaisquer dos índices 
referidos no subitem anterior, deverá comprovar o Patrimônio Líquido 
mínimo de R$ 451.800,00 (quatrocentos e cinquenta e um mil e oitocentos 
reais), valor equivalente a 10% do valor estimado da contratação;  

9.4.2.2.1 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis por balancetes ou balanços provisórios. 

9.4.2.2.2 Quando tratar-se de Sociedades Anônimas (S.A.) o Balanço 
Patrimonial deverá estar devidamente arquivado na Junta Comercial. 

9.4.2.2.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

9.4.2.2.4 Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste 
Pregão, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis 
poderão ser atualizados por índices oficiais. 

9.5 Para qualificação técnica:  

9.5.1 Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando que o licitante executa ou executou a prestação de 
serviços de implantação de Sistema de Gestão de Recursos Humanos na 
Administração Pública Federal, incluindo Folha de Pagamento integrada ao SIAPE, 
e módulos de capacitação e atestados, nos últimos 36 (trinta e seis) meses. 
 

9.5.2 O atestado de capacidade técnica deverá conter as seguintes informações: 
 

9.5.2.1 implantação de Sistemas de RH com, no mínimo, 300 (trezentos) funcionários; 
 

9.5.2.2  nome do sistema e dos módulos implantados na organização; 
 

9.5.2.3  implantação da solução ofertada em um órgão da Administração Pública 
Federal, incluindo serviço de instalação, migração de dados e integração com 
sistemas legados. 

 
9.5.3 Não será permitido, em hipótese alguma, o somatório de atestados. 

 
9.5.4 Para o serviço de manutenção evolutiva: 
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9.5.4.1  Deverá comprovar ter executado, no mínimo, 300 (trezentos) pontos de 
função no somatório total. Para efeito de conversão, será considerada a 
produtividade de 10 horas/ponto de função caso a declaração ou atestado 
faça referência a horas e não a pontos de função. 

9.5.4.2 Serão admitidos apenas atestados de manutenções evolutivas realizadas em 
sistemas de recursos humanos.   

 
9.5.5 Comprovação de que a empresa vencedora é a fabricante do software ou está 

autorizada e licenciada pelo fabricante para uso e comercialização do software. 
 

9.5.6 O(s) atestado(s) apresentado(s) poderão ser objeto de diligência a critério da 
Administração, para a verificação da autenticidade do conteúdo. Se encontrada 
divergência entre o especificado no atestado de capacidade e o apurado em 
eventual diligência, além da desclassificação no presente processo licitatório, fica 
sujeita às penalidades cabíveis. 

 
9.5.6.1 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a 
apresentação do contrato. 
 

9.5.7 Os atestados apresentados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente da licitante. 
 

9.5.8 O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser solicitado a apresentar, 
dentre outros documentos a cópia do contrato que deu suporte à contratação ou 
a informar o endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços.  

9.6 Em relação às licitantes que forem sociedades cooperativas será, ainda, exigida a 
seguinte documentação, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN nº 5/2017- 
SEGES/ MPOG: 

9.6.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
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respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764 de 1971; 

9.6.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual ς DRSCI; 

9.6.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

9.6.4 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato;  

9.6.5 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

10. TESTE DE CONFORMIDADE 

 

10.1 Após a aprovação de sua documentação de habilitação, o licitante primeiro colocado será 
convocado pelo Pregoeiro, via chat, para apresentar um sistema informatizado que 
disponibilizará à ANEEL para acompanhamento e gerenciamento da pesquisa de campo.  
 

10.2 O sistema apresentado será submetido a um Teste de Conformidade, junto à 
comissão técnica designada pela ANEEL, para comprovar que possui, no mínimo, as 
seguintes características/funcionalidades:  

 
10.2.1 A licitante convocada deverá comprovar por meio de demonstração que a sua solução 

atende, NATIVAMENTE, a pelo menos 90% (noventa por cento) dos requisitos 
definidos no Anexo F do Termo de Referência (Tabela de aderência aos requisitos 
funcionais para a Prova de Conceito - PoC) e a 100% dos requisitos definidos no Anexo 
G do Termo de Referência (Tabela de aderência aos requisitos técnicos para a PoC) 
deste Edital. 
 

10.2.2 A prova de conceito consiste em demonstrar, de forma prática em laboratório, que 
as informações relativas às características do sistema de RH, quanto ao atendimento 
dos requisitos funcionais e tecnológicos ofertados são compatíveis com os exigidos 
no edital do pregão eletrônico. 

 
10.2.3 O LICITANTE vencedor na etapa de lances e, será convocado pelo pregoeiro, via chat, 

para no prazo de 5 dias úteis, apresentar o Sistema, a fim de realizar a PROVA DE 
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CONCEITO, onde serão avaliadas as funcionalidades ofertadas, a fim de verificar se 
todas as exigências técnicas quanto aos requisitos mínimos da solução estão 
plenamente atendidas. 

 
10.2.4 A Prova de conceito ocorrerá a partir de estações de trabalho, com a participação da 

LICITANTE e a CONTRATANTE, representada por equipes de trabalho da 
Superintendência de Recursos Humanos (SRH) e da Superintendência de Gestão 
Técnica da Informação (SGI). 

 
10.2.5 Todos os componentes necessários ao pleno funcionamento (servidor de aplicativo, 

banco de dados, softwares e respectivas licenças) desta demonstração deverão ser 
fornecidos pela LICITANTE convocada, inclusive a carga de dados se houver a 
necessidade. 

 
10.2.6 Eventual ocorrência de erro na solução, durante a prova de conceito, deverá ser 

corrigida em até 1 dia útil pela licitante.  
 

10.2.7 A responsabilidade pela instalação, configuração e parametrização destes 
componentes é exclusiva da LICITANTE convocada cabendo à CONTRATANTE o 
acompanhamento dessa atividade para garantir que a demonstração seja efetuada 
de forma legítima e comprove a capacidade do Sistema, de produzir as 
funcionalidades relacionadas nos testes de conformidade. 

 
10.2.8 A CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a solução completa ter sido 

instalada para emitir o resultado da prova de conceito. 
 

10.2.9 Caso seja verificado na Prova de Conceito que as informações constantes da Proposta 
Técnica e Comercial não conferem com a solução efetivamente disponibilizada nesta 
etapa do processo de seleção, a LICITANTE será desclassificada. 

 
10.2.10 Se a solução apresentada não for aprovada, a LICITANTE será desclassificada e a 

subsequente convocada será submetida à Prova de Conceito, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
edital e seus anexos. 

 
10.2.11 O licitante que for reprovado na Prova de Conceito do objeto não terá direito a 

qualquer indenização. 
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10.3 O prazo para a apresentação do sistema é improrrogável e o seu descumprimento 
acarretará a desclassificação da empresa convocada. 
 

10.4 A ANEEL designará uma comissão técnica que acompanhará o licitante em todas as 
etapas do teste. 
 

10.5 O aceite do sistema está condicionado à comprovação das funcionalidades nativas do 
sistema ou parametrizadas, com aprovação pela comissão técnica designada. 
 

10.6 O teste será realizado no horário das 8h às 18h nas dependências da ANEEL, em 
Brasília/DF, garantido o livre acesso aos demais licitantes participantes da licitação. 

 
10.7 O prazo para conclusão do Teste de Conformidade será de até 2 (dois) dias úteis, a 

contar de seu início, sob pena de desclassificação pelo descumprimento do prazo, salvo 
quando o motivo do atraso for ocasionado pela ANEEL. 
 

10.8 Caso o sistema apresentado pelo licitante seja reprovado, parcial ou totalmente, a 
proposta será recusada e será convocado o licitante seguinte, na ordem de classificação, 
para realizar o teste, e assim sucessivamente. 
 

10.9 A aprovação no Teste de Conformidade não desobriga o licitante de cumprir todos os 
demais requisitos de habilitação. 

 

11. MANUTENÇÃO DA PROPOSTA OFERTADA 

 

11.1 Após a abertura da sessão pública no Portal de Compras Governamentais, não poderá 
haver desistência da proposta ofertada. 

11.2 O licitante que não atender convocação feita pelo Pregoeiro para apresentar 
proposta e/ou documentos de habilitação, será considerado desistente; 

11.3 EXCEPCIONALMENTE poderá ser acatado pedido de desistência de proposta, em 
razão de motivo justo devidamente comprovado pelo licitante, decorrente de fato 
superveniente, e aceito pelo Pregoeiro. 

11.4 O licitante que desistir de sua proposta ficará sujeito a processo de apuração de 
responsabilidade e eventual aplicação de sanções, nas condições previstas na Cláusula 
décima sétima deste Edital.  
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12. RECURSOS 
 

12.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, de no mínimo, 30 minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer e apresentar os motivos das futuras razões recursais.  

12.1.1 A motivação da intenção de recurso consiste em indicar resumidamente os erros de 

uma decisão administrativa, fazendo referência às cláusulas do Edital. 

12.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou rejeitando-a, 

motivadamente.  

12.3 O licitante que tiver sua intenção aceita, deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, podendo os demais licitantes, 

desde logo, apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr do término do prazo da recorrente. 

12.3.1 Os recursos e as contrarrazões registrados ficarão disponíveis para consulta no 

sistema eletrônico. 

12.4 A autoridade competente decidirá os recursos contra os atos do Pregoeiro, quando 

este mantiver sua decisão.  

12.5 O licitante tem direito às vistas dos autos do Pregão Eletrônico a qualquer momento 

do certame, observado apenas o tempo de organização dos documentos para 

apresentação, e do acesso aos interessados, nos termos estabelecidos na Cláusula 

ά5ƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ DŜǊŀƛǎέ ŘŜǎǘŜ ŜŘƛǘŀƭΦ  

12.5.1 Caso o licitante entenda necessário conhecer qualquer documento do processo para 

a apresentação dos motivos recursais, deverá solicitar vistas e cópias antes do registro 

da intenção de recurso. 

12.6 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.7 Não serão conhecidos recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

12.7.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor. 

 

 

http://sistema/
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13. RETORNO DE FASE   

 

13.1 O retorno de fase poderá ocorrer: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2 Os licitantes serão informados sobre a reabertura da sessão por meio do sistema 

eletrônico Compras Governamentais, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.1 As convocações se darão unicamente por meio do chat do Portal de Compras 

Governamentais. 

14. ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

 

14.1 Aceita a proposta e habilitado o licitante, o objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado 
pelo Pregoeiro ao vencedor do certame. 

14.2 A homologação do certame licitatório caberá à autoridade superior. 

14.2.1 Na hipótese de recurso avaliado pela autoridade superior, este fará a adjudicação do 
objeto. 

14.3 A homologação do resultado da licitação não atribui ao vencedor o direito de ser 
contratado. 

14.4 Como neste certame há adjudicação por GRUPO de itens, a aquisição somente será 
admitida nas seguintes hipóteses: 

14.4.1 Aquisição da totalidade dos itens do GRUPO, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 
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14.4.2 Aquisição de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja 
o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

14.5 Constitui irregularidade a aquisição (emissão de empenho) de item de GRUPO 
adjudicado por preço global, de forma isolada, quando o preço unitário adjudicado ao 
vencedor do lote não for o menor lance válido ofertado na disputa relativa ao item, salvo 
quando, justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável, dentro do 
modelo de execução do contrato, a demanda proporcional ou total de todos os itens do 
respectivo GRUPO. 

15. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1 Homologado o certame, a ANEEL convocará o vencedor da licitação, por e-mail ou 

correspondência postal com aviso de recebimento, para assinar o contrato em sua sede, 
em um prazo de 5(cinco) dias úteis contados da data de recebimento da convocação, sob 
pena de decair do direito à contratação, e sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  

15.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer em sua sede, a ANEEL poderá 
encaminhar ao vencedor da licitação o contrato, por e-mail ou correspondência 
postal com aviso de recebimento, para assinatura e devolução à Agência no prazo de 
5(cinco) dias úteis contados da data de recebimento da convocação, mediante o 
atendimento dos procedimentos ali definidos.  

15.1.2 Os prazos acima poderão ser prorrogados por mais 5(cinco) dias úteis a critério da 
Administração, mediante solicitação do licitante.  

15.2 É condição prévia à contratação a regularidade do licitante convocado no SICAF, no 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, do CNJ, 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ς CEIS, da CGU, e na Relação de 

Inidôneos para participarem de licitações realizadas pela Administração Pública Federal, 

do TCU. 

15.2.1 A ANEEL fará consulta aos cadastros acima referidos, bem como ao Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados ς CADIN, cujos resultados serão anexados aos 

autos do processo. 

15.2.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o licitante convocado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.3 Na formalização do instrumento contratual, o licitante convocado deverá: 
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15.3.1 Realizar inscrição no Cadastro Institucional da ANEEL, conforme orientações e 
formulário disponíveis em http://www.aneel.gov.br/cadastro-institucional, nos 
termos da Resolução Normativa ANEEL nº 804 de 06/02/2018; 

15.3.2 Indicar Preposto para representá-lo durante a execução contratual (nos termos do 
art. 68 da Lei nº 8.666/93), conforme modelo do Anexo IV; 

15.3.3 Apresentar Garantia Financeira, podendo ser concedido prazo para sua 
apresentação de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, conforme condições 
estabelecidas no Anexo III (Minuta do Contrato).  

15.4 Quando o licitante convocado não assinar o contrato outro licitante poderá ser 
convocado, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 
habilitação, obedecida a ordem de classificação.  

16. PAGAMENTO 
16.1 As condições de pagamento do objeto estão dispostas no Anexo III deste Edital (Minuta do 

Contrato).  

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DECORRENTES DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

17.1 Nos termos do art. 7º, da Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante/adjudicatário 
que cometer infrações administrativas até o momento da formalização do instrumento 
contratual, ficará sujeito à abertura de processo administrativo em que poderão ser 
aplicadas as sanções a seguir. 

17.2 Caso não assine o contrato dentro do prazo de validade da proposta, multa de 10% 
(dez por cento) do valor total da proposta ou lance final atualizados. 

17.3 Caso provoque o retardamento do objetivo do certame, multa diária de 1% (um por 
cento) do valor total da proposta, limitada ao equivalente a 10% desse mesmo total.  

17.4 Caso não mantenha a proposta ou lance ofertado: 

17.4.1 Até R$1.000.000,00 (um milhão de reais), multa de 1% (um por cento) da proposta ou 
lance, ou de R$ 1.000,00 (um mil reais), o que for maior. 

17.4.2 Acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

17.4.3 Considera-se não manter a proposta comportamento que implique em desistência 
desmotivada da proposta, dentre outros, não atendimento à convocação para 
entrega de documentos de habilitação, não envio de documentos de habilitação 

http://www.aneel.gov.br/cadastro-institucional
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originais ou não atendimento à diligência do Pregoeiro para análise dos documentos 
de habilitação. 

17.5 Caso deixe de entregar documentação necessária para a assinatura do contrato ou 
Instrumento Contratual, apresente documentação falsa, cometa fraude fiscal, ou 
comporte-se de modo inidôneo, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 
do(s) item(s) prejudicado(s) por sua conduta.  

17.5.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, ao enquadramento como ME ou EPP, ao enquadramento 
para efeito do Decreto nº 7.174/10 ou margem de preferência indicada em norma, à 
independência da proposta ou ao conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

17.6 Em todas as infrações acima descritas, o licitante/adjudicatário também estará 
sujeito à sanção de impedimento de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 
cinco anos. 

17.7 As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas, 
ou cumulativamente, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.520/02, e no §2º, do art. 87, da Lei 
nº 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, no tocante à responsabilidade civil, 
penal e administrativa, tais quais:  

17.7.1 Provocar a iniciativa do Ministério Público, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.666 e 
art.27 do Código de Processo Penal;  

17.7.2 Oficiar ao Tribunal de Contas da União, em face do artigo 46 da Lei nº 8.443/92;  

17.7.3 Instaurar processos administrativos, em face da Lei nº 12.846/13. 

17.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

17.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, julgará as justificativas arguidas, 
levando em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
penalidades aplicadas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de 
contratar ou licitar com a Administração Pública, independentemente de seu fundamento 
legal, também serão registradas no Sistema de Gestão de Procedimentos de 
Responsabilização de Entes Privados - CGU-PJ. 
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17.11 Sem prejuízo do andamento do processo de apuração da infração, o instrumento 
contratual ς consideradas a urgência da necessidade pública e a gravidade da conduta 
apurada - poderá ter sua vigência iniciada; finda a apuração e confirmada a hipótese de 
condenação administrativa, o ajuste, se vigente, estará sujeito à rescisão 
unilateral/cancelamento. 

17.12 Os valores das multas acima mencionadas consistem em créditos do órgão e deverão 
ser recolhidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação do devedor por ofício, 
prazo este que, alcançado, representará o acréscimo de juros, multa e encargos ao 
principal, nos termos do art. 37-A, da Lei nº 10.522/2002, alterada pela Lei nº 11.941/2009, 
observando-se ainda o seguinte: 

17.12.1 Taxa de juros equivalente à utilizada no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
- Selic;  

17.12.2 Multa com limite de 20% (vinte por cento) do total do crédito do órgão; e  

17.12.3 Ao crédito do órgão inscrito em dívida ativa acrescentar-se-á, também, a importância 
de 10% a título de encargo legal, previsto no §1º do art. 37-A da Lei nº 10522/2002 c/c 
os arts. 1º do Decreto-Lei nº1025/69, 3º do Decreto-Lei nº 1569/77 e 3º do Decreto-
Lei nº1645/78. Caso seja necessário o ajuizamento da execução fiscal pertinente, este 
acréscimo atingirá o patamar de 20% (vinte por cento).  

17.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização ς PAR.  

17.13.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

17.13.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

17.14  As sanções por infrações praticadas durante a vigência contratual estão previstas no 
Anexo III (Minuta do Contrato). 
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17.15 As comunicações e documentos afetos aos processos de apuração de 
responsabilidade administrativa serão remetidos via o e-mail apuraresp@aneel.gov.br ao 
licitante, para o seu e-mail cadastrado no SICAF. 

18. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
18.1 Os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico comprasaneel@aneel.gov.br 

18.2 As petições de impugnação poderão ser efetuadas por qualquer pessoa, física ou 
jurídica, em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
enviadas exclusivamente para o endereço eletrônico comprasaneel@aneel.gov.br, até as 
18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

18.3 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

18.4 Acolhida impugnação contra este Edital que implique em sua modificação, tal 
modificação será divulgada da mesma forma que se deu a divulgação do texto original, 
reabrindo-se novo prazo, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

18.5 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

18.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico, nos sítios www.aneel.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br, e nos 
autos do processo licitatório. 

18.6.1 Os esclarecimentos publicados passam a integrar as regras da licitação e seus termos 
devem ser obrigatoriamente considerados pelas proponentes participantes do 
certame. 

18.7 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 Compete à Autoridade Superior, assegurados o contraditório e a ampla defesa, anular este 

Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e o revogar por 
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 
escrito e fundamentado. 

19.2 A anulação do Pregão induz a do respectivo instrumento contratual.  

mailto:apuraresp@aneel.gov.br
http://www.comprasaneel@aneel.gov.br
http://www.comprasaneel@aneel.gov.br
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19.2.1 O licitante não terá direito à indenização em decorrência da anulação do certame, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do contrato. 

19.3 Em qualquer fase da licitação o Pregoeiro ou a Autoridade Superior poderão 
promover diligência, feita por e-mail e/ou pelo chat do Portal de Compras Governamentais, 
a fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo o procedimento 
formalizado por despacho fundamentado, com prazo para atendimento, registro na ata de 
realização do Pregão Eletrônico, e disponibilização a todos os interessados. 

19.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários e sítio estabelecidos, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.5 O licitante deve acompanhar com atenção as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, e é responsável pelo ônus decorrente da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou de sua desconexão.  

19.6 O proponente assume todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas, independentemente da condução ou do resultado do certame, não lhe 
cabendo, sob pena de responsabilização nos termos da lei, desistir de proposta ou lances, 
pleitear qualquer alteração, alegar erros, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

19.7 A entrega tempestiva da documentação de habilitação e da proposta de preços é de 
inteira responsabilidade do licitante convocado.   

19.8 Havendo a confirmação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 
qualificação econômico-financeira do licitante por meio do SICAF, somente haverá a 
necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais para comprovação do 
preenchimento de requisitos quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

19.9 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 
de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

19.10 Não serão aceitos documentos: 

19.10.1 Ilegíveis; 



 
 

Processo: 48500.003282/2018-20 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme 
minuta aprovada 

VISTO 
 

 

28/200 

19.10.2 Em cópias simples (sem autenticação em Cartório competente ou por servidor da 
Administração), quando exigida a apresentação de documentos originais; 

19.10.3 Na forma de protocolos de entrega, ou de solicitação; 

19.10.4 Referentes a estabelecimento diverso daquele que executará o serviço, no caso de o 
licitante possuir mais de um estabelecimento comercial; 

19.10.5 Referentes à matriz e outros às filiais, para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 
exceto quando o próprio documento for aplicável a todos os estabelecimentos da 
empresa (matriz e filial).   

19.11 Todos os documentos apresentados, se originários de outros países, deverão estar 
autenticados por consulado brasileiro no país de origem e, quando escritos em idioma 
estrangeiro, traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado, caso seja feita 
no Brasil, ou por pessoa ou entidade com função equivalente, caso efetuada em outro país. 

19.12  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados na licitação, e seu conteúdo está sujeito às 
responsabilidades de natureza administrativa, civil e penal.  

19.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta.  

19.14 O Pregoeiro poderá fixar prazo para o licitante sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos. 

19.15 As vistas dos autos do Pregão Eletrônico poderão ser solicitadas a qualquer momento 
do certame, observado apenas o tempo de organização e disponibilização dos documentos 
a fim de permitir sua visualização.  

19.15.1 O acesso remoto aos documentos (on line) deverá ser efetuado por meio de consulta 
ao sítio da ANEEL, seguindo o caminho SERVIÇOS ς CONSULTA PROCESSUAL, ou 
diretamente no endereço: http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/; 

19.15.1.1 A consulta remota permite o download de cada documento do processo, 
dispensando a necessidade de solicitação de cópias. Para efetuá-la, é necessário 
estar cadastrado e autenticado no sítio;  

19.15.1.2 Caso o processo ou documento desejado não esteja disponível, o interessado 
deverá fazer uma solicitação de cópia pela Lei de Acesso à Informação, conforme os 
procedimentos descritos em http://www.aneel.gov.br/servico-de-informacoes-ao-
cidadao-sic .  

http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/
http://www.aneel.gov.br/servico-de-informacoes-ao-cidadao-sic
http://www.aneel.gov.br/servico-de-informacoes-ao-cidadao-sic
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19.15.2 Caso prefira, o licitante também poderá optar por ter vistas dos processos na ANEEL, 
acompanhado por servidor público.  

19.16 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.17 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas.  

19.18 Os proponentes, licitantes e contratados devem respeitar os preços máximos 
estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais quando 
participarem de licitações públicas. 

19.18.1 O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União ς TCU e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71,inciso IX, da 
Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

20. ANEXOS DO EDITAL 
 

20.1 Constituem anexos deste Edital os seguintes documentos: 

20.1.1 Anexo I ς Termo de Referência;  

20.1.2 Anexo II ς Modelo de Proposta de Preços;  

20.1.3 Anexo III ς Minuta do Contrato;  

20.1.4 Anexo IV ς Modelo de expediente para Designação de Preposto;  

20.1.5 Anexo V ς Modelo de Ordem de Serviço ς OS;  

20.1.6 Anexo VI ς Modelo de Termo de Garantia Técnica.  

Brasília, 24 de setembro de 2019. 

 

(Assinado digitalmente) 
UBIRATÃ BARTOLOMEU PICKRODT SOARES 

Superintendente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios
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ANEXO I DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019 ς TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada visando o fornecimento de software de gestão de 

recursos humanos com licença perpétua, compreendendo: manutenção, implantação, 
instalação, configuração, parametrização, migração de dados, capacitação e manutenção 
evolutiva. 
 

2. PRAZOS: 
 

2.1. Vigência do instrumento contratual:  60 meses 
 

2.2. Período de execução do objeto: 60 meses 
 

2.3. Estimativa de início de execução do objeto:  01/10/2019  
 

3. BENS E/OU SERVIÇOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO DE TI E VALORES ESTIMADOS 
 

3.1. Valor total: R$ 4.508.254,23 (quatro milhões, quinhentos e oito mil, duzentos e cinquenta 
e quatro reais e vinte e três centavos), valores aproximados e estimados, conforme o 
princípio da prudência, baseados nos valores médios demonstrados no Anexo A - 
Orçamento, e assim composto:   

Grupo Item Descrição Unidade Qtde. Valor Unit. Valor Total 

1 

1 

Instalação e configuração de 
Licença perpétua de uso de 
Software Gestão de Recursos 
Humanos para 12 usuários 
gestores e 1000 usuários de 
consulta e processamento, em uso 
concorrente 

Licença 1 
R$ 

1.347.706,40 
R$ 

1.347.706,40 
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* A solicitação de propostas foi realizada para 60 meses, porém após análises, chegou-se à conclusão de que suporte 
do produto não será necessário para o período que a CONTRATADA ainda estiver atuando no item 4 (Migração de 
dados e implantação do sistema), visto não estar previsto uso do sistema nesse período (180 dias ou 6 meses). Desta 
forma, a tabela apresenta o cálculo com a média dos preços recebidos para 54 meses, baseando-se nos valores 
mensais informados pelas empresas.  

 
4. DETALHAMENTO DO OBJETO: 

 
SERVIÇO: Aquisição de 6 (seis) itens dentro de grupo de serviços de TIC, conforme detalhado abaixo. 
 

4.1. Quanto à natureza do serviço, os itens 1, 2, 3 e 4 são classificados como serviço não 
continuado, referente à execução em um período pré-determinado.  Os itens 5 e 6 são 
classificados como serviço continuado que visa atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro. 
 

4.2. Item 1: Licença de software comercial (de prateleira) de uso perpétuo 

2 Capacitação operacional para 
gestores do sistema (25 pessoas) 

Unidade de 
Treinamento 

1 R$ 44.772,96 R$ 44.772,96 

 

3 

Capacitação operacional avançada 
para administradores de TI (10 
pessoas) 

Unidade de 
Treinamento 

1 R$ 15.542,14 R$ 15.542,14 

 

4 

Serviços de implantação do 
sistema, migração, configuração e 
carga dos dados históricos 
(funcionais e cadastrais) 

Unidade 1 
R$ 

499.251,73 
R$ 

499.251,73 

5 

 

Suporte do produto e atualização 
de versões por 54 (cinquenta e 
quatro) meses, iniciados após a 
implantação e configuração do 
sistema  

Mensal 54 
 

R$ 29.864,71 

 

R$ 
1.614.314,34  

6 Serviços de Manutenção evolutiva 
(sob demanda) 

Pontos de 
Função 

1000 
R$ 

986.666,66 
R$ 

986.666,66 

Total 
 

  
 

R$ 
4.508.254,23 

(*) 
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4.2.1. Requisitos de negócio: licenças de uso de software permanente (perpétuo) e não 
exclusivo que implemente a Solução Integrada de Gestão de Pessoas, e as de softwares 
adicionais necessárias à operacionalização do sistema em todos os ambientes 
(homologação e produção); as licenças serão fornecidas no formato conhecido como 
άǇƻƻƭ ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀǎ ƻǳ ƭƛŎŜƴœŀǎ ŦƭǳǘǳŀƴǘŜǎέΣ ƴƻ ǉǳŀƭ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀǎ 
contratadas é disponibilizado podendo ser utilizado por qualquer colaborador do perfil 
(gestor ou usuário de consulta) até o esgotamento das mesmas.  
 

4.2.1.1. As licenças de uso devem ser por prazo indeterminado (perpétuas) e 
caracterizar cessão de direitos patrimoniais em atendimento ao disposto no caput 
do artigo 111 da Lei nº 8.666/1993. 

4.2.1.2. Em atendimento ao disposto no parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 
8.666/1993, para efeitos de garantia de continuidade dos processos de trabalho 
da CONTRATANTE dependentes da solução fornecida, a empresa CONTRATADA 
deverá entregar os códigos-fonte das funcionalidades customizadas que atendam 
necessidades específicas de negócio. 
 

4.2.1.3. Deve ser fornecida licença de uso para os ambientes de homologação e 
produção. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os insumos necessários 
para que a CONTRATANTE possa efetuar o desenvolvimento de novas aplicações, 
bem como a sua compilação no ambiente de desenvolvimento e implantação nos 
ambientes de homologação e produção. 

 
4.2.1.4. A CONTRATADA deve fornecer licenças em quantidade e distribuição 

suficientes para atender ao número de usuários, os níveis de serviço e as 
características de infraestrutura, segurança e auditoria descritas no Termo de 
Referência.  

 
4.2.1.5. Licenciamento da Solução não poderá apresentar incremento financeiro 

ǾƛƴŎǳƭŀŘƻ ŀ ŦǳǘǳǊƻǎ άupgrades όŜǾƻƭǳœńƻύέ ŘŜ ƘŀǊŘǿŀǊŜΣ {ƛǎǘŜƳa Operacional e 
Sistema Gerenciador de Banco de Dados dentro da plataforma operacional 
adotada para a Solução, na vigência do Contrato. 

 
4.2.1.6. A CONTRATADA deverá prover a quantidade necessária de licenças de 

softwares adicionais para atender plenamente a implantação da solução objeto 
do Termo de Referência (TR). 
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4.2.1.7. A CONTRATADA é a responsável por todos os custos necessários para 
integração e compatibilidade do Sistema de Gestão de Recursos Humanos 
fornecido com qualquer software adicional que faça parte da Solução, na vigência 
do contrato.  

 
4.2.1.8. O software de prateleira deverá atender aos requisitos funcionais e não 

funcionais listados no ANEXO J - Requisitos Tecnológicos do Software. 
 

4.2.1.9. A CONTRATADA deverá apresentar documentos comprobatórios, fornecidos 
pelos fabricantes, de que é detentora do direito de comercialização dos softwares 
adicionais que serão utilizados na solução ofertada, deverá garantir que o direito 
de uso pela CONTRATANTE se dê em caráter perpétuo, assim como o suporte 
destes softwares pelos respectivos fabricantes durante a execução do contrato. 

 
 

4.2.1.10. O serviço de instalação destina-se à instalação operacional do sistema em sua 
configuração padrão, incluindo a criação de usuários e permissões de acesso aos 
módulos dos sistemas. 
 

4.2.1.11. A CONTRATADA assume entregar a Solução de TI à CONTRATANTE isenta de 
defeitos ou de vícios, ou seja, espera-se que o software seja corretamente 
mantido pela CONTRATADA em pleno funcionamento, sem nenhum tipo de 
combinação comercial que acarrete custos à CONTRATANTE. 

 
4.2.1.12. Na fase inicial do serviço de instalação deverá ser elaborado, entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, o cronograma das atividades a serem 
realizadas, considerando o horário e o expediente da CONTRATANTE além do 
cronograma base e prazo de início dos serviços de instalação definidos na 
subcláusula 4.12 do Termo de Referência. 

 
4.2.1.13. O prazo máximo para o fim da implantação e para o início do uso de todas as 

funcionalidades da solução deve estar conforme cronograma do item 4 (Migração 
de dados e implantação completa do sistema), o qual informa prazo 
improrrogável de 180 dias, a contar da data de assinatura do contrato. 

 
4.2.1.14. As atividades deverão ser detalhadas ao(s) representante(s) da 

CONTRATANTE, objetivando obter conhecimento sobre os procedimentos 
executados. 
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4.2.1.15. A CONTRATADA deverá prestar as informações requeridas pela equipe da 

CONTRATANTE, referente aos serviços de instalação e configuração, visando à 
transferência do conhecimento. 

 
4.2.1.16. A CONTRATADA deverá elaborar plano de implantação contendo todos os 

aplicativos instalados, as configurações realizadas, a arquitetura desenhada, as 
parametrizações realizadas para a completa operação do software. 

4.2.2. Requisitos de arquitetura tecnológica: a solução poderá será provida via instalação 
no modelo collocation, podendo ser instalado nos servidores locais nas dependências 
da ANEEL ou na infraestrutura de servidores do modelo computacional em nuvem da 
Aneel. Em ambos os casos, o fornecedor estará entregando as licenças para uso 
perpétuo independentemente do local de instalação a ser definido pelo 
CONTRATANTE. 

 
4.2.3. Requisitos de projeto e de implementação : A porcentagem de atendimento às 

necessidades da CONTRATANTE do software deve ser no mínimo 90% (noventa 
porcento), que serão verificadas via prova de conceito, ou seja, após a prova de 
conceito, o software vencedor deve atender a, no mínimo, esse percentual para estar 
qualificado a ser contratado. Serão utilizados os pontos de função contratados dentro 
do item "manutenção evolutiva" para o ajuste dos itens do software de forma que 
atenda a 100% dos requisitos estabelecidos no Termo de Referência 

 
4.2.4. Requisitos legais: Caso a instalação das licenças do software de Gestão de Recursos 

Humanos utilizando os servidores da CONTRATANTE providos dentro do modelo de 
computação em nuvem, esta última deve seguir o referenciado na Norma 
Complementar nº 14/IN01/DSIC/SCS/GSIPR, de 13 de março de 2018 

 
4.2.5. Requisitos de capacitação: conforme itens de contratação 2 e 3 (capacitação) 
 
4.2.6. Requisitos de operação assistida 
 

4.2.6.1. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de operação assistida, via vídeo ou 
presencial à operação realizada pelos usuários no uso inicial da solução. 
 

4.2.6.2. Os referidos serviços deverão ocorrer após a migração completa de dados 
(item 4) e concomitantemente com a entrada do referido sistema para uso. 
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4.2.6.3. Para a realização da operação assistida, a CONTRATADA deverá disponibilizar 
canais de contato em horário comercial (de 8 a 18 horas) com profissionais com 
conhecimento na solução, a partir da solicitação da CONTRATANTE. Em caso de 
dúvidas, a resposta à questão deve ser realizada em prazo máximo de 2 dias úteis. 
Caso a demanda seja um defeito ou problema, a CONTRATADA deve providenciar, 
em 2 dias úteis, a resposta com a estimativa de prazo para a solução. 

 
 

4.2.6.4. O canal de contato deve se manter ativo durante todo o prazo da operação 
assistida. 
 

4.2.6.5. Em caso de despesas decorrentes da operação assistida, estas serão de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

 
4.3. Itens 2 e 3: Capacitação operacional para gestores e avançada para administradores de TI 

 
4.3.1. Requisitos de negócio: fornecer capacitação operacional para gestores e avançada 

para administradores de TI aos profissionais indicados pela CONTRATANTE.  
 

4.3.1.1. A capacitação somente poderá ser realizada ao final do período de 
implantação, migração e configuração da ferramenta no ambiente de produção 
da CONTRATANTE. 
 

4.3.1.2. A capacitação, independentemente de ser provida nas dependências da Aneel 
ou de forma remota, deverá ocorrer em horário comercial, de segunda a sexta-
feira, nas datas estipuladas pela CONTRATANTE. 

 
4.3.1.3. Os programas de capacitação devem ser aprovados pela CONTRATANTE, em 

até 05 (cinco) dias úteis antes do seu início. 
 

4.3.1.4. Em caso de capacitação local, o ambiente (espaço físico e computadores) para 
a capacitação deverá ser disponibilizado pela CONTRATANTE. 

 
4.3.1.5. Em caso de capacitação remota, a CONTRATADA deve enviar os requisitos 

necessários à conexão e estar disponível para testes de conexão até que os 
usuários selecionados à capacitação estejam aptos a realizar a capacitação. 
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4.3.1.6. A CONTRATADA deve comparecer, na figura do seu representante legal, 
acompanhado por pelo menos um instrutor do curso a ser ministrado, a uma 
reunião técnica preparatória, que deverá acontecer até 30 (trinta) dias antes da 
data da capacitação, quando serão definidos detalhes sobre a sua execução. 

 
4.3.1.7. O serviço de capacitação deverá ser realizado em ferramenta idêntica à 

fornecida pela CONTRATADA e instalada na CONTRATANTE, inclusive quanto à 
versão. 

 
4.3.1.8. A CONTRATADA deverá instalar e configurar o(s) aplicativo(s) necessário para 

a realização da capacitação. 
 

4.3.1.9. A capacitação deve ser ministrada em língua portuguesa brasileira, que deve 
ser o idioma do conteúdo do material didático. 

 
4.3.1.10. O material didático deverá ser entregue na forma digital. 

 
4.3.1.11. A CONTRATADA deverá fornecer para todas as turmas, na primeira aula, o 

material didático individual de cada aluno (apostilas, livros, CD's, etc.), devendo 
ser abordado todo o conteúdo programático da ferramenta. 

 
4.3.1.12. O material didático deverá ser entregue, contendo a política de 

conscientização para os usuários do sistema, informando-os de como funcionará 
a nova ferramenta bem como as ações principais a serem tomadas. Toda essa 
etapa deve ser coordenada junto ao gestor do contrato. 

 
4.3.1.13. É obrigação da CONTRATADA disponibilizar instrutores certificados e 

habilitados no sistema adquirido, bem como com experiência em treinamentos 
similares, cuja comprovação, no momento da aprovação da data da capacitação, 
dará por intermédio de currículos e atestados de capacidade técnica apresentados 
à CONTRATANTE. 

 
4.3.1.14. Faculta-se à CONTRATANTE solicitar a substituição do(s) instrutor(es) em até 

3 (três) dias úteis após o início de cada módulo do programa. 
 

4.3.1.15. A CONTRATADA deverá assegurar o cumprimento do conteúdo programático 
do curso. 
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4.3.1.16. A CONTRATADA deve coordenar e acompanhar as atividades acadêmicas e 
operacionais do curso, garantindo o atendimento aos requisitos de qualidade 
exigidos, sob supervisão do gestor do contrato. 

 
4.3.1.17. Na capacitação, a CONTRATADA deve se referir à instrução dos alunos quanto 

à utilização da ferramenta para execução das atividades necessárias para a 
operação do sistema. 

 
4.3.1.18. O instrutor deverá simular fluxos revisados nas atividades descritas nos 

processos. 
 

4.3.1.19. O instrutor deverá ensinar sobre como navegar e manusear as funções do 
ambiente personalizado de acordo com as especificações. 

 
4.3.1.20. A CONTRATADA deverá, no treinamento, abordar todas as disciplinas 

necessárias ao completo conhecimento das funcionalidades necessárias para a 
utilização e administração do sistema. 

 
4.3.1.21. A CONTRATADA deve se referir à utilização de todas as funcionalidades da 

ferramenta, especialmente quanto à Administração, Suporte e Customização. 
 

4.3.1.22. A CONTRATADA deverá ainda abordar: a administração de ações e regras de 
negócios, administração de contas e perfis de usuários, administração de 
formulários e visões, processos de importação, exportação e mapeamento de 
dados, bem como os itens específicos da ferramenta; detalhes de projeto e 
implementação de interfaces que porventura componham o aplicativo ofertado; 
procedimentos de adequação da ferramenta ao ambiente (sistema operacional, 
segurança, Banco de Dados, backup e rede), necessários à equipe que proverá 
suporte à ferramenta; personalização, parametrização, configuração e 
manutenção do aplicativo proposto; processos de importação, exportação e 
mapeamento de dados. 

 
4.3.2. Requisitos de arquitetura tecnológica: em caso de capacitação remota a 

CONTRATADA será responsável pela seleção e disponibilização dos softwares 
necessários à conexão ao ambiente de capacitação. Em caso de necessidade de 
softwares pagos para a capacitação, o ônus será da CONTRATADA. 
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4.3.3. Requisitos de metodologia de trabalho: será aberta Ordem de Serviço (OS) para 
início do processo de capacitação. 

 
4.4. Item 4: Serviços de migração, configuração e carga dos dados históricos (funcionais e 

cadastrais) e implantação do sistema.   
 

4.4.1. Requisitos de negócio: os requisitos para os serviços de migração encontram-se no 
anexo M do Termo de Referência ς Requisitos dos Serviços de Migração. A implantação 
do sistema será considerada completa com a migração dos dados e o sistema 
completamente operacional.  

 
4.4.2. Requisitos de metodologia de trabalho: será aberta Ordem de Serviço (OS) para 

início do processo de migração. 
 

4.5. Item 5: Suporte do produto e atualização de versões por 54 meses, iniciados após a 
implantação e configuração do sistema.  
 

4.5.1. Requisitos de negócio: O software deverá atender todas as funcionalidades e 
características descritas no Termo de Referência. Caso seja detectado qualquer erro 
em seu funcionamento, a CONTRATADA deverá corrigi-lo, sem cobrança adicional à 
CONTRATANTE. 
 

4.5.1.1. Garantia e Suporte: Entende-se como Garantia e Suporte, para efeito do 
Termo de Referência, o atendimento pela CONTRATADA quanto à demanda por 
correções de erros, por informações e por esclarecimento de dúvidas sobre uso e 
funcionalidades do Software. 
 

4.5.1.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico durante toda a vigência do 
contrato. 

 
4.5.1.3. Deverá haver atendimento telefônico com DDD local ou número Skype, por e-

mail, por chat on-line ou presencial, conforme o caso e necessidade da demanda. 
 

4.5.1.4. Atualização: para efeito do Termo de Referência, é a sistemática atualização 
de versões decorrente de melhorias e correções no software. É esperado que o 
fornecedor do software esteja sistematicamente acrescentando novas 
funcionalidades, aprimorando a facilidade de uso e atualizando tecnologicamente 
o software. A CONTRATADA deverá atuar como uma facilitadora, se antecipando 
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às necessidades e propondo melhorias, para promover o avanço da maturidade 
da gestão de pessoas da CONTRATANTE. As atualizações deverão ser 
disponibilizadas pela internet, com sua instalação e configuração feitas pela 
CONTRATADA, garantindo o correto funcionamento do sistema. 

 
4.5.1.5. Tempo de Atendimento: Os chamados para atendimento da garantia e 

suporte serão realizados através de telefone com DDD Local ou número Skype, e-
mail ou chat on-line e deverão ser atendidos pela proponente, conforme 
especificações e níveis de serviço abaixo discriminados: A empresa CONTRATADA 
deve disponibilizar sistema de abertura e acompanhamento de chamados que 
possibilitem a abertura de Tickets de serviço. 

 
4.5.1.6. O sistema de tickets deve permitir a impressão de comprovante ou enviar o 

comprovante de abertura por e-mail, além de permitir o acompanhamento do 
andamento do chamado aberto. 

 
4.5.1.7. Todos os chamados devem ser classificados pelas seguintes prioridades: 

Prioridade Descrição 

Prazo de Término do 
Atendimento (contato a 
partir da solicitação 
feita pela 
CONTRATANTE) 

Glosa 

1 (CRITÍCO) Aqueles originados de erros 
que impedem a execução de 
qualquer funcionalidade ou 
que geram valores errados e 
que não podem ser 
corrigidos manualmente no 
sistema. 

24 horas corridas (em 
dias úteis), contadas a 
partir da data de 
abertura do ticket. 

Após estas 24 horas, será 
glosado o valor de 0,05% 
por período adicional de 
24 horas ou fração deste. 

2 (URGENTES) Aqueles originados de erros 
que geram valores errados, 
mas que podem ser 
corrigidos manualmente no 
sistema, ou que atrapalham 
ou retardam o 
processamento, ou que 
dificultam a execução de 
alguma funcionalidade do 
sistema. 

48 horas corridas (em 
dias úteis), contadas a 
partir da data de 
abertura do ticket. 

Após estas 48 horas, será 
glosado o valor de 0,01% 
por período adicional de 
48 horas ou fração deste. 
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4.5.1.8. As glosas listadas na tabela acima terão como base o valor da fatura do mês 
da ocorrência. 

4.5.1.9. O suporte técnico poderá ser realizado no ambiente da CONTRATANTE ou 
remotamente, quando possível. 
 

4.5.1.10. Se o problema persistir, após a intervenção da contratada, o tempo de 
atendimento continuará a contar do ponto em que foi paralisado. 

 
4.5.1.11. Será possível o atendimento remoto ou nas dependências da CONTRATANTE, 

que observarão o horário de expediente da Agência, das 08h às 20h, de segunda 
a sexta-feira no endereço abaixo especificado: 

 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA ς ANEEL 
SGAN 603, Módulo J, Térreo ς Asa Norte 
Superintendência de Gestão Técnica da Informação - SGI 
Brasília / DF 
CEP 70.830-110 

 
4.5.1.12. Caso a CONTRATADA opte por realizar o atendimento de forma remota, sob 

nenhuma circunstância as eventuais falhas de conexão poderão ser usadas como 
atenuantes aos prazos de acordo de serviços estabelecidos. 
 

4.5.1.13. Caso o prazo de atendimento ultrapasse o horário de expediente da Agência, 
a contagem do tempo será interrompida às 20h e reiniciada no dia útil seguinte, 
a partir das 8h, independente da prioridade do chamado. 

 
4.5.2. Requisitos de metodologia de trabalho: os chamados serão abertos nas plataformas 

e formas de contato disponibilizadas pela CONTRATADA, conforme requisitos 
especificados. 

 
4.5.3. Requisitos de operação do sistema/software 
 

3 
(ROTINA) 

Aqueles que foram 
derivados de erros apenas 
estético ou que não 
atrapalham a execução do 
sistema. 

72 horas corridas (em 
dias úteis), contadas a 
partir da data de 
abertura do ticket. 

Após estas 72 horas, será 
glosado o valor de 0,005% 
por período adicional de 
72 horas ou fração deste. 
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4.5.3.1. A cada período de 1 (um) ano, o sistema poderá ficar indisponível por no 
máximo 175,2 horas (98% de disponibilidade). Este tempo poderá ser dividido 
entre paradas planejadas (para manutenções periódicas) e paradas não 
planejadas (erros, problemas, etc.). 
 

4.5.3.2. Caso o sistema fique indisponível por mais de 175,2/ano a multa será de 
0,01%, do valor do contrato, por hora adicional de parada. 

 
4.5.3.3. O tempo de processamento de rotinas de cálculo, ocorrências e emissão de 

informações para a folha de pagamento deve ser de, no máximo, 4 segundos por 
pessoa cadastrada. 

 
4.5.3.4. Caso o sistema não atenda ao item anterior, a empresa será notificada. Em 

caso de reincidência será cobrada uma multa de 0,01% do valor do contrato. 
 

4.5.3.5. O sistema deve ser acessível via intranet e internet a partir de senha de uso 
individual. 

 
4.5.3.6. A CONTRATADA fica obrigada a modificar as funcionalidades do sistema para 

que se mantenha aderente à legislação em vigor. Nas implantações decorrentes 
deste tipo de manutenção devem ser cumpridos os prazos legais. 

 
4.6. Item 6: Serviços de manutenção evolutiva (sob demanda).   

 
4.6.1. Requisitos de negócio: as manutenções no software compreendem as seguintes 

modalidades: 
 

4.6.1.1. manutenção evolutiva: abrange a concepção e implantação de novas 
funcionalidades e de novos componentes em softwares existentes na 
CONTRATANTE. 
 

4.6.1.2. manutenção adaptativa: refere-se à adequação das funcionalidades dos 
softwares a novas tecnologias, legislação vigente, de âmbito interno ou externo, 
e integração com outros softwares/sistemas internos ou externos. 

 
4.6.1.3. manutenção perfectiva: refere-se à melhoria da qualidade ou desempenho e 

mudanças em outros requisitos não-funcionais em softwares existentes na 
CONTRATANTE. 
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4.6.1.4. Os serviços constantes deste item (manutenção evolutiva) serão executados 

conforme procedimento do Anexo H - Processo de Execução e Gestão do Item 6 e 
serão faturados sob demanda, após o ateste de cada ordem de serviço, conforme 
Anexo K - Roteiro de Métricas de Software da ANEEL 2.1 (procedimento de 
contagem). 

 
4.6.2. Requisitos de metodologia de trabalho: serão abertas Ordens de Serviços (OS) para 

as demandas de manutenções evolutivas. 
 

4.6.3. Demais requisitos cabíveis:  
 

4.6.3.1. Não há previsão quanto à distribuição dos serviços ao longo dos meses, sendo 
responsabilidade da CONTRATADA ajustar-se com vistas ao atendimento dos 
serviços solicitados pela CONTRATANTE de acordo com os requisitos e níveis de 
serviço exigidos. 
 

4.6.3.2. Não há nenhuma obrigatoriedade da CONTRATANTE em manter uma 
quantidade mínima de demanda por serviços por mês, podendo, inclusive, não 
haver demanda alguma, a critério da CONTRATANTE. 

 
MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

 
4.7. Item 1 (licença perpétua para uso) 

 
4.7.1. Forma de execução: Parcela única        

 
4.7.2. O início da execução do objeto ocorrerá em até 5 dias da assinatura do Contrato pelas 

partes. 
 
4.7.3.  Produto: licenças de uso perpétua do software para, no mínimo, 12 usuários 

gestores e 1000 usuários de consulta e processamento, em uso concorrente. 
 
4.7.4. Metodologia para estimativa de demandas: contagem do número de licenças 

instaladas nos ambientes de homologação e produção. 
 
4.7.5. Local, dias e horários para a prestação:  ANEEL, Segunda a Sexta, 8h00/18h00 
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4.7.6. O objeto compreenderá: 
 

4.7.6.1. Entrega: entrega e instalação em 30 dias da abertura da ordem de serviço.  
 

4.7.6.2.           Instalação: nos servidores da Aneel, sejam estes localizados nas 
dependências da Aneel, ou parte do parque computacional em nuvem da Aneel, 
de acordo com os requisitos do detalhamento do objeto.  

 
4.7.6.3. Garantia técnica: pelo período vigente do contrato / suporte, de acordo com 

os requisitos do detalhamento do objeto. 
 

4.7.6.4. Suporte técnico: conforme acordos de nível de serviço apresentados no item 
5 (suporte). 

 
4.8. Itens 2 e 3 (capacitação operacional de gestores e capacitação para administradores) 

 
4.8.1. Forma de execução: Por parcela (etapa ou produto)        

 
4.8.2. O início da execução do objeto ocorrerá em até 30 dias do aceite ou retirada da 

Ordem de Serviço ς OS pela Contratada. 
 
4.8.3.  Produto(s): capacitação operacional para gestores e capacitação para 

administradores do sistema. 
 
4.8.4. Local, dias e horários para a prestação:  ANEEL, Segunda a Sexta, 8h00/18h00 
 
4.8.5. O objeto compreenderá: 

 
4.8.5.1. Entrega: em até 30 dias do aceite da Ordem de Serviço, salvo dilatação de 

prazo solicitada/aprovada pela ANEEL. Poderá ser ministrada nas dependências 
da Aneel ou remotamente.    
         

4.9. Item 4 (Migração de dados e implantação completa do sistema) 
 

4.9.1. Forma de execução: Por parcela (etapa ou produto)     
 

4.9.2.    O início da execução do objeto ocorrerá em até 15 dias do aceite ou retirada da 
Ordem de Serviço ς OS pela Contratada. 
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4.9.3.  Produto(s): migração de dados e implantação completa do sistema. 
 
4.9.4. Metodologia para estimativa de demandas: todas as fontes de dados estão previstas 

no termo de referência e no anexo M que contém os requisitos de migração. 
 
4.9.5. Local, dias e horários para a prestação:  ANEEL ou remotamente, Segunda a Sexta, 

8h00/17h00. 
 
4.9.6. O objeto compreenderá: 

 
4.9.6.1. Entrega: o prazo para entrega do plano de migração é de 15 dias a contar da 

abertura da Ordem de Serviço de migração e de 180 dias para completa migração 
e implantação do sistema, contados a partir da Ordem de Serviço. 

 
4.9.6.2. Manutenção: durante o período de garantia, em caso de incorreções ou 

ausência de dados provenientes da migração, a CONTRATADA deve atuar para 
ajuste sem custos. 

 
4.9.6.3. Garantia técnica: o prazo de garantia técnica para a migração das fontes 

definidas será de 100 (cem) dias. 
 

4.10. Item 5 (Suporte de uso por 54 meses) 
 

4.10.1. Forma de execução: Mensal       
  

4.10.2. O início da execução do objeto ocorrerá após 180 dias, mediante a entrega da 
migração de dados e implantação completa do sistema com o aceite ou retirada da 
Nota de empenho ou Ordem de Serviço pela Contratada. 

 
4.10.3.  Produto(s): serviço de manutenção do produto e atualização de versões por 54 

(cinquenta e quatro) meses adicionais, iniciando-se após o término da implantação e 
configuração de sistema. O documento decorrente do serviço de suporte e atualização 
de versões será o Relatório Técnico de Atividades. 

 
4.10.3.1. Define-se implantação e configuração como o equivalente ao sistema 

άƻǇŜǊłǾŜƭέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻΣ ŎƻƳ ǳǎǳłǊƛƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊŜǎ Ŝ ƎŜǎǘƻǊŜǎ 
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configurados, e passível de uso para cadastro, consultas e relatórios, 
independentemente da migração dos dados históricos. 
 

4.10.3.2. Metodologia para estimativa de demandas: deverá seguir os acordos de níveis 
de serviço em caso de demandas de suporte. 

 
4.10.3.3. Local, dias e horários para a prestação:  ANEEL ou remotamente, Segunda a 

Sexta, 8h00/18h00 
 

4.10.3.4. O objeto compreenderá: 
 

4.10.3.4.1. Entrega: a empresa CONTRATADA tem até o 5° dia do mês 
subsequente ao do mês corrente de serviço para entregar o RTA.      
       

4.10.3.4.2.  Instalação: após ser lançada nova versão do produto, a empresa tem 
até 30 dias para realizar a atualização do software contratado.  

 
4.10.3.4.3. Manutenção: pelo período vigente do contrato / suporte, de acordo 

com os requisitos do detalhamento do objeto. 
 

4.10.3.4.4. Garantia técnica: pelo período vigente do contrato / suporte, de 
acordo com os requisitos do detalhamento do objeto. 

 
4.10.3.4.5. Suporte técnico: pelo período vigente do contrato / suporte, de acordo 

com os requisitos do detalhamento do objeto. 
 
 

4.11. Item 6 (Manutenção evolutiva sob demanda) 
 

4.11.1. Forma de execução: Por demanda       
  

4.11.2. O início da execução do objeto ocorrerá em até 30 dias do aceite ou retirada da 
Ordem de Serviço ς OS pela Contratada. 

 
4.11.3.  Produto(s): manutenção evolutiva, sob demanda, conforme Ordens de Serviços 

(modelo constante do anexo D). 
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4.11.4. Metodologia para estimativa de demandas: contagem de pontos de função, 
conforme Anexo K (procedimento de contagem). 

 
4.11.5. Local, dias e horários para a prestação:  ANEEL, Segunda a Sexta, 8h00/18h00. 
 
4.11.6. O objeto compreenderá: 
 

4.11.6.1. Entrega: conforme cronograma definido a cada Ordem de Serviço.     
 

4.11.6.2.        Instalação: instalação da versão ou evolução deverá ser realizada após a 
validação do resultado pela equipe da Aneel  

 
4.11.6.3. Garantia técnica: Os serviços constantes deste item terão garantia de 90 dias 

contados da sua entrega formal. 
 
CRONOGRAMA 
 

4.12. A execução obedecerá aos prazos descritos abaixo. 
 

Atividade ou Produto Prazo  

1. Entrega da licença de uso perpétua do software de RH 
prevista no item 1 e com instalação e configuração do 
software 

30 dias 

2. Capacitação operacional para Gestores. 
 
120 dias 
 

3. Capacitação operacional para Administradores de TI. 120 dias  

4. Migração dos dados e Implantação completa do 
sistema em ambiente de produção, E-Social em 
funcionamento e envio de relatórios pelo sistema, a 
partir de importação de arquivo gerado pelo SIAPE. 
(caso a função de geração do E-Social esteja disponível 
pela Administração Pública). 

180 dias 

Garantia, suporte e manutenção do sistema implantado, 
bem como, atualização de versões conforme item 5 

54 meses 

Serviço de manutenção evolutiva 
Sob demanda durante a 
vigência do contrato (após 
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finalização dos itens 1 a 4) 

  

 
4.13. Unidade de medida para pagamento com base no resultado: Ordens de Serviço (OS 

para licenças e instalação, para capacitação de gestores, para capacitação de 
administradores de TI, para Migração de dados e implantação, para manutenções 
evolutivas). 
 
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS (ANS) 
 

4.14. Os resultados obtidos pela contratação serão aferidos na forma de Acordo de Nível 
de Serviços, conforme descrito abaixo. 

 
4.14.1. Para o Item 1: entrega da licença no prazo definido no cronograma. Caso a licença 

não seja entregue, com a devida implantação e configuração do sistema, no prazo 
definido, haverá glosa de 10% do valor original a ser descontado na última parcela do 
pagamento. 

Atraso % de desconto 

30 dias 15% 

45 dias 20% 

60 dias 25% 

 

4.14.2. Para o Itens 2 e 3: o nível de serviço será medido a partir da média do nível de 
satisfação de cada item de avaliação conferidas pelos participantes no treinamento. 
Caso a média geral fique abaixo de 6, a Ordem de Serviço será glosada em 10% (dez por 
cento) do seu valor original. 
 

4.14.3. A média será calculada a partir da aplicação da Avaliação de Reação ς Anexo I. 
 
4.14.4. Caso seja realizado treinamento nas dependências da CONTRATADA não será 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ǇŀǊŀ ƳŞŘƛŀ Ǝƭƻōŀƭ Řƻ ǘǊŜƛƴŀƳŜƴǘƻ ƻ ƛǘŜƳ ŘŜ άvǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Ŝ 
equipamentos ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎέΦ 
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4.14.5. Para o Item 4: entrega do serviço de migração no prazo definido no cronograma. Caso 
a migração não seja entregue no prazo definido, haverá uma glosa de acordo com a 
tabela a seguir: 

 
 

 

Atraso % de desconto 

15 dias 5% 

30 dias 10% 

45 dias  15% 

60 dias ou superior 20% 

 
4.14.6. Para o Item 5: suporte aos usuários. Conforme requisitos expressos do detalhamento 

do objeto. 
 

4.14.7. Para o item 6: conforme item 19 do Anexo H ς Processo de Execução e Gestão do 
item 6. 

 
4.14.8. Tabela de Pontuação (itens 1, 2, 3, 4 e 6). 

 
4.14.8.1. Durante a execução, a CONTRATANTE atribuirá pontos a inadimplementos 

pelo CONTRATADO dos seguintes INDICADORES DE QUALIDADE, de acordo com 
sua gravidade: 

 

Indicador 
de 

Qualidade 
Descrição 

Pontos perdidos 
por 

inadimplemento 
Forma de apuração 

1 
Item 1 ς Licença de 

Software de uso 
concorrente 

0,2 
Por ocorrência de atraso na entrega e 

instalação 

2 
Itens 2 e 3 ς 
Capacitação 

0,25 
Avaliação de reação (qualidade do 

curso e instrutor) com média inferior a 
7 após os treinamentos 

3 
Item 4 ς Migração dos 
dados e implantação 

do sistema 
0,05 

Por inconsistência ou dado não 
migrado encontrada 
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Indicador 
de 

Qualidade 
Descrição 

Pontos perdidos 
por 

inadimplemento 
Forma de apuração 

4 
Item 5 ς Suporte e 

atualização de versões 
Ver tabela da subcláusula 4.5.1.7 do Termo de Referência 

5 
Item 6 ς Manutenção 

Evolutiva 
0,1 

Por atraso na entrega da manutenção 
(prazo definido a cada OS) 

6 
Item 6 ς Manutenção 

Evolutiva 
0,1 

Por entrega de manutenção evolutiva 
incorreta ou com erros 

  
4.14.8.2. Com base na soma dos pontos perdidos no período, será calculada a Nota de 

Avaliação ς NA do CONTRATADO, da seguinte forma:  
Descontos = ʅ thb¢h{ t9w5L5h{ ŘŜ {ǳǇƻǊǘŜ όsubcláusula 4.5.1.7) e tabela acima) 
NOTA DE AVALIAÇÃO (NA) = 10 ς (DESCONTOS). 
 
4.14.8.3. Ao final da execução, serão aplicadas GLOSAS (descontos) ao valor do 

pagamento final ao CONTRATADO, conforme sua NA: 
 

NOTA RESULTADO 

NA maior ou igual a 9,0 e menor ou igual a 9,5 Notificação ao CONTRATADO 

NA maior ou igual a 8,0 e menor que 9,0 Abatimento de 5% na fatura  

NA maior ou igual a 7,0 e menor que 8,0 
Abatimento de 10% na fatura e 

abertura de processo para apuração 
de responsabilidade administrativa 

NA maior ou igual a 6,0 e menor que 7,0 

Abatimento de 15% na fatura 
mensal e abertura de processo para 

apuração de responsabilidade 
administrativa 

NA maior ou igual a 5,0 e menor que 6,0 

Abatimento de 20% no valor da 
fatura e abertura de processo de 

apuração de responsabilidade 
administrativa e de Rescisão 

contratual 

 
4.14.8.4. Após ser notificada da Nota de Avaliação - NA, a Contratada poderá 

apresentar justificativa por escrito para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização do contrato, desde que 
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comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
 

4.14.8.5. As adequações nos pagamentos não invalidam a abertura de processo de 
apuração de responsabilidade.  

 
4.14.8.6. No caso de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, mesmo sem aplicação de glosa ao 
pagamento (mais de duas vezes por semestre), ou sempre que for ultrapassado o 
nível mínimo tolerável do Indicador de Qualidade dos Serviços Prestados, com 
aplicação de glosa ao pagamento (indicador menor que 8,0), será instaurado 
processo de apuração de responsabilidade administrativa, visando a aplicação de 
outras sanções à Contratada, e ensejando, inclusive, eventual rescisão contratual.  

 
4.14.8.7. A Contratada terá prazo de 180 dias, após a assinatura do contrato, para 

adequar os níveis de qualidade dos serviços. Nesse período, a Contratante 
realizará a avaliação da qualidade dos serviços, entretanto, não serão aplicadas as 
possíveis adequações nos pagamentos constantes no quadro acima. 

 
4.14.8.8. A utilização do Acordo de nível de Serviços não impede a aplicação 

concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
 

4.14.8.9. A aplicação do Acordo de Nível de Serviços não se confunde com a aplicação 
das penalidades discriminadas na Cláusula ς Sanções Administrativas, podendo 
ambas, inclusive serem aplicados concorrentemente, observadas as 
peculiaridades de cada caso; o Acordo de Nível de Serviços , porém,  será aplicado 
quando do atesto dos serviços pelo Gestor do Contrato, sendo condição e regra 
para o cumprimento do objeto, e a sanção administrativa deverá observar o 
contraditório e a ampla defesa da empresa, em processo instaurado 
independentemente.   

 
4.14.8.10. O Acordo de Nível de Serviços seguirá as condições definidas no Termo de 

Referência e fará parte do Termo de Contrato como obrigação entre as partes. 
 

4.14.8.11. Em hipótese alguma o Contratado deverá materializar a elaboração do Acordo 
de Nível de Serviços, ou seja, o Gestor do Contrato é quem deve responder por 
sua elaboração e aplicação para apuração do valor efetivo a ser pago pelo serviço. 
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FORMA DE ACEITE 
 

4.15. Para os itens 1, 2, 3, 4 e 6: Por demanda 
 

4.16. Para o item 5: Mensal 
 

RECEBIMENTO 
 

4.17. Para o Item 1: 
 

4.17.1. Recebimento Provisório 
 

4.17.1.1. Prazo, contado da apresentação do serviço: 3 após a apresentação, entrega e 
instalação das licenças. 
 

4.17.1.2. Responsável: Fiscal Técnico. 
 

4.17.1.3. Requisitos/Procedimentos: validação dos códigos de licença. 
 
4.17.2. Recebimento Definitivo 
 

4.17.2.1. Prazo, contado do Recebimento Provisório: 5 dias após o recebimento 
provisório.  
 

4.17.2.2. Responsável: Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Gestor do Contrato. 
 

4.17.2.3. Requisitos/Procedimentos: análise do servidor de aplicação onde foram 
instaladas as licenças e verificação da lista de licenças instaladas. O quantitativo 
deve ser o equivalente ao solicitado no termo de referência para usuários gestores 
e de consulta nos ambientes de homologação e produção. 

 
4.17.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 
4.18. Para o Itens 2 e 3: 
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4.18.1. Recebimento Provisório 
 

4.18.1.1. Prazo, contado da apresentação do serviço: 3 dias após a conclusão da 
capacitação. 

 
4.18.1.2. Responsável: Fiscal Técnico. 

 
4.18.1.3. Requisitos/Procedimentos: Capacitação operacional para gestores e 

capacitação de administradores de TI concluída. 
 

 
4.18.2. Recebimento Definitivo 

 
4.18.2.1. Prazo, contado do Recebimento Provisório: 5 dias após a entrega provisória. 

 
4.18.2.2. Responsável: Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Gestor do Contrato. 

 
4.18.2.3. Requisitos/Procedimentos: após avaliação de reação dos participantes e 

comprovação de que a capacitação atingiu o resultado esperado. 
 

4.18.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 
4.19. Para o Item 4: 

 
4.19.1. Recebimento Provisório 

 
4.19.1.1. Prazo, contado da apresentação do serviço: 5 dias úteis após a notificação da 

CONTRATADA de que concluiu o processo de migração. 
 

4.19.1.2. Responsável: Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante, Gestor do Contrato. 
 

4.19.1.3. Requisitos/Procedimentos: avaliação dos dados e navegação do sistema e 
emissão do TRP. 

 
4.19.2. Recebimento Definitivo 
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4.19.2.1. Prazo, contado do Recebimento Provisório: 15 dias úteis após o recebimento 

provisório. 
 

4.19.2.2. Responsável: Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Gestor do Contrato. 
 

4.19.2.3. Requisitos/Procedimentos: análise detalhada dos dados migrados 
(responsabilidade da equipe da SRH) e confirmação de que as fichas dos 
servidores e colaboradores (dados pessoais, profissionais e bancários; atestados; 
capacitações) estão completamente migrados e corretamente apresentados pelo 
sistema. 

 
4.19.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 
4.20. Para o Item 5: 

 
4.20.1. Recebimento Provisório 
 

4.20.1.1. Prazo, contado da apresentação do serviço: entrega do Relatório Técnico de 
Atividades (RTA) deve ocorrer até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente ao da 
competência. 

 
4.20.1.2. Responsável: Fiscal Técnico. 

 
4.20.1.3. Requisitos/Procedimentos: o Recebimento Provisório de suporte à solução de 

RH e atualização de versões será emitido quando da entrega do respectivo 
Relatório Técnico de Atividades (RTA). 

 
4.20.2. Recebimento Definitivo 
 

4.20.2.1. Prazo, contado do Recebimento Provisório: a elaboração e assinatura do 
Relatório de Nível de Atendimento de Atividades (RNAS) será até o décimo (10º) 
dia após a entrega e assinatura do RTA. 

 
4.20.2.2. Responsável: Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Gestor do Contrato. 
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4.20.2.3. Requisitos/Procedimentos: elaboração e assinatura do Relatório de Nível de 

Atendimento de Atividades (RNAS) após verificação dos índices de atendimento e 
acordos de nível de serviço.  

 
4.21. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 
4.22. Para o Item 6: 

 
4.22.1. Recebimento Provisório 

 
4.22.1.1. Prazo, contado da apresentação do serviço: cinco (5) dias úteis após a entrega 

do RTA. 
 

4.22.1.1.1. Responsável: Fiscal Técnico. 
 

4.22.1.1.2. Requisitos/Procedimentos: o Recebimento Provisório das OS de 
Manutenção Evolutiva será emitido quando da entrega do respectivo RTA. 

 
4.22.2. Recebimento Definitivo 

 
4.22.2.1. Prazo, contado do Recebimento Provisório: a elaboração e assinatura do 

RNAS será até o décimo (10º) dia após a entrega e assinatura do RTA. 
 

4.22.2.2. Responsável: Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Gestor do Contrato. 
 

4.22.2.3. Requisitos/Procedimentos: o TRD será assinado juntamente com o Relatório 
de Nível de Atendimento de Atividades (RNAS). 

 
4.22.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 
CRONOGRAMA FINANCEIRO 
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4.23. Os pagamentos obedecerão ao cronograma financeiro descrito abaixo.      

 

Etapa ou Produto Prazo  % do Total 

1. Instalação e configuração de Licença perpétua de uso 
de Software Gestão de Recursos Humanos para 12 
usuários gestores e 1000 usuários de consulta e 
processamento, em uso concorrente 

30 dias após a 
celebração do 
contrato 

15 % 

2. Capacitação operacional para gestores do sistema (25 
pessoas) 

 
5 dias após o 
TRD 
 

2 % 

3. Capacitação operacional avançada para 
administradores de TI (10 pessoas) 

5 dias após TRD 1 % 

4. Serviços de implantação do sistema, migração, 
configuração e carga dos dados históricos (funcionais e 
cadastrais) 

15 dias úteis 
após a conclusão 
da migração 
(180 dias) 

25% 

5. Suporte do produto e atualização de versões por 54 
(cinquenta e quatro) meses, iniciados após a 
implantação e configuração do sistema 

15 dias após o 
TRD (mensal) 

35% 

6. Serviços de Manutenção evolutiva (sob demanda) 
15  dias após o 
TRD 

22% 

TOTAL 60 meses 100% 

 
5. GARANTIA  

 
5.1. Garantia de execução do contrato:  a Contratada prestará garantia financeira nos termos 

previstos no instrumento convocatório ou no Contrato. 
 

6. INSERÇÃO, TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO CONTRATUAL 
 
6.1. Plano de inserção contratual: no início da execução contratual, as informações e 

infraestrutura necessárias serão disponibilizadas ao CONTRATADO pela CONTRATANTE, 
conforme descrito abaixo: 
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Atividade Responsável Prazo  

1. Assinatura do contrato 
CONTRATANTE 
CONTRATADA 

--- 

2. Convocar Reunião Inicial 

CONTRATANTE  
3 dias úteis após 
item 1 
 

3. Realizar Reunião Inicial 
CONTRATANTE 
CONTRATADA 

6 dias úteis do item 
1 

4. Apresentação formal do Gestor do Contrato e do 
Preposto 

CONTRATANTE 
CONTRATADA 

6 dias úteis do item 
1 

5. Entrega do Termo de Compromisso e do Termo de 
Ciência 

CONTRATADA 10 dias úteis do 
item 1 

6. Conhecimento do ambiente e das normas da 
CONTRATANTE, entrega da relação nominal dos 
profissionais que atuarão na CONTRATANTE 

CONTRATADA 
10 dias úteis do 
item 1 

Entrega do Planejamento de Implantação do Sistema 
respeitando os prazos abaixo: 
1. Entrega da licença de uso perpétua e instalação 

padrão do software de RH prevista no item 1: até 30 
dias após a celebração do contrato. 

2. Capacitação operacional básica: 120 dias após 
celebração do contrato. 

3. Capacitação operacional avançada: 140 dias após 
celebração do contrato. 

4. Implantação completa, finalização do serviço de 
migração de dados, com checagem via sistema em 
ambiente de produção: 180 dias após celebração do 
contrato. 

5. Suporte à utilização do sistema em ambiente de 
produção pela equipe da SRH e pelos servidores da 
ANEEL (operação assistida): 90 dias após finalização 
do serviço de migração. 

CONTRATADA 

10 dias úteis do 
item 1 

TOTAL  10 dias úteis 

 
6.2. Transição e encerramento contratual: a transição e o encerramento do contrato deverão 

observar as atividades e prazos descritos abaixo: 
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Atividade ou Produto Responsável Prazo  

1. Elaborar artefatos para nova contratação do mesmo 
objeto 

CONTRATANTE 180 dias do 
encerramento 
contratual 

2. Elaborar e entregar o Plano de Transição Contratual 

CONTRATADA  
120 dias do 
encerramento 
contratual 
 

3. Entregar todo o conhecimento desenvolvido que 
deverá ser repassado à Contratada/Nova empresa 

CONTRATADA 30 dias do 
encerramento 
contratual 

4. Convocar reunião de encerramento/transição 
contratual. 

CONTRATANTE 10 dias do 
encerramento 
contratual 

5. Realizar reunião de encerramento/transição contratual 
CONTRATANTE 
CONTRATADA 

5 dias do 
encerramento 
contratual 

6. Elaborar Termo de Recebimento Definitivo do 
Contrato. 

CONTRATANTE 1 dia após o 
encerramento 
definitivo do 
contrato 

TOTAL  180 dias 

 
6.3. No encerramento do contrato os responsáveis por sua gestão deverão elaborar e instruir o 

processo administrativo com um relatório final acerca das ocorrências da fase de execução 
contratual, a ser utilizado como fonte de informações para as futuras contratações, 
encaminhando-o à SLC para as devidas providências de encerramento de contrato.  

 
7. MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO FORMAL ENTRE AS PARTES 

 
7.1. A comunicação entre a ANEEL e o CONTRATADO e, no caso de ata de registro de preços 

gerenciada pela ANEEL, entre a ANEEL e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES e NÃO PARTICIPANTES, 
será efetuada por meio de: 
 

7.1.1. Ofício. 
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7.1.2. E-mail. 
 
7.1.3. Ordem de Serviço ς OS. 
 
7.1.4. Ferramenta de abertura de chamados. 
 
7.1.5. Ata de reunião. 

 
8. GESTÃO DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, SIGILO E DIREITOS 

 
8.1. Segurança da Informação, confidencialidade  e  sigilo: os serviços decorrentes da 

contratação são objeto de sigilo, não podendo o CONTRATADO, nem aos profissionais neles 
envolvidos, de qualquer modo tornar públicas ou conhecidas quaisquer informações 
relativas à infraestrutura, softwares e soluções utilizadas no ambiente computacional da 
ANEEL. 
 

8.1.1. O CONTRATADO deverá firmar o Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo 
encaminhado pela CONTRATANTE e fazer com que todos os seus funcionários 
diretamente envolvidos na contratação assinem o Termo de Ciência deste 
compromisso (conforme Anexos B e C do Termo de Referência), de maneira a se manter 
sigilo absoluto sobre todas as informações relativas à infraestrutura, softwares, dados 
e documentos integrantes dos serviços a serem executados, com total obediência às 
normas de segurança vigentes, ou que venham a ser implantadas, além de não ser 
divulgado qualquer assunto tratado nas dependências da CONTRATANTE, ou a serviço 
desta, salvo se expressamente autorizado. 
 

8.1.2. Para a execução do Contrato, o  Contratado deverá conhecer e a observar as normas 
internas da ANEEL referentes ao tema (Norma de Organização nº 01/2006-
ANEEL/ANP/CPRM, e demais normativos vigentes). 

 
8.1.3. No caso de substituição ou inclusão de empregados por parte da contratada, o 

preposto deverá entregar Termo de Ciência assinado pelos novos empregados 
envolvidos na execução contratual. 

 
8.2. Propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação 
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8.2.1. Todo o software e seus componentes desenvolvidos pela CONTRATADA, assim como 
sua documentação e demais artefatos deverão ser entregues à CONTRATANTE, que 
terá o direito de propriedade irrestrito sobre eles, sendo vedada qualquer 
comercialização por parte da CONTRATADA, conforme o Termo de Compromisso e 
Manutenção de Sigilo e Cumprimento das Normas de Segurança da Informação, Anexos 
B e C - Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, e em aderência à Instrução 
normativa MP/SLTI n° 04/2014, que dispõe sobre a contratação de serviços de 
tecnologia da informação. 
 

8.2.2. É facultado à CONTRATADA, desde que autorizada, a utilização de softwares de apoio 
adicionais aos da CONTRATANTE não havendo qualquer responsabilidade reversa à 
CONTRATANTE concernente à titularidade dos direitos de propriedade, inclusive os 
direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual sobre os programas. 

 
8.2.3. A utilização de componentes de propriedade da CONTRATADA ou de terceiros na 

construção dos programas ou quaisquer artefatos relacionados ao presente Termo de 
Referência, que possam afetar a propriedade do produto, deve ser formal e 
previamente autorizada pela CONTRATANTE. Caso ocorra, a CONTRATADA deverá 
fornecer esses componentes sem quaisquer ônus adicionais à CONTRATANTE 

 
8.3. Transferência do conhecimento 

 
8.3.1. A transferência de conhecimento, direcionada aos técnicos indicados pela 

CONTRATANTE, deverá ser focada na solução adotada, de forma que haja transferência 
do conhecimento da tecnologia utilizada em todo o processo de desenvolvimento e 
manutenção da solução de software, incluindo levantamentos, construção, testes e 
implantação. Ao final da transferência, os técnicos da CONTRATANTE deverão ser 
capazes de realizar a instalação, a manutenção e a evolução das funcionalidades das 
soluções de software trabalhadas pela CONTRATADA na vigência do contrato. 
 

8.3.2. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a formatação e realização de 
workshop para transferência do conhecimento técnico e operacional da solução à 
equipe técnica da CONTRATANTE. Entre os assuntos, deve-se constar a interação e o 
manuseio da solução de software e demais aplicativos auxiliares, explanação da 
documentação criada, detalhes da implementação, modo de armazenamento de dados 
e integração com outras soluções da CONTRATANTE, e informações que possam 
capacitá-los a sustentar a tecnologia oferecida. 
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8.3.3. O plano do workshop deve ser elaborado pela CONTRATADA com o apoio da 
CONTRATANTE e ser entregue pelo menos três dias úteis anteriores ao início do 
workshop.  

 
8.3.4. O workshop deverá contar com material didático desenvolvido pela CONTRATADA e 

deverá ser realizado nas dependências da CONTRATANTE, dividido em turmas de 
acordo com a capacidade física do local, do tipo de transferência e ser realizado pelo 
menos trinta dias antes do encerramento do contrato. 

 
 

8.4. Outras observações 
 

8.4.1. Segurança da Informação 
 

8.4.1.1. A CONTRATADA deverá adotar os procedimentos básicos de segurança a 
seguir: 

 
8.4.1.1.1. Observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de 

segurança implementados no ambiente de Tecnologia da Informação da 
CONTRATANTE. 

 
8.4.1.1.2. A CONTRATADA não poderá indicar profissionais para execução dos 

serviços com características e/ou antecedentes que possam comprometer a 
segurança ou credibilidade da CONTRATANTE. 

 
8.4.1.1.3. A CONTRATADA deverá assinar o Termo de Compromisso de 

Manutenção de Sigilo e Cumprimento das Normas de Segurança da 
Informação, conforme modelo existente nos Anexos B e C ς Termo de 
Compromisso e Manutenção de Sigilo, declarando total obediência às 
normas de segurança vigente, ou que venham a ser implantadas, a qualquer 
tempo, pela CONTRATANTE. 

 
8.4.1.1.4. A CONTRATADA deverá dar ciência e providenciar os mecanismos que 

julgar necessários para que seus empregados cumpram as normas e 
procedimentos de segurança da informação instituídos pela CONTRATANTE. 
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8.4.1.1.5. A CONTRATADA responderá pelo não cumprimento por quaisquer de 
seus empregados das normas e procedimentos de segurança da informação 
instituídos pela CONTRATANTE. 

 
8.4.1.1.6. A CONTRATADA deverá seguir as normas, padrões e regulamentos de 

segurança da informação expressos na política de segurança da 
CONTRATANTE. 

 
9. FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES DO GESTOR E FISCAIS DO CONTRATO  

 
9.1. ! /hb¢w!¢!b¢9 ŘŜǎƛƎƴŀǊł ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭŀ ƎŜǎǘńƻ Ŝ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ 
Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΥ 
 

9.1.1. GESTOR DO CONTRATO, servidor com atribuições gerenciais, 
preferencialmente da área requisitante da solução de TIC, designado para 
coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução 
contratual, e responsável, em especial, pelas seguintes atividades: 
 

9.1.1.1. /ƻƻǊŘŜƴŀǊ Ŝ ŎƻƳŀƴŘŀǊ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ Ŝ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΤ 
 

9.1.1.2. /ƻƴǾƻŎŀǊ Ŝ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ǊŜǳƴƛńƻ ƛƴƛŎƛŀƭ όŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƭ ǇŀǊŀ ǎƻƭǳœƿŜǎ ŎƻƳǇƻǎǘŀǎ 
ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ǇƻǊ ŦƻǊƴŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ōŜƴǎ ŘŜ ¢L/ύ ǇŀǊŀ ŜǎŎƭŀǊŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾƻǎ 
Łǎ ǉǳŜǎǘƿŜǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀǎ Ŝ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ǊŜǇŀǎǎŜ ŘŜ 
ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ Ł ŜȄŜŎǳœńƻΣ Ŝ  ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀœńƻ Řŀ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀΣ 
ǉǳŀƴŘƻ ŎƻǳōŜǊΣ ŀ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻǎ ŦƛǎŎŀƛǎ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ όCL{/![ 
¢;/bL/hΣ CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9 Ŝ CL{/![ !5aLbL{¢w!¢L±hύ Ŝ ƻ /hb¢w!¢!5hΣ 
ǉǳŀƴŘƻ ŜǎǘŜ ŘŜǾŜǊł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ƻ ǇǊŜǇƻǎǘƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ Ŝ ƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ Ŝ ŘŜ ŎƛşƴŎƛŀ ŀǎǎƛƴŀŘƻǎΦ 

 
9.1.1.3. !ǳǘƻǊƛȊŀǊ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀ ŜƳƛǎǎńƻ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻ 

ƴƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜŦŜǊşƴŎƛŀΤ  
 

9.1.1.4. bƻǘƛŦƛŎŀǊ ƻ /hb¢w!¢!5h ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ƻ ƳŜǎƳƻ ŘŜǎŎǳƳǇǊƛǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎƻƴŘƛœńƻ 
ǇŀŎǘǳŀŘŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŘƛŀƴǘŜ ŘŜ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀǎ ƻǳ ŘŜ ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ ƴƻǘŀŘŀǎ ŘǳǊŀƴǘŜ 
ŀ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀǊ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻΣ ǎƻƭƛŎƛǘŀƴŘƻ ŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎ 
ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎΤ 
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9.1.1.5. wŜŎŜōŜǊ ŀ ŦŀǘǳǊŀ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ŀǘŜǎǘłπƭŀ ǎŜ ƻ ƻōƧŜǘƻ ŜƴǘǊŜƎǳŜ Ŝ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ 
ŎƻōǊŀŘƻǎ ŜǎǘƛǾŜǊŜƳ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻΣ Ŝ ŀ ƳŜǎƳŀ ŀǘŜƴŘŜǊ ŀ ŦƻǊƳŀ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀ ǇŜƭŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜΣ Ŝ ǇǊƻǾƛŘŜƴŎƛŀǊ ƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ǇǊŀȊƻ Ŝ 
ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎΣ ŜŦŜǘǳŀƴŘƻ Ǝƭƻǎŀ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎ ŜǊǊƾƴŜƻǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΦ  

 
9.1.1.5.1. 9ƴŎŀƳƛƴƘŀǊ ƛƴŘƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ Ǝƭƻǎŀǎ ƴŀǎ ƴƻǘŀǎ ŦƛǎŎŀƛǎ ƻǳ ŦŀǘǳǊŀǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ƻ 

ƻōƧŜǘƻ ŜƴǘǊŜƎǳŜ Ŝ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŎƻōǊŀŘƻǎ ŜǎǘƛǾŜǊŜƳ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ 
ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻΤ  

 
9.1.1.6. wŜƧŜƛǘŀǊΣ ƴƻ ǘƻŘƻ ƻǳ ŜƳ ǇŀǊǘŜΣ ƻ ƻōƧŜǘƻ ŜƴǘǊŜƎǳŜ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ 

ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭΣ ŎƻƳǳƴƛŎŀǊ ŦƻǊƳŀƭƳŜƴǘŜ Ŝ ŜȄƛƎƛǊ Řƻ /hb¢w!¢!5h ŀǎ 
ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ǎǳŀ ƛƳŜŘƛŀǘŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻΣ ǎŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ Řŀǎ 
ǎŀƴœƿŜǎ Ŝ Ǝƭƻǎŀǎ ŎŀōƝǾŜƛǎΤ 

 
9.1.1.7. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9 Ŝ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ŎƻƴŦŜŎŎƛƻƴŀǊ Ŝ 

ŀǎǎƛƴŀǊ ƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ 5ŜŦƛƴƛǘƛǾƻ ς ¢w5 ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻǎ ƴƝǾŜƛǎ 
ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǎΤ  

 
9.1.1.8. !Ǉƽǎ ŀ ŜƳƛǎǎńƻ Řƻ ¢w5Σ ŜƳƛǘƛǊ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ŀƻ /ƻƴǘǊŀǘŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ ŦŀǘǳǊŀƳŜƴǘƻ 

Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ ŜƴŎŀƳƛƴƘŀƴŘƻπŀ ŀƻ ǇǊŜǇƻǎǘƻ Řŀ ŜƳǇǊŜǎŀΤ 
 

9.1.1.9. aŀƴǘŜǊ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ŜŦŜǘǳŀƴŘƻ ǇƻǊ ŘŜǎǇŀŎƘƻ ŦƻǊƳŀƭ ƴƻ 
ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ ŎƻƳ ŀǇƻƛƻ Řƻǎ CL{/!L{ w9v¦L{L¢!b¢9Σ 
¢;/bL/h 9 !5aLbL{¢w!¢L±hΣ ǊŜƎƛǎǘǊƻǎ ŦƻǊƳŀƛǎ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀǎ ǇƻǎƛǘƛǾŀǎ Ŝ 
ƴŜƎŀǘƛǾŀǎ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ǇƻǊ ƻǊŘŜƳ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀΣ ƛƴŘƛŎŀƴŘƻ ŘƛŀΣ ƳşǎΣ ŀƴƻΣ 
ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ Řƻ /hb¢w!¢!5h ŜǾŜƴǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎΣ ŀœƿŜǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ 
ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ Řŀǎ Ŧŀƭǘŀǎ ƻǳ ŘŜŦŜƛǘƻǎΣ Ŝ ŘŀǊ ŎƛşƴŎƛŀ ŀ ǎŜǳ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ƘƛŜǊłǊǉǳƛŎƻΤ 

 
9.1.1.10. aƻƴƛǘƻǊŀǊ ƻǎ ǇǊŀȊƻǎ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻ Ŝ ŘŜ ǾƛƎşƴŎƛŀ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ƴƻ ǘƻŎŀƴǘŜ 

ŀƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻǎ ƛƴǘŜǊƴƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎ ǇŀǊŀ ǎǳŀ ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ ƻǳ 
ŜƴŎŜǊǊŀƳŜƴǘƻΦ  

 
9.1.1.11. aƻƴƛǘƻǊŀǊ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ 

ǇŀƎŀƳŜƴǘƻǎ ŜŦŜǘǳŀŘƻǎ Ŝ Řƻ ǊŜŎǳǊǎƻ ƻǊœŀƳŜƴǘłǊƛƻΣ ǾƛǎŀƴŘƻ ŘŀǊ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŀƻ 
ŎǊƻƴƻƎǊŀƳŀ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻΦ 

 
9.1.1.12. /ƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ Ŝ ƴƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ 

Řŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ ŜŎƻƴƻƳƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ ŜƴŎŀƳƛƴƘŀǊ ƴƻǘŀ 
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ǘŞŎƴƛŎŀ Ł {[/Σ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘŀ Řŀ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ǇŀǊŀ ǘŀƭ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻΣ 
ǎƻōǊŜ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾƻǎ Ł ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ƻōƧŜǘƻ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭΣ ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ 
ǉǳŀƴǘƻ Ł ǇǊƻǇƻǎƛœńƻ ŘŜ ǎŀƴœƿŜǎ ŘŜǾƛŘƻ ŀ ŘŜǎŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎΣ 
ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎΣ ǇǊƻǊǊƻƎŀœƿŜǎ Ŝ ǊŜǎŎƛǎƿŜǎΣ ǊŜǇŀŎǘǳŀœƿŜǎ Ŝ ǊŜŀƧǳǎǘŜǎΣ ƳƻǘƛǾŀƴŘƻ Ŝ 
ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƴŘƻ ǎŜǳ ŜƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŦŀǾƻǊłǾŜƭ ƻǳ ŘŜǎŦŀǾƻǊłǾŜƭ Řŀ ǉǳŜǎǘńƻΦ  

 
9.1.1.13. 5ǳǊŀƴǘŜ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭΣ ŎƻƻǊŘŜƴŀǊ ŀ ŜǉǳƛǇŜ ŘŜ CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ 

ƴŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ ŎƻƴǘƝƴǳŀ Řƻ aŀǇŀ ŘŜ DŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎΣ Ŝ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ 
ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΥ 

 
9.1.1.13.1. wŜŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻǎ ǊƛǎŎƻǎ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ƴŀǎ ŦŀǎŜǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎ Ŝ 

ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀǎ ŀœƿŜǎ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻΤ Ŝ 
 
9.1.1.13.2. LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻΣ ŀƴłƭƛǎŜΣ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Ŝ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƴƻǾƻǎ ǊƛǎŎƻǎΦ 

 
9.1.1.13.2.1. h aŀǇŀ ŘŜ DŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƧǳƴǘŀŘƻ ŀƻǎ 

ŀǳǘƻǎ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻΣ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎΥ 
 
9.1.1.13.2.2. !ƻ Ŧƛƴŀƭ Řŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜŦŜǊşƴŎƛŀ ƻǳ tǊƻƧŜǘƻ 

.łǎƛŎƻΤ 
 

9.1.1.13.2.3. !ƻ Ŧƛƴŀƭ Řŀ ŦŀǎŜ ŘŜ {ŜƭŜœńƻ Řƻ CƻǊƴŜŎŜŘƻǊΤ 
 

9.1.1.13.2.4. ¦Ƴŀ ǾŜȊ ŀƻ ŀƴƻΣ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ƎŜǎǘńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΤ Ŝ 
 

9.1.1.13.2.5. !Ǉƽǎ ŜǾŜƴǘƻǎ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎΦ 
 

9.1.2. FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO, servidor representante da área de TIC, 
indicado para fiscalizar tecnicamente o contrato, e responsável, em especial, 
pelas seguintes atividades: 

 
9.1.2.1. /ƻƴŦŜŎŎƛƻƴŀǊ Ŝ ŀǎǎƛƴŀǊ ƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ tǊƻǾƛǎƽǊƛƻΣ ǉǳŀƴŘƻ Řŀ ŜƴǘǊŜƎŀ 

Řƻ ƻōƧŜǘƻ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ƴŀ hǊŘŜƳ ŘŜ {ŜǊǾƛœƻ ƻǳ ŘŜ CƻǊƴŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ .ŜƴǎΤ 
 
9.1.2.2. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ D9{¢hw 5h /hb¢w!¢h Ŝ ƻ CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9Σ 

ŎƻƴŦŜŎŎƛƻƴŀǊ Ŝ ŀǎǎƛƴŀǊ ƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ 5ŜŦƛƴƛǘƛǾƻΦ 
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9.1.2.3. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9Σ ŀǾŀƭƛŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ ƻǳ Řƻǎ ōŜƴǎ ŜƴǘǊŜƎǳŜǎ Ŝ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀǎΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀœƿŜǎ Ŝ 
ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŀŎŜƛǘŀœńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ǇŀǊŀ ƻ ƻōƧŜǘƻΤ 

 
9.1.2.4. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9Σ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ƴńƻ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳ 

ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƛǎΤ 
 

9.1.2.5. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ !5aLbL{¢w!¢L±hΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ 
ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀǘƽǊƛŀǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Ł Ǉƻƴǘǳŀœńƻ ƻōǘƛŘŀ Ŝ Ł Ƙŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀΤ 

9.1.2.6. !ǇƻƛŀǊΣ ƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻ CL{/![ !5aLbL{¢w!¢L±hΣ ŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ 
ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ ŜŎƻƴƻƳƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ ǇŜƭƻ 
CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9Τ  

 
9.1.2.7. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ w9v¦L{L¢!b¢9Σ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ 

ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴƻǎ aƻŘŜƭƻǎ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻ Ŝ ŘŜ DŜǎǘńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻΦ 
 

9.1.3. FISCAL REQUISITANTE DO CONTRATO, servidor representante da área da 
solução de TIC, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o 
contrato do ponto de vista de negócio e funcional da solução de TIC, e 
responsável, em especial, pelas seguintes atividades: 

 
9.1.3.1. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ D9{¢hw 5h /hb¢w!¢h Ŝ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ŎƻƴŦŜŎŎƛƻƴŀǊ Ŝ 

ŀǎǎƛƴŀǊ ƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ 5ŜŦƛƴƛǘƛǾƻΦ 
 

9.1.3.2. /ƻƳ ŀǇƻƛƻ Řƻǎ CL{/!L{ ¢;/bL/h Ŝ !5aLbL{¢w!¢L±h ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀ 
ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ ŜŎƻƴƻƳƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ  

 
9.1.3.3. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ŀǾŀƭƛŀǊ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ 

ƻǳ Řƻǎ ōŜƴǎ ŜƴǘǊŜƎǳŜǎ Ŝ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀǎΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀœƿŜǎ Ŝ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ 
ŀŎŜƛǘŀœńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ǇŀǊŀ ƻ ƻōƧŜǘƻΤ 

 
9.1.3.4. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ƴńƻ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳ ƻǎ 

ǘŜǊƳƻǎ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƛǎΤ 
 

9.1.3.5. /ƻƳ ŀǇƻƛƻ Řƻǎ CL{/!L{ ¢;/bL/h 9 !5aLbL{¢w!¢L±hΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀ 
ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ ŜŎƻƴƻƳƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΤ 
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9.1.3.6. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 
ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴƻǎ aƻŘŜƭƻǎ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻ Ŝ ŘŜ DŜǎǘńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻΦ 

 
9.1.4. FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO, servidor representante da área 

administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o 
contrato quanto aos aspectos administrativos, e responsável, em especial, pelas 
seguintes atividades:  

 
9.1.4.1. ±ŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ŀŘŜǊşƴŎƛŀ ŀƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƛǎΤ 

 
9.1.4.2. ±ŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀǎ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ŦƛǎŎŀƛǎΣ ǘǊŀōŀƭƘƛǎǘŀǎ Ŝ ǇǊŜǾƛŘŜƴŎƛłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ 

ǇŀƎŀƳŜƴǘƻΤ 
 

9.1.4.3. wŜŎŜōŜǊ Řƻ ǇǊŜǇƻǎǘƻ ƻǎ ¢ŜǊƳƻǎ ŘŜ /ƛşƴŎƛŀ ŀǎǎƛƴŀŘƻǎ ǇŜƭƻǎ ƴƻǾƻǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ 
ŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎ ƴŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎΣ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ ƻǳ 
ƛƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘŀΤ 

 
9.1.4.4. 9Ƴ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀǘƽǊƛŀǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Ł Ǉƻƴǘǳŀœńƻ ƻōǘƛŘŀ Ŝ Ł Ƙŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀΤ 
 

9.1.4.5. !ǇƻƛŀǊΣ ƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻ CL{/![ ¢;/bL/hΣ ŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀ 
ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ ŜŎƻƴƻƳƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ ǇŜƭƻ CL{/![ 
w9v¦L{L¢!b¢9Φ  

 
9.2. Conforme a Instrução Normativa SGD/ME nº1/2019, art.29, IV, os papéis dos fiscais não 

poderão ser acumulados pelo mesmo servidor, salvo o de FISCAL REQUISITANTE e de FISCAL 
TÉCNICO. 
 

9.3. O acompanhamento e fiscalização do contrato pelos servidores designados pela 
CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, até mesmo 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições 
técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e nem implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes. 
 

9.4. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, a exemplo de: 
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9.4.1. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, 
prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os 
empregados da contratada; 

 
9.4.2. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr a notificação direta para a execução das 
tarefas previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a função 
específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao 
usuário; 

9.4.3. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas; 

 
9.4.4. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; 

 
9.4.5. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens; 

 
9.4.6. Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada 

para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de 
profissionais com habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, 
são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e 

 
9.4.7. Conceder aos trabalhadores da contratada, direitos típicos de servidores 

públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 
 

10. CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

10.1. O instrumento contratual originado pelo Termo de Referência adotará o seguinte critério 
de reajustamento de preços: Como contrato de serviços continuados, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra, e relacionado à TI, reajuste em sentido estrito, com aplicação do 
Índice de Custo de Tecnologia da Informação (ICTI). 
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10.1.1. Apenas o item 5 (Suporte do produto e atualização de versões) será passível de 
reajuste de preços. 

 
11. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO PRESTADOR DO 

SERVIÇO OU FORNECEDOR 
 

11.1. Vistoria facultativa do local de execução dos serviços, pelo licitante, ou seu representante 
devidamente identificado, para que seja formulada a proposta licitatória: durante o prazo 
de elaboração de propostas e para fins de habilitação no certame, os licitantes poderão 
realizar vistoria técnica nas instalações da ANEEL em Brasília-DF. As visitas serão 
acompanhadas por servidores da Agência e será emitida declaração de vistoria em nome 
do licitante. Para tanto, é necessário que os licitantes interessados tragam declaração de 
vistoria em nome do licitante, já preenchida em duas cópias, conforme modelo especificado 
no Anexo E (Modelo de termo de confidencialidade e sigilo da vistoria), em papel timbrado 
e assinado por representante legal da empresa. 
 

11.1.1. A vistoria técnica deverá ser realizada por representante legal da LICITANTE, 
que deverá portar original ou cópia autenticada do contrato social da empresa, 
procuração autenticada em cartório para representar a LICITANTE, quando não 
for sócio ou administrador, e documento de identificação pessoal original, oficial, 
dentro do período de validade, e com foto, a serem apresentados aos servidores 
da  ANEEL 

 
11.1.2. É facultado ao representante da LICITANTE comparecer à vistoria 

acompanhado de equipe técnica de apoio, cujos membros, para fins de registro 
na  ANEEL, devem apresentar documento de identificação pessoal original, oficial, 
dentro do período de validade e com foto. 

 
11.1.3. O agendamento prévio da vistoria deverá ser realizado junto à 

Superintendência de Gestão Recursos Humanos ς SRH, no local e horário a seguir 
indicados:  

 
11.1.4. 9ƴŘŜǊŜœƻΥ {D!bΣ vǳŀŘǊŀ слоΣ aƽŘǳƭƻ άWέΣ ¢ŞǊǊŜƻΣ {ŀƭŀ млΣ !ǎŀ bƻǊǘŜΣ .ǊŀǎƝƭƛŀΦ 

Horário: das 09:00 às 11:30 hs e das 14:30 às 17:30 hs. Telefones: (61) 2192-8844/ 
(61) 2192-8513. 

 
11.1.5. A vistoria deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas à sua realização e poderá ocorrer até 24 (vinte e quatro) horas 
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antes da data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública deste 
Pregão. 

 
11.1.6. O LICITANTE pode optar por não realizar a vistoria, porém, em nenhuma 

hipótese, o desconhecimento sobre os detalhes do ambiente tecnológico bem 
como sobre os processos de trabalho da  ANEEL servirá como justificativa para a 
inexecução ou execução irregular do serviço a ser contratado 

 
11.1.7. A  ANEEL se reserva no direito de prestar as informações que somente 

considerar necessárias para o entendimento do objeto a ser contratado. 
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Anexo A do Termo de Referência ï Orçamento 

 

 

1. Conforme estabelece a Instrução Normativa SLTI/MP nº 5/20144, o valor estimado da licitação 

informado no Termo de Referência foi definido obedecendo, em ordem de prioridade, os 

seguintes parâmetros: 

 

1.1. Painel de Preços do Governo Federal - http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/ 

1.1.1. A pesquisa realizada no Painel de Preços do Governo Federal não logrou êxito em 

encontrar contratações ou termos de referência com objeto similar ao dessa contratação. 

 

1.2. Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 

(cento e oitenta) dias anteriores à data de pesquisa de preços 

1.2.1. Foram realizadas pesquisas junto a órgãos do Poder Judiciário, e do Poder Executivo 

Federal e Estadual. Em nenhuma das pesquisas foram identificados objetos similares de 

contratação de sistemas de gestão de recursos humanos. 

 

1.3.  Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;  

1.3.1. Não identificamos mídia especializada voltada ao objeto dessa contratação, portanto 

tal opção não foi utilizada. 

  

1.4. Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais 

de 180 (cento e oitenta) dias.  

1.4.1. Foram  realizadas pesquisas junto aos fornecedores, sendo que apenas três 

responderam à solicitação. As propostas recebidas estão em anexo. 

 

2. Considerando-se os dados levantados, utilizou-se para obtenção do preço de referência da 

contratação a média dos valores para cada item conforme detalhamento abaixo, assim 

estabelecido: 

 

 

 

 

                                                 
4 Acesso em https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-
normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada
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ITEM 

ITEM PREÇO 1 PREÇO 2 
 

PREÇO3 
PREÇO DE 

REFERÊNCIA 
(média) 

1 ς Instalação e 
configuração de Licença 
perpétua de uso de 
Software de Gestão de 
Recursos Humanos (12 
gestores e 1000 usuários 
de consulta) 

R$ 166.894,85 R$ 1.650.000,00 R$ 2.226.224,37 R$ 1.347.706,40 

2 ς Capacitação 
Operacional para gestores 
(25 pessoas) 

R$ 91.318,88 R$ 15.000,00 R$ 28.000,00 R$ 44.772,96 

3 ς Capacitação 
operacional avançada e 
Administradores de TI (10 
pessoas) 

R$ 10.626,44 R$ 20.000,00 R$ 16.000,00 R$ 15.542,14 

4 ς Serviços de 
implantação do sistema, 
migração, configuração e 
carga dos dados históricos 

R$ 1.152.755,19 R$ 200.000,00 R$ 145.000,00 R$ 499.251,73 

5 ς Suporte do produto e 
atualização de versões (54 
meses) com início após o 
item 4 

R$ 2.161.139,40 
(mensal R$ 
36.018,99)  
 

R$ 2.010.000,00 
(mensal R$ 
33.500,00) 

R$ 1.209.909,60 
(mensal R$ 
20.165,16) 

R$ 1.614.314,34 
(mensal R$ 
29.894,71) * 

6 ς Serviços de 
Manutenção evolutiva 
(sob demanda) 

R$ 1.100.000,00 R$ 760.000,00 R$ 1.100.000,00 R$ 986.666,66 

TOTAL R$ 4.682.734,76 R$ 4.655.000,00 R$ 4.755.133,97 R$ 4.508.254,23 ** 
 

* A solicitação de propostas foi realizada para 60 meses, porém após análises, chegou-se à conclusão 

de que suporte do produto não será necessário para o período que a CONTRATADA ainda estará 

atuando no item 4 (Migração de dados e implantação do sistema), visto não estar previsto uso do 

sistema nesse período (180 dias ou 6 meses). Desta forma, a tabela apresenta a média para o 

montante referente a 54 meses.  

 

** A média final também foi calculada utilizando a premissa de 54 meses. 
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Anexo B do Termo de Referência -  Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo 

 
! !D<b/L! b!/Lhb![ 59 9b9wDL! 9[;¢wL/! π !b99[ ǎŜŘƛŀŘŀ ŜƳ .ǊŀǎƝƭƛŀ ς 5CΣ {D!b слоΣ aƽŘǳƭƻ 
άƧέΣ /9tΥ тлΦуолπммлΣ ƛƴǎŎǊƛǘŀ ƴƻ /btWκaC ǎƻō ƻ ƴϲ лнΦнтлΦссфκлллмπнфΣ ŘƻǊŀǾŀƴǘŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ 
/hb¢w!¢!b¢9Σ ŜΣ ŘŜ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ ŀ όbha9 5! 9atw9{!ύΣ ǎŜŘƛŀŘŀ ŜƳ ό9b59w94hύΣ /btW ƴȏ ό/btWύΣ 
ŘƻǊŀǾŀƴǘŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ /hb¢w!¢!5!Τ 
 
/hb{L59w!b5h ǉǳŜΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řƻ /hb¢w!¢h ƴȏ  ··κнл·· ŘƻǊŀǾŀƴǘŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ /hb¢w!¢h 
twLb/Lt![Σ ŀ /hb¢w!¢!5! ǇƻŘŜǊł ǘŜǊ ŀŎŜǎǎƻ ŀ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƛƎƛƭƻǎŀǎ Řƻ /hb¢w!¢!b¢9Τ 
/hb{L59w!b5h ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀƧǳǎǘŀǊ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǊŜǾŜƭŀœńƻ ŘŜǎǘŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƛƎƛƭƻǎŀǎΣ 
ōŜƳ ŎƻƳƻ ŘŜŦƛƴƛǊ ŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ǎŜǳ ǳǎƻ Ŝ ǇǊƻǘŜœńƻΤ 
/hb{L59w!b5h ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ tƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ Řŀ LƴŦƻǊƳŀœńƻ Řŀ /hb¢w!¢!b¢9 όbƻǊƳŀ ŘŜ 
hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Řŀ !b99[ ƴȏ лмн ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳΥ ƘǘǘǇΥκκǿǿǿнΦŀƴŜŜƭΦƎƻǾΦōǊκŎŜŘƻŎκǇǊǘнлмрорннΦǇŘŦ ύ Τ 
wŜǎƻƭǾŜƳ ŎŜƭŜōǊŀǊ ƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wah 59 /hatwhaL{{h 59 a!b¦¢9b4%h 59 {LDL[hΣ ŘƻǊŀǾŀƴǘŜ 
¢9wahΣ ǾƛƴŎǳƭŀŘƻ ŀƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Σ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ Ŏƭłǳǎǳƭŀǎ Ŝ ŎƻƴŘƛœƿŜǎΥ 
  

/[#¦{¦[! twLa9Lw! ς 5h h.W9¢h 
 
/ƻƴǎǘƛǘǳƛ ƻōƧŜǘƻ ŘŜǎǘŜ ¢9wah ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊ ŀǎ 
ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ ǇŜƭŀ /hb¢w!¢!5!Σ ƴƻ ǉǳŜ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ ŀƻ ǘǊŀǘƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ 
ǎƛƎƛƭƻǎŀǎΣ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀǎ ǇŜƭŀ /hb¢w!¢!b¢9Σ ǇƻǊ ŦƻǊœŀ Řƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ ǇŀǊŀ ŀ 
ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ƻōƧŜǘƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎ Ŝ ŜƳ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ǉǳŜ 
ŘƛǎǇƿŜƳ ŀ [Ŝƛ мнΦрнтΣ ŘŜ муκммκнлмм Ŝ ƻǎ 5ŜŎǊŜǘƻǎ тΦтнпΣ ŘŜ мсκлрκнлмн Ŝ тΦупрΣ ŘŜ мпκммκнлмнΣ 
ǉǳŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀƳ ƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀŎŜǎǎƻ Ŝ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀ ŜƳ 
ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƎǊŀǳ ŘŜ ǎƛƎƛƭƻΦ 
 

/[#¦{¦[! {9D¦b5! ς 5h{ /hb/9L¢h{ 9 59CLbL4l9{ 
 
tŀǊŀ ƻǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜǎǘŜ ¢9wahΣ ǎńƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ Ŝ ŘŜŦƛƴƛœƿŜǎΥ 
LbChwa!4%hΥ ŘŀŘƻǎΣ ǇǊƻŎŜǎǎŀŘƻǎ ƻǳ ƴńƻΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎńƻ 
ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ŎƻƴǘƛŘƻǎ ŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŜƛƻΣ ǎǳǇƻǊǘŜ ƻǳ ŦƻǊƳŀǘƻΦ 
LbChwa!4%h {LDL[h{!Υ ŀǉǳŜƭŀ ǎǳōƳŜǘƛŘŀ ǘŜƳǇƻǊŀǊƛŀƳŜƴǘŜ Ł ǊŜǎǘǊƛœńƻ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƛƳǇǊŜǎŎƛƴŘƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ Ŝ Řƻ 9ǎǘŀŘƻΦ 
/hb¢w!¢h twLb/Lt![Υ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎΣ ŀƻ ǉǳŀƭ ŜǎǘŜ ¢9wah ǎŜ ǾƛƴŎǳƭŀΦ 
 

/[#¦{¦[! ¢9w/9Lw! ς 5! LbChwa!4%h {LDL[h{! 
 
{ŜǊńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǎƛƎƛƭƻǎŀΣ ǘƻŘŀ Ŝ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀ ƻǳ ƴńƻ ƴƻǎ 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/prt20153522.pdf
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ƎǊŀǳǎ ŘŜ ǎƛƎƛƭƻ ǳƭǘǊŀǎǎŜŎǊŜǘƻΣ ǎŜŎǊŜǘƻ Ŝ ǊŜǎŜǊǾŀŘƻΦ h ¢9wah ŀōǊŀƴƎŜǊł ǘƻŘŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŜǎŎǊƛǘŀΣ 
ǾŜǊōŀƭΣ ƻǳ ŜƳ ƭƛƴƎǳŀƎŜƳ ŎƻƳǇǳǘŀŎƛƻƴŀƭ ŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴƝǾŜƭΣ ƻǳ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ƳƻŘƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀΣ 
ǘŀƴƎƝǾŜƭ ƻǳ ƛƴǘŀƴƎƝǾŜƭΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ƛƴŎƭǳƛǊΣ Ƴŀǎ ƴńƻ ǎŜ ƭƛƳƛǘŀƴŘƻ ŀΥ ƪƴƻǿπƘƻǿΣ ǘŞŎƴƛŎŀǎΣ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀœƿŜǎΣ 
ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎΣ ŎƻƳǇƛƭŀœƿŜǎΣ ŎƽŘƛƎƻ ŦƻƴǘŜ ŘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ŎƻƳǇǳǘŀŘƻǊ ƴŀ ƝƴǘŜƎǊŀ ƻǳ ŜƳ ǇŀǊǘŜǎΣ 
ŦƽǊƳǳƭŀǎΣ ŘŜǎŜƴƘƻǎΣ ŎƽǇƛŀǎΣ ƳƻŘŜƭƻǎΣ ŀƳƻǎǘǊŀǎ ŘŜ ƛŘŜƛŀǎΣ ŀǎǇŜŎǘƻǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎ Ŝ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎΣ 
ŘŜŦƛƴƛœƿŜǎΣ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řŀ /hb¢w!¢!b¢9 Ŝκƻǳ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ 
ǘŞŎƴƛŎŀǎκŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎκǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜǎ ƻǳ ƴńƻ ŀƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Σ ŘƻǊŀǾŀƴǘŜ 
ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻǎ LbChwa!4l9{Σ ŀ ǉǳŜ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƻǳ ǇŜƭƻǎ ǎŜǳǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎΣ ŀ /hb¢w!¢!5! ǾŜƴƘŀ 
ŀ ǘŜǊ ŀŎŜǎǎƻΣ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ƻǳ ǉǳŜ ǾŜƴƘŀ ŀ ƭƘŜ ǎŜǊ ŎƻƴŦƛŀŘŀ ŘǳǊŀƴǘŜ Ŝ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řŀǎ ŀǘǳŀœƿŜǎ ŘŜ 
ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎΤ 
 

/[#¦{¦[! v¦!w¢! ς 5h{ [LaL¢9{ 5h {LDL[h 
 
 !ǎ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ ŘŜǎǘŜ ¢9wah ƴńƻ ǎŜǊńƻ ŀǇƭƛŎŀŘŀǎ Łǎ LbChwa!4l9{ ǉǳŜΥ 
L ς ǎŜƧŀƳ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀƳŜƴǘŜ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ ǇǵōƭƛŎƻ ƴƻ ƳƻƳŜƴǘƻ Řŀ ǊŜǾŜƭŀœńƻΣ ŜȄŎŜǘƻ ǎŜ ǘŀƭ Ŧŀǘƻ 
ŘŜŎƻǊǊŜǊ ŘŜ ŀǘƻ ƻǳ ƻƳƛǎǎńƻ Řŀ /hb¢w!¢!5!Τ 
LL ς ǘŜƴƘŀƳ ǎƛŘƻ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀǎ Ŝ ƭŜƎƛǘƛƳŀƳŜƴǘŜ ǊŜŎŜōƛŘŀǎ ŘŜ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎΣ ŜǎǘǊŀƴƘƻǎ ŀƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ 
¢9wahΤ 
LLL ς ǎŜƧŀƳ ǊŜǾŜƭŀŘŀǎ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǊŜǉǳƛǎƛœńƻ ƧǳŘƛŎƛŀƭ ƻǳ ƻǳǘǊŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ǾłƭƛŘŀ Řƻ DƻǾŜǊƴƻΣ 
ǎƻƳŜƴǘŜ ŀǘŞ ŀ ŜȄǘŜƴǎńƻ ŘŜ ǘŀƛǎ ƻǊŘŜƴǎΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ŎǳƳǇǊŀƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŜŘƛŘŀ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ 
ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜ Ŝ ǘŜƴƘŀƳ ǎƛŘƻ ƴƻǘƛŦƛŎŀŘŀǎ ǎƻōǊŜ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǘŀƭ ƻǊŘŜƳΣ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ Ŝ ǇƻǊ ŜǎŎǊƛǘƻΣ 
ŘŀƴŘƻ ŀ ŜǎǘŀΣ ƴŀ ƳŜŘƛŘŀ Řƻ ǇƻǎǎƝǾŜƭΣ ǘŜƳǇƻ Ƙłōƛƭ ǇŀǊŀ ǇƭŜƛǘŜŀǊ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ǉǳŜ ƧǳƭƎŀǊ 
ŎŀōƝǾŜƛǎΦ 
 

/[#¦{¦[! v¦Lb¢! ς 5h{ 5Lw9L¢h{ 9 h.wLD!4l9{ 
 

!ǎ ǇŀǊǘŜǎ ǎŜ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜƳ ŀ ƴńƻ ǊŜǾŜƭŀǊΣ ŎƻǇƛŀǊΣ ǘǊŀƴǎƳƛǘƛǊΣ ǊŜǇǊƻŘǳȊƛǊΣ ǳǘƛƭƛȊŀǊΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŀǊ ƻǳ ŘŀǊ 
ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ŜƳ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŀƭƎǳƳŀΣ ŀ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ ƴńƻ ǇŜǊƳƛǘƛǊ ǉǳŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻ 
ŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ŘƛǊŜǘŀ ƻǳ ƛƴŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƴŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Σ ŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴƝǾŜƭ 
ƘƛŜǊłǊǉǳƛŎƻ ŘŜ ǎǳŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ ǎƻō ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ŀƭŜƎŀœƿŜǎΣ Ŧŀœŀ ǳǎƻ ŘŜǎǎŀǎ 
LbChwa!4l9{Σ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜǎǘǊƛƴƎŜƳ ŜǎǘǊƛǘŀƳŜƴǘŜ ŀƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Φ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ tǊƛƳŜƛǊƻ ς ! /hb¢w!¢!5! ǎŜ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜ ŀ ƴńƻ ŜŦŜǘǳŀǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘƛǇƻ ŘŜ ŎƽǇƛŀ Řŀ 
ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǎƛƎƛƭƻǎŀ ǎŜƳ ƻ ŎƻƴǎŜƴǘƛƳŜƴǘƻ ŜȄǇǊŜǎǎƻ Ŝ ǇǊŞǾƛƻ Řŀ /hb¢w!¢!b¢9Φ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ {ŜƎǳƴŘƻ ς ! /hb¢w!¢!5! ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜπǎŜ ŀ ŘŀǊ ŎƛşƴŎƛŀ Ŝ ƻōǘŜǊ ƻ ŀŎŜƛǘŜ ŦƻǊƳŀƭ Řŀ ŘƛǊŜœńƻ 
Ŝ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ ǉǳŜ ŀǘǳŀǊńƻ ŘƛǊŜǘŀ ƻǳ ƛƴŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƴŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![ ǎƻōǊŜ ŀ 
ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜǎǘŜ ¢9wah ōŜƳ ŎƻƳƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ǎƛƎƛƭƻǎŀ Řŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΦ 
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L ς ! /hb¢w!¢!5! ŘŜǾŜǊł ŦƛǊƳŀǊ ŀŎƻǊŘƻǎ ǇƻǊ ŜǎŎǊƛǘƻ ŎƻƳ ǎŜǳǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ ǾƛǎŀƴŘƻ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ƻ 
ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wah Ŝ ŘŀǊł ŎƛşƴŎƛŀ Ł /hb¢w!¢!b¢9 Řƻǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŎƻƳǇǊƻōŀǘƽǊƛƻǎΦ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ¢ŜǊŎŜƛǊƻ ς ! /hb¢w!¢!5! ƻōǊƛƎŀπǎŜ ŀ ǘƻƳŀǊ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ Ł ǇǊƻǘŜœńƻ Řŀ 
ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǎƛƎƛƭƻǎŀ Řŀ /hb¢w!¢!b¢9Σ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŜǾƛǘŀǊ Ŝ ǇǊŜǾŜƴƛǊ ŀ ǊŜǾŜƭŀœńƻ ŀ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎΣ ŜȄŎŜǘƻ ǎŜ 
ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŀǳǘƻǊƛȊŀŘƻ ǇƻǊ ŜǎŎǊƛǘƻ ǇŜƭŀ /hb¢w!¢!b¢9Φ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ vǳŀǊǘƻ ς /ŀŘŀ ǇŀǊǘŜ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜǊł ŎƻƳƻ ŦƛŜƭ ŘŜǇƻǎƛǘłǊƛŀ Řŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǊŜǾŜƭŀŘŀǎ Ł 
ƻǳǘǊŀ ǇŀǊǘŜ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ ŘŜǎǘŜ ¢9wahΦ 
L ς vǳŀƴŘƻ ǊŜǉǳŜǊƛŘŀǎΣ ŀǎ LbChwa!4l9{ ŘŜǾŜǊńƻ ǊŜǘƻǊƴŀǊ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜ ŀƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻΣ ōŜƳ 
ŎƻƳƻ ǘƻŘŀǎ Ŝ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ŎƽǇƛŀǎ ŜǾŜƴǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎΦ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ vǳƛƴǘƻ ς ! /hb¢w!¢!5! ƻōǊƛƎŀπǎŜ ǇƻǊ ǎƛΣ ǎǳŀ ŎƻƴǘǊƻƭŀŘƻǊŀΣ ǎǳŀǎ ŎƻƴǘǊƻƭŀŘŀǎΣ ŎƻƭƛƎŀŘŀǎΣ 
ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜǎΣ ǇǊƻŎǳǊŀŘƻǊŜǎΣ ǎƽŎƛƻǎΣ ŀŎƛƻƴƛǎǘŀǎ Ŝ ŎƻǘƛǎǘŀǎΣ ǇƻǊ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎ ŜǾŜƴǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŎƻƴǎǳƭǘŀŘƻǎΣ 
ǎŜǳǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎΣ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎ Ŝ ǎǳōŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ǇƻǊ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ƻǳǘǊŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ 
ǾƛƴŎǳƭŀŘŀǎ Ł /hb¢w!¢!5!Σ ŘƛǊŜǘŀ ƻǳ ƛƴŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜΣ ŀ ƳŀƴǘŜǊ ǎƛƎƛƭƻΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ ƭƛƳƛǘŀǊ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ 
Řŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀǎ ŜƳ ŦŀŎŜ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Φ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ {ŜȄǘƻ π ! /hb¢w!¢!5!Σ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘƛǎǇƻǎǘŀ ƴƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻΣ ŀŎƛƳŀΣ ǘŀƳōŞƳ ǎŜ 
ƻōǊƛƎŀ ŀΥ 
L ς bńƻ ŘƛǎŎǳǘƛǊ ǇŜǊŀƴǘŜ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎΣ ǳǎŀǊΣ ŘƛǾǳƭƎŀǊΣ ǊŜǾŜƭŀǊΣ ŎŜŘŜǊ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘƝǘǳƭƻ ƻǳ ŘƛǎǇƻǊ Řŀǎ 
LbChwa!4l9{Σ ƴƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻ ƻǳ ƴƻ ŜȄǘŜǊƛƻǊΣ ǇŀǊŀ ƴŜƴƘǳƳŀ ǇŜǎǎƻŀΣ ŦƝǎƛŎŀ ƻǳ ƧǳǊƝŘƛŎŀΣ Ŝ ǇŀǊŀ 
ƴŜƴƘǳƳŀ ƻǳǘǊŀ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ǎŜƧŀ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀ ŀƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŀǉǳƛ ǊŜŦŜǊƛŘƻΣ 
ŎǳƳǇǊƛƴŘƻπƭƘŜ ŀŘƻǘŀǊ ŎŀǳǘŜƭŀǎ Ŝ ǇǊŜŎŀǳœƿŜǎ ŀŘŜǉǳŀŘŀǎ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ƛƳǇŜŘƛǊ ƻ ǳǎƻ ƛƴŘŜǾƛŘƻ ǇƻǊ 
ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŜǎǎƻŀ ǉǳŜΣ ǇƻǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǊŀȊńƻΣ ǘŜƴƘŀ ŀŎŜǎǎƻ ŀ ŜƭŀǎΤ 
 
LL ς wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛȊŀǊπǎŜ ǇƻǊ ƛƳǇŜŘƛǊΣ ǇƻǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŜƛƻ ŜƳ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀŘƳƛǘƛŘƻΣ ŀǊŎŀƴŘƻ ŎƻƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ 
Ŏǳǎǘƻǎ Řƻ ƛƳǇŜŘƛƳŜƴǘƻΣ ƳŜǎƳƻ ƧǳŘƛŎƛŀƛǎΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ǇǊƻŎŜǎǎǳŀƛǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ 
ŘŜǊƛǾŀŘŀǎΣ ŀ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ ƻǳ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ LbChwa!4l9{ ǇƻǊ ǎŜǳǎ ŀƎŜƴǘŜǎΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜǎ ƻǳ ǇƻǊ 
ǘŜǊŎŜƛǊƻǎΤ 
LLL ς /ƻƳǳƴƛŎŀǊ Ł /hb¢w!¢!b¢9Σ ŘŜ ƛƳŜŘƛŀǘƻΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŜȄǇǊŜǎǎŀ Ŝ ŀƴǘŜǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻΣ 
Ŏŀǎƻ ǘŜƴƘŀ ǉǳŜ ǊŜǾŜƭŀǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǳƳŀ Řŀǎ LbChwa!4l9{Σ ǇƻǊ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ƧǳŘƛŎƛŀƭ ƻǳ ƻǊŘŜƳ ŘŜ 
ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǇƻǊ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΤ Ŝ 
L± ς LŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǉǳŜΣ ŜƳ ƴƻƳŜ Řŀ /hb¢w!¢!5!Σ ǘŜǊńƻ ŀŎŜǎǎƻ Łǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƛƎƛƭƻǎŀǎΦ 
 

/[#¦{¦[! {9·¢! ς 5! ±LD<b/L! 
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h ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wah ǘŜƳ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ƛǊǊŜǾƻƎłǾŜƭ Ŝ ƛǊǊŜǘǊŀǘłǾŜƭΣ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜƴŘƻ ŜƳ ǾƛƎƻǊ ŘŜǎŘŜ ŀ Řŀǘŀ ŘŜ 
ǎǳŀ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ ŀǘŞ ŜȄǇƛǊŀǊ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŀ ǉǳŜ ŀ /hb¢w!¢!5! ǘŜǾŜ ŀŎŜǎǎƻ 
ŜƳ ǊŀȊńƻ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Φ 
 

       /[#¦{¦[! {;¢La! ς 5!{ t9b![L5!59{ 
 
! ǉǳŜōǊŀ Řƻ ǎƛƎƛƭƻ Ŝκƻǳ Řŀ ŎƻƴŦƛŘŜƴŎƛŀƭƛŘŀŘŜ Řŀǎ LbChwa!4l9{Σ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀΣ 
ǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀǊł ŀ ƛƳŜŘƛŀǘŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƛǎ Ŝ 
ƭŜƎƛǎƭŀœƿŜǎ ŜƳ ǾƛƎƻǊ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀƳ ŘŜǎǎŜ ŀǎǎǳƴǘƻΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ŀǘŞ ŎǳƭƳƛƴŀǊ ƴŀ ǊŜǎŎƛǎńƻ Řƻ /hb¢w!¢h 
twLb/Lt![ ŦƛǊƳŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀǎ t!w¢9{Φ bŜǎǘŜ ŎŀǎƻΣ ŀ /hb¢w!¢!5!Σ ŜǎǘŀǊł ǎǳƧŜƛǘŀΣ ǇƻǊ ŀœńƻ ƻǳ ƻƳƛǎǎńƻΣ 
ŀƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ƻǳ ǊŜŎƻƳǇƻǎƛœńƻ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǇŜǊŘŀǎ Ŝ Řŀƴƻǎ ǎƻŦǊƛŘƻǎ ǇŜƭŀ /hb¢w!¢!b¢9Σ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ 
ŀǎ ŘŜ ƻǊŘŜƳ ƳƻǊŀƭΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀǎ ŘŜ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜǎ ŎƛǾƛƭ Ŝ ŎǊƛƳƛƴŀƭΣ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜǊńƻ ŀǇǳǊŀŘŀǎ ŜƳ 
ǊŜƎǳƭŀǊ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƻǳ ƧǳŘƛŎƛŀƭΣ ǎŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ Řŀǎ ŘŜƳŀƛǎ ǎŀƴœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ ŎŀōƝǾŜƛǎΣ 
ŎƻƴŦƻǊƳŜ !ǊǘΦ ут Řŀ [Ŝƛ ƴȏΦ уΦсссκфоΦ 
 

/[#¦{¦[! hL¢!±! ς 5L{th{L4l9{ D9w!L{ 
 

9ǎǘŜ ¢9wah ŘŜ /ƻƴŦƛŘŜƴŎƛŀƭƛŘŀŘŜ Ş ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ Ŝ ƛƴǎŜǇŀǊłǾŜƭ Řƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Φ 
tŀǊłƎǊŀŦƻ tǊƛƳŜƛǊƻ ς {ǳǊƎƛƴŘƻ ŘƛǾŜǊƎşƴŎƛŀǎ ǉǳŀƴǘƻ Ł ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀœńƻ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŜǎǘŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻΣ 
ƻǳ ǉǳŀƴǘƻ Ł ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀǎ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ŘŜƭŜ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎΣ ƻǳ ŎƻƴǎǘŀǘŀƴŘƻπǎŜ Ŏŀǎƻǎ ƻƳƛǎǎƻǎΣ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎ 
ōǳǎŎŀǊńƻ ǎƻƭǳŎƛƻƴŀǊ ŀǎ ŘƛǾŜǊƎşƴŎƛŀǎ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ŘŜ ōƻŀπŦŞΣ Řŀ ŜǉǳƛŘŀŘŜΣ Řŀ 
ǊŀȊƻŀōƛƭƛŘŀŘŜΣ Řŀ ŜŎƻƴƻƳƛŎƛŘŀŘŜ Ŝ Řŀ ƳƻǊŀƭƛŘŀŘŜΦ 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ {ŜƎǳƴŘƻ ς h ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wah ǇǊŜǾŀƭŜŎŜǊł ǎŜƳǇǊŜ ŜƳ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŘǵǾƛŘŀ ŜΣ ǎŀƭǾƻ 
ŜȄǇǊŜǎǎŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ŜƳ ŎƻƴǘǊłǊƛƻΣ ǎƻōǊŜ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ 
ŎƻƴŜȄƻǎ ŦƛǊƳŀŘƻǎ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ǉǳŀƴǘƻ ŀƻ ǎƛƎƛƭƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ ŀǉǳƛ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎΦ 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ¢ŜǊŎŜƛǊƻ ς !ƻ ŀǎǎƛƴŀǊ ƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻΣ ŀ /hb¢w!¢!5! ƳŀƴƛŦŜǎǘŀ ǎǳŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ 
ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ǉǳŜΥ 
L ς ! /hb¢w!¢!b¢9 ǘŜǊł ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŘŜΣ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘŜƳǇƻ Ŝ ǎƻō ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳƻǘƛǾƻΣ ŀǳŘƛǘŀǊ Ŝ ƳƻƴƛǘƻǊŀǊ 
ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řŀ /hb¢w!¢!5!Τ 
LL ς ! /hb¢w!¢!5! ŘŜǾŜǊł ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀǊΣ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘŀǎ ŦƻǊƳŀƭƳŜƴǘŜ ǇŜƭŀ /hb¢w!¢!b¢9Σ 
ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǊŜǉǳŜǊƛŘŀǎ ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎ ŀƻ /hb¢w!¢h twLb/Lt![Φ 
LLL ς ! ƻƳƛǎǎńƻ ƻǳ ǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇŀǊǘŜǎΣ ŜƳ ŜȄƛƎƛǊ ƻ ŜǎǘǊƛǘƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ 
ƴŜǎǘŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻΣ ƴńƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊł ƴƻǾŀœńƻ ƻǳ ǊŜƴǵƴŎƛŀΣ ƴŜƳ ŀŦŜǘŀǊł ƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ 
ŜȄŜǊŎƛŘƻǎ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘŜƳǇƻΤ 
L± ς ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎΣ ¢9wah Ŝ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ƻǊŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻǎ ǎŜǊńƻ ǊŜƎƛŘƻǎ ǇŜƭŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ Ŝ 
ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀǎ ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎΤ 
± ς h ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wah ǎƻƳŜƴǘŜ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ŀƭǘŜǊŀŘƻ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ¢9wah ŀŘƛǘƛǾƻ ŦƛǊƳŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ǇŀǊǘŜǎΤ 
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±L ς !ƭǘŜǊŀœƿŜǎ Řƻ ƴǵƳŜǊƻΣ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ Řŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀ 
/hb¢w!¢!5! ƴńƻ ŘŜǎŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀǊńƻ ƻǳ ǊŜŘǳȊƛǊńƻ ƻ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ Ŝ ŀǎ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ǇŀŎǘǳŀŘŀǎ ƴŜǎǘŜ 
¢9wahΣ ǉǳŜ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜǊł ǾłƭƛŘƻ Ŝ ŎƻƳ ǘƻŘƻǎ ǎŜǳǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ƭŜƎŀƛǎ ŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǳƳŀ Řŀǎ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ 
ǘƛǇƛŦƛŎŀŘŀǎ ƴŜǎǘŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻΤ 
±LL ς h ŀŎǊŞǎŎƛƳƻΣ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻΣ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ ƻǳ ŜǎŎƭŀǊŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǳƳŀ Řŀǎ 
ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀ /hb¢w!¢!5!Σ ǎŜǊł ƛƴŎƻǊǇƻǊŀŘƻ ŀ ŜǎǘŜ ¢9wahΣ ǇŀǎǎŀƴŘƻ ŀ ŦŀȊŜǊ 
ŘŜƭŜ ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜΣ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ Ŧƛƴǎ Ŝ ŜŦŜƛǘƻǎΣ ǊŜŎŜōŜƴŘƻ ǘŀƳōŞƳ ŀ ƳŜǎƳŀ ǇǊƻǘŜœńƻ ŘŜǎŎǊƛǘŀ 
ǇŀǊŀ ŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ƛƴƛŎƛŀƛǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀǎΣ ǎŜƴŘƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ¢9wah ŀŘƛǘƛǾƻ ŀƻ 
/hb¢w!¢h twLb/Lt![Τ 
±LLL ς 9ǎǘŜ ¢9wah ƴńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀŘƻ ŎƻƳƻ ŎǊƛŀœńƻ ƻǳ ŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ tŀǊǘŜǎΣ ƻǳ ǎǳŀǎ 
ŦƛƭƛŀŘŀǎΣ ƴŜƳ ŜƳ ƻōǊƛƎŀœńƻ ŘŜ ŘƛǾǳƭƎŀǊ LbChwa!4l9{ ǇŀǊŀ ŀ ƻǳǘǊŀ tŀǊǘŜΣ ƴŜƳ ŎƻƳƻ ƻōǊƛƎŀœńƻ ŘŜ 
ŎŜƭŜōǊŀǊŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ŀŎƻǊŘƻ ŜƴǘǊŜ ǎƛΦ 
 

/[#¦{¦[! bhb! ς 5h Chwh 
 
! /hb¢w!¢!b¢9 ŜƭŜƎŜ ƻ ŦƻǊƻ ŘŜ .ǊŀǎƝƭƛŀ ƻƴŘŜ Ŝǎǘł ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀ ŀ ǎŜŘŜ Řŀ /hb¢w!¢!b¢9Σ ǇŀǊŀ ŘƛǊƛƳƛǊ 
ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ŘǵǾƛŘŀǎ ƻǊƛƎƛƴŀŘŀǎ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wahΣ ŎƻƳ ǊŜƴǵƴŎƛŀ ŜȄǇǊŜǎǎŀ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻΣ ǇƻǊ Ƴŀƛǎ 
ǇǊƛǾƛƭŜƎƛŀŘƻ ǉǳŜ ǎŜƧŀΦ 
 
9Σ ǇƻǊ ŀǎǎƛƳ ŜǎǘŀǊŜƳ Ƨǳǎǘŀǎ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎΣ ƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ¢9wah 59 /hatwhaL{{h 59 
a!b¦¢9b4%h 59 {LDL[h Ş ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ŜƳ н όŘǳŀǎύ Ǿƛŀǎ ŘŜ ƛƎǳŀƭ ǘŜƻǊ Ŝ ǳƳ ǎƽ ŜŦŜƛǘƻΦ 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψΣ ψψψψψψψψψψψ ŘŜ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ŘŜ нлψψψψ 
5Ŝ !ŎƻǊŘƻ 

/hb¢w!¢!b¢9 /hb¢w!¢!5! 

ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

bƻƳŜκaŀǘǊƝŎǳƭŀ bƻƳŜκaŀǘǊƝŎǳƭŀ 

¢9{¢9a¦bI! м ¢9{¢9a¦bI! н 

bƻƳŜκvǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻκ5ƻŎǳƳŜƴǘƻǎ  bƻƳŜκvǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻκ5ƻŎǳƳŜƴǘƻǎ 
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Anexo C do Termo de Referência - Termo de Ciência de Manutenção de Sigilo para 

Colaboradores 

 

/ƻƴǘǊŀǘƻ ƴȏΥ  

hōƧŜǘƻΥ  

/ƻƴǘǊŀǘŀƴǘŜΥ  

DŜǎǘƻǊ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻΥ  aŀǘǊΦΥ  

/ƻƴǘǊŀǘŀŘŀΥ  /btWΥ  

tǊŜǇƻǎǘƻ Řŀ 
/ƻƴǘǊŀǘŀŘŀΥ 

 /tCΥ  

 
 

tƻǊ ŜǎǘŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻΣ ƻǎ ŦǳƴŎƛƻƴłǊƛƻǎ ŀōŀƛȄƻπŀǎǎƛƴŀŘƻǎ ŘŜŎƭŀǊŀƳ ǘŜǊ ŎƛşƴŎƛŀ Ŝ 
ŎƻƴƘŜŎŜǊ ƻ ǘŜƻǊ Řƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ /ƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ aŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ {ƛƎƛƭƻ Ŝ ŀǎ bƻǊƳŀǎ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ Řŀ 
LƴŦƻǊƳŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜǎ ƴŀ /ƻƴǘǊŀǘŀƴǘŜ όbƻǊƳŀ ŘŜ hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Řŀ !b99[ ƴȏ мн ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳΥ 
ƘǘǘǇΥκκǿǿǿнΦŀƴŜŜƭΦƎƻǾΦōǊκŎŜŘƻŎκǇǊǘнлмрорннΦǇŘŦ ύΦ 
 
 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψΣψψψψψψ ŘŜ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ŘŜ нлψψψψψΦ 
 

/ƛşƴŎƛŀ 

/hb¢w!¢!5! 

CǳƴŎƛƻƴłǊƛƻǎ 

 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

bƻƳŜ 
/tCΥ  

 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

bƻƳŜ 
/tCΥ 

 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

bƻƳŜ 
/tCΥ 

 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

bƻƳŜ 
/tCΥ 

 
  

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/prt20153522.pdf
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Anexo D do Termo de Referência - Modelo de Ordem de Fornecimento/Serviço 
Ordem de Fornecimento/Serviço n° XXX/201X-SGI/ANEEL. 

м ς L59b¢LCL/!4%h 

Requisitante: 
Superintendência de Gestão Técnica da 
Informação - SGI 

 Data: XX/XX/201X 

Contratada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contrato: 000/201X- ANEEL 
 Processo: 48500.003282/2018-20 

 

 
н ς 59{/wL4%h 5h 9{/hth 

 

5ŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻΦ  

 
о ς 9{t9/LCL/!4%h 5h{ twh5¦¢h{ κ {9w±L4h{ 9 ±h[¦a9{ 

ID PRODUTO / SERVIÇO 

1 Exemplo: XXX 

 
 
п ς /whbhDw!a! 

I
D Tarefa 

Início Fim 

м ··· 
ллκллκнлм
· 

ллκллκнмл· 

 
р ς Lb{¢w¦4l9{ /hat[9a9b¢!w9{ 

 

Termo de Concordância CONTRATADA                 Termo de Autorização ANEEL 

Concordamos com todas as informações 
e condições da presente Ordem de 
Serviço, comprometendo-nos a cumprir 
prazos, especificações e requisitos de 
qualidade. 
Brasília, 00/00/201X 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Preposto  

Autorizamos a execução dos serviços 
acima descritos, de acordo com as 
informações e condições da presente 
Ordem de Serviço. 
 
Brasília, 00/00/201X 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Matrícula: 0000000 
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Contratada Gestor do Contrato 
 

 
Anexo E do Termo de Referência ς Modelo de termo de confidencialidade e sigilo da vistoria 

 

 

A empresa [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica com sede em [ENDEREÇO], inscrita no 
CNPJ/MF com o n.º [N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF], neste ato representada na forma de seus atos 
constitutivos, doravante denominada simplesmente EMPRESA VISTORIADORA, por tomar 
conhecimento de informações sobre o ambiente computacional da Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às 
informações restritas de propriedade exclusiva da CONTRATANTE reveladas à EMPRESA 
VISTORIADORA em vistoria realizada ao ambiente computacional da CONTRATANTE. 

! ŜȄǇǊŜǎǎńƻ άƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǊŜǎǘǊƛǘŀέ ŀōǊŀƴƎŜǊł ǘƻŘŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŜǎŎǊƛǘŀΣ ƻǊŀƭ ƻǳ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ 
modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, 
projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, 
croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, fitas, contratos, planos 
de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, 
nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações 
mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, dentre 
outros. 

A EMPRESA VISTORIADORA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a terceiros, 
sem a anuência formal e expressa da CONTRATANTE, das informações restritas reveladas. 

A EMPRESA VISTORIADORA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus 
diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, com objetivo 
diferente da elaboração da proposta para participação no pregão N.º 02/2016, as informações 
restritas reveladas. 

A EMPRESA VISTORIADORA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao 
conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos que 
estejam diretamente envolvidos na elaboração da proposta referida no parágrafo anterior, devendo 
cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial das informações restritas 
reveladas. 

A EMPRESA VISTORIADORA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, consultores, 
prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes a garantir o 
cumprimento de todas as disposições do presente Termo. 
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A EMPRESA VISTORIADORA obriga-se a informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer violação 
das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, 
independentemente da existência de dolo. 

A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem autorização 
expressa da CONTRATANTE, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre a 
CONTRATANTE e a EMPRESA VISTORIADORA sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. Nesse caso, 
a EMPRESA VISTORIADORA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição 
de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive os de ordem moral, bem como 
as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo 
judicial ou administrativo. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de 
acesso às informações restritas a CONTRATANTE. 

A EMPRESA VISTORIADORA responsabiliza-se pelo cumprimento do presente Termo pelos membros 
técnicos de sua equipe, relacionados por meio de lista de presença, que acompanharam a vistoria. 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a EMPRESA 
VISTORIADORA assina o presente termo através de seus representantes legais. 

 

 

Brasília, ___ de ___________ de 20___. 

 

[NOME DA EMPRESA VISTORIADORA] 

__________________________ _______________________________ 

Nome: Nome: 

Observação: 

1) Emitir duas vias em papel que identifique o licitante. 

2) As duas vias do Termo de Confidencialidade e Sigilo devem ser assinadas após a realização da 
vistoria, na presença de servidor do contratante. 

3) O representante da empresa deve comparecer à vistoria de posse de procuração registrada em 
cartório. 
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Anexo F do Termo de Referência ς Tabela (checklist) de aderência aos requisitos funcionais para 
a PoC 

 

LǘŜƳ 5ŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ tǊƻŎŜǎǎƻκŦǳƴŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ hōǊƛƎŀǘƽǊƛƻΚ  
ό{ ƻǳ bύ 

!ǘŜƴŘŜ ŘŜ 
ŦƻǊƳŀ ƴŀǘƛǾŀΚ 
ό{ ƻǳ bύ 

π 9ǎǘǊǳǘǳǊŀ π π 

м Cadastramento das estruturas organizacionais, com 
até cinco níveis, incluindo cargos de chefias ou outros 
e possibilidade de inclusão de estruturas extras 
(diretoria e assessores, Comissão Permanente de 
Procedimento Administrativo Disciplinar - CPPA, 
dentre outros) 

{  

π Cadastros π π 

н /ŀŘŀǎǘǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ǇŜǎǎƻŀƛǎΣ ŦǳƴŎƛƻƴŀƛǎΣ ƭƛǎǘŀ ŘŜ 
ŎŀǊƎƻǎ ŜƳ ŎƻƳƛǎǎńƻ Ŝ ǇǊŜŜƴŎƘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎŀǊƎƻ ŜƳ 
ŎƻƳƛǎǎńƻ ǇŜƭƻ ǎŜǊǾƛŘƻǊ 

{  

о Cadastro de dados bancários e dados de formação {  

п Histórico do servidor ou colaborador na 
empresa/órgão (movimentações, cargos ocupados, 
progressão funcional, cessões, afastamentos) 

{  

р Cadastramento de Padrão Funcional (progressão e 
promoção ς classe e padrão) histórico e atual 

{  

с Cadastro de Pessoa Jurídica a ser usada nas 
especialidades de saúde e capacitação 

{  

т Criação / Configuração de calendário específico para 
vínculo com servidores ou terceiros 

b  

у Demonstrar a sincronização dos dados a partir do 
SIAPE: dados pessoais, dados bancários e dados 
funcionais, incluindo: 

¶ Férias (período aquisitivo e marcações) 

¶ Lotação, cargo e função exercida 
 

{  
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ф Validar dígito verificador de: PIS, PASEP, CPF, CNPJ {  

мл Cadastrar de informações de estrutura salarial (cargos, 
níveis e remuneração) 

  

π Benefícios π π 

мм Cadastrar e consultar benefícios do servidor e 
relatórios por unidade e tipos de vínculo 

{  

π Folha de pagamento π  

мн Consultar ficha financeira do servidor, extraída do 
SIAPE 

{  

мо Cálculo de gastos com pessoal por unidade {  

14 Importação de tabela de cargos comissionados (cargos e 
valores) 

S  

мр Cálculo de gastos com funções/cargos comissionados 
por unidades 

{  

мс Simular folha de pagamento {  

мт Informar se o benefício cadastrado deve ou não ser 
incluído para fins tribuitários 

{  

π Treinamento/Capacitação π π 

му Permitir a elaboração de orçamento de treinamentos 
por lotação e acompanhar os valores realizados, 
gerando relatórios de controle. 

{  

мф Permitir a disponibilização de cursos abertos para 
inscrição no perfil do servidor/colaborador, que 
estejam relacionados ao seu plano de 
desenvolvimento individual. 

b  

нл Acompanhamento da execução de treinamentos, 
indicando percentual de frequência e nota obtida por 
cada servidor/colaborador (avaliação de reação). 

{  

нм Encerramento de processos de treinamento com 
atualização automática do currículo e perfil pessoal 
dos servidores/colaboradores (candidatos internos), 
bem como relatório de capacitações realizadas. 

{  
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нн Comparação dos cursos do servidor/colaborador com 
os requisitos da função ocupada, indicando 
necessidades de treinamento. 

{  

π Avaliação de Desempenho Individual e das Lideranças π π 

но Registro de dados como: inclusão do público-alvo, 
prazo para realizar as avaliações, atividades/metas 
negociadas, feedback, fatores de desempenho 
negociados, registro de dados como período da 
avaliação, pontuações obtidas, pontuação final, 
histórico das avaliações anteriores, controle de alcance 
dos requisitos de desenvolvimento na carreira; 

{  

π Cargos/Salários π π 

нп Suportar a parametrização da tabela de cargos 
comissionados, efetivos e funções com a identificação 
de, no mínimo, os seguintes campos: código, nome, 
descrição, habilitações e seus níveis requeridos de 
conhecimento, nível hierárquico, faixas salariais, 
cursos, idiomas e montagem de perfil; 
 

{  

π Tratamento De Imagens meio π π 

нр Suportar o armazenamento e tratamento de 
diferentes imagens associadas aos servidores (fotos, 
documentos, etc); 
 
 

{  

нс Permitir que as imagens sejam armazenadas no 
mesmo banco de dados onde estão os demais dados 
relativos aos servidores da contratante, simplificando 
o gerenciamento das cópias de segurança e 
disponibilizando as imagens para uso, inclusive de 
relatórios, tais como ficha funcional e crachás; 
 

{  

π Quadro de Vagas e Controle De Orçamento de 
Pessoas 

π π 

нт Definição e parametrização do quadro de pessoal por 
lotação / cargo ou lotação / função / posto de trabalho 

{  
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ну Dispor de rotina que gera o quadro de pessoal e de 
cargos comissionados a partir da situação atual dos 
cadastros, considerando os históricos de lotação, cargo 
e função em determinada data, criando um quadro 
άǇǊŜǾƛǎǘƻέ ŘŜ pessoal, podendo ser assumido como 
quadro efetivo e a partir daí receber as modificações 
do usuário 
 

{  

нф Conter rotina de orçamento de pessoal por lotação, 
centro de custo ou por postos de trabalho, com 
rubricas configuráveis e regras de cálculo, 
considerando as vagas ocupadas 
 

{  

ол Possibilitar a geração de cenários de orçamento, com 
revisões e versões variadas 
 

{  

ом Realizar atualizações automáticas no quadro de vagas 
quando das ocorrências de movimentação de pessoal: 
admissão, movimentação e desligamento 
 

{  

π Recrutamento e Seleção π π 

он Administração de currículos de servidores e de 
postulantes a cargos (cargos comissionados, 
estagiários ou aprovados em concurso antes da posse); 
 

b  

оо Disponibilizar funções de ǇŜǎǉǳƛǎŀ άƻƴƭƛƴŜέ ŘŜ 
candidatos com critérios parametrizáveis pelo próprio 
usuário ou buscando como base para pesquisa os 
critérios de um cargo ou requisição de pessoal; 
 

{  

π Pesquisas   

оп Permitir a aplicação de pesquisas dos mais variados 
formatos, cabendo ao usuário o tratamento e o foco 
da pesquisa conforme desejar. 
 

{  
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ор Fornecer rotina para criação de 
questionários/assuntos com perguntas que possam 
ser: objetivas, múltipla escolha, quantitativa por 
pergunta, quantitativa por resposta, subjetiva ou por 
data. 
 
 

{  

π Progressões, Promoções e Transferências π π 

ос Permitir que o sistema importe planilhas de situações 
funcionais históricas de todos os servidores por classe 
e padrão.  
 

{  

от Alterar de forma coletiva/ em lote as informações de 
cargo, lotação e categoria funcional/remuneração 

{  

оу DŜǊŀǊ ŀǊǉǳƛǾƻ ¢·¢ Řŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ŎŀǊƎƻΣ ƭƻǘŀœńƻ Ŝ 
ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŦǳƴŎƛƻƴŀƭ ǇŀǊŀ ƛƳǇƻǊǘŀœńƻ ƴƻ {L!t9 

b  

π Férias   

оф Importação obrigatória de informações do SIAPE, 
contendo dados do servidor, data de ingresso, 
categoria funcional, ano de exercício de férias e datas 
e períodos dos próximos usufrutos de férias; 
 

{  

π Contagem De Tempo de Serviço   

пл Emissão de documentos customizáveis, como 
certidões de tempo de serviço e declarações de 
exercício, ocupação de cargos e outros, com 
preenchimento automático de dados a partir de 
informações funcionais do servidor constantes no 
sistema.    
 

{  

π Frequência   

пм Possibilitar o abono de forma descentralizada (feito 
pelo próprio servidor e homologado pela chefia 
imediata ou gestor de ponto da unidade), possuindo 
interface específica para colaborador, gestor e RH;  

{  
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пн Customização de jornadas para cada servidor {  

 Afastamentos e licenças   

по Módulo para lançamento de todos os tipos de licenças 
e afastamentos dos servidores: para as modalidades 
de capacitação, licenças administrativas (licença para 
assuntos particulares, para acompanhar cônjuge, para 
mandato eletivo, para servir em organismos 
internacionais, dentre outras) e licenças relacionadas à 
saúde (para a própria saúde, para acompanhamento 
de familiar doente e outras), bem como outros tipos 
de afastamentos do órgão, mas com exercício em 
outros órgãos, como cessões, requisições e exercício 
provisório 

{  

пп Para licenças de saúde, calcular a necessidade de 
perícia, considerando o número de dias por tipo de 
licença num período de um ano: para tratamento da 
própria saúde (5 dias consecutivos ou mais ou 15 dias 
em um ano para o servidor) ou para acompanhamento 
de pessoa doente da família (3 dias consecutivos ou 
mais ou 15 dias em um ano). 

{  

пр Geração de relatórios e gráficos por unidades, por 
servidor e pelo total das licenças para todo o órgão, 
incluindo o CID e a possibilidade de o relatório sair 
sem o nome do servidor. 
 

{  

π Desligamento   

пс Tratamento da readmissão de servidores desligados 
(nomeação em cargos comissionados ou recondução 
por inabilitação em estágio probatório em outro 
órgão), com ou sem solução de continuidade 
(mantendo o mesmo registro e históricos anteriores 
ou criando um novo registro, para o caso de cargos 
comissionados de livre provimento sem vínculo, em 
períodos de tempo espaçados); 
 

{  
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пт Emissão de relatórios e gráficos de desligamento, por 
total, por tipos e por unidades. 
 

{  

π Históricos   

пу Gerar automaticamente os registros de históricos 
funcionais relativos às principais ocorrências de cada 
servidor: admissão, alteração de dados cadastrais 
(nome, documentação, estado civil, remuneração, 
cargo, função, lotação, movimentações, categoria 
funcional, tipo de vínculo, jornada de trabalho, conta 
corrente de pagamento, etc), afastamentos, cessões, 
licenças, advertência, suspensão, demissão, 
aposentadoria e falecimento, dentre outros 

 

{  

π Saúde   

пф Gerenciar todos os atendimentos médicos no 
ambulatório, tanto os de natureza ocupacional como 
os assistenciais, agendamento de consultas e exames, 
pré-atendimento, atendimento, procedimentos 
médicos, dados clínicos, receitas, solicitação e registro 
do resultado de exames periódicos e clínicos, 
questionários, encaminhamentos e atestados;  

 

{  

рл Apresentar estatísticas de atendimentos que indicam 
as doenças, acidentes e outras ocorrências, permitindo 
aos profissionais da área maior estudo e prevenção de 
suas causas. 
 

{  

рм Apresentar estatísticas (em formatos de texto e 
gráficos) dos afastamentos para tratamento da saúde, 
por CID, por área de lotação, faixa etária, período etc. 
(ocultando se necessário, o nome do servidor) 
 

{  

π Qualidade de Vida π π 
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рн Inserção do Plano de Ação do Programa Qualidade de 
Vida da instituição, com datas, prazos e indicadores, 
com emissão de alertas de prazos a vencer; 
 

{  

ро Permitir o registro e a montagem de grupos de 
controle para ações de prevenção e cuidados, tais 
como de obesidade, diabetes, fumantes e outros. 
Inserção de atividades, cronogramas e 
acompanhamento. 
 

{  

рп Inserção de atividades vinculadas ao Plano de 
Qualidade de Vida, como palestras (com identificação 
do profissional), número de participantes, 
comunicados e outras atividades, como o Mês do 
Servidor; 
 

{  

π Painel de Gestão π π 

рр Possuir ferramenta de descentralização de 
informações, para utilização pelos servidores e 
gestores, que permita o acesso aos dados do próprio 
usuário ou de sua equipe 

{  

 Painel de gestão para o Gestor   

рс Consultar equipe e formação da equipe por tipo de 
vínculo, sexo, cargo, escolaridade, cursos, formação 
acadêmica, núcleos e outros, com geração de gráficos 
e relatórios. 
 

{  

рт Consultar absenteísmo 
 

{  

ру Consultar distribuição da força de trabalho 
 

{  

рф Consultar férias da equipe, dividindo-as por núcleos e 
realizando batimentos de períodos coincidentes 

{  

сл Consultar mapa de competências individual ou da 
equipe 

{  
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см Consultar PDI (programa de desenvolvimento 
individual) da equipe 

{  

сн Consultar desempenho da equipe {  

со Consultar (avaliação de) resultados da equipe 
 

{  

π Painel de Gestão para o RH   

сп Consultar o quadro geral da agência, com filtros por 
tipo de vínculo, sexo, escolaridade, cargo, formação, 
classes e padrões na carreira, afastados, licenciados, 
cedidos e outros; 

{  

ср Consultar indicadores de desempenho da organização {  

сс Consultar a situação das avaliações de competências {  

π Painel de Gestão para o servidor   

ст Consultar painel do servidor e acessar informações de 
jornada, lotação, cargo/padrão, dados pessoais, dados 
funcionais, ocorrências de licenças e afastamentos e 
outros ς interface necessária com SIAPE; 
 

{  

π Ferramenta de geração de relatórios   

су Permitir que o usuário defina os critérios de seleção e 
classificação das informações constantes de cada 
relatório, e que essas opções de filtro e classificação 
fiquem disponíveis na tela de entrada do relatório para 
que o usuário possa escolher no momento da geração 
do relatório; 
 

{  

рф Permitir a criação de relatórios, tabelas, campos, 
regras, parametrizações, etc; 

{  

тл Permitir a definição e formatação de gráficos relativos 
às informações de cada relatório; 

{  

тм Demonstrar que os relatórios possuem acesso e 
podem utilizar conteúdo de qualquer tabela do 
sistema, inclusive os campos e tabelas posteriormente 
criados pela CONTRATANTE. 

{  
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тн Visualização de cálculos tributários (para efeito de 
simulação) com os cenários: 

¶ Com ou sem dependentes 

¶ Com ou sem ocorrência de faltas 

¶ Margem consignável e consignações 

¶ Cessão, requisição, exoneração e vacância 

¶ Acertos de gratificações e férias 

  

π E-Social   

то Módulo para gerar todos os arquivos do e-Social 
(mensageria) no formato adequado  

  

тп Função de consistência dos formatos de dados e 
formulários antes do envio dos arquivos 
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Anexo G do Termo de Referência ς Tabela de aderência aos requisitos técnicos para a PoC 

 

Item Requisito não funcional Atende (Sim ou 
Não) 

1 O sistema deve permitir o backup e restauração dos 
dados. 

 

2 Banco de Dados SQL Server 2014 ou superior observando-
se a padronização: Collate de banco: 
ά[ŀǘƛƴмψƎŜƴŜǊŀƭψ/Lψ!LΦ  
 
*Caso não utilize SGBD SQL Server 2014, a CONTRATADA 
deve ser responsável pelo fornecimento de licenças, 
instalação, configuração e manutenção do SGBD próprio, 
bem como dos procedimentos de backup e restore de 
dados, sem custo adicional à ANEEL. Além disso, o SGBD 
em específico deverá ter funcionalidade de consumo dos 
dados e integração com o SQL Server 2014. 

 

3 Interface web, acessada via navegador, compatível, em 
todas as funcionalidades, com Internet Explorer 9 ou 
superior e Google Chrome. 

 

4 Prover integração e sincronismo com o Active Directory do 
Windows 2012 R2, Windows Server 2012 e Windows 
Server 2003 ou superior. 

 

5 Compatível com servidor de aplicação Microsoft Internet 
Information Services (IIS) 

 

6 Possuir comportamento web responsivo ajustando-se aos 
principais dispositivos móveis de mercado (tablets e 
smartphones) 

 

7 Estações de trabalho: Compatíveis com Windows7, 
Windows 8 e Windows 10 nas versões 32 e 64 bits 

 

8 O sistema deve controlar, por meio de logs e/ou trilhas de 
auditoria, as alterações realizadas nos dados de forma 
seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
data, hora, usuário, dados alterados/excluídos/inseridos e 
conteúdo anterior 

 

9 O sistema contém a documentação mínima exigida no 
edital 
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10 Permitir que a navegação entre as diversas funções seja 
ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řŀǎ ƻǇœƿŜǎ ŘŜ άƳŜƴǳέ ƻǳ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ 
comandos diretos e padronizados. 

 

11 Possuir a diferenciação, de modo inequívoco, ilustrando 
com símbolos distintos, os tipos de mensagens: 
confirmação, advertência, erro, entre outros 

 

12 tƻǎǎǳƛǊ Ŏƻƴǎǳƭǘŀǎ άƻƴ-ƭƛƴŜέ ŘŜ ǘŜȄǘƻǎ ŜȄǇƭƛŎŀǘƛǾƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ 
utilização do sistema e orientação de preenchimento de 
informações 

 

13 Desempenho: o tempo de resposta do software no uso 
das funcionalidades (consultas, inserção ou alteração) não 
poderá ser inferior a cinco segundos. 
 

 

14 A aderência aos padrões do Modelo de Acessibilidade de 
Governo Eletrônico (e-Mag), versão 3.1 ou superior, e 
pelos Padrões de Interoperabilidade do Governo 
Eletrônico (e-PING), versão 2014 

 

15 O tempo máximo de uma sessão de logon deve ser de até 
30 minutos 

 

16 Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, 
PASEP, CPF e CNPJ nos diversos pontos do sistema em que 
essas informações sejam tratadas 

 

17 Possuir ferramenta de gerador de relatório que deve 
reconhecer a estrutura hierárquica do organograma de 
modo que seja possível totalizar por qualquer nível, bem 
como fazer a quebra de página 

 

18 Permitir exportação de relatórios em extensão .DOC, .PDF, 
.XLS e XML 

 

19 O sistema deve ser parametrizável pelo 
usuário/multiusuário, observando restrições de acesso de 
todos os campos, relatórios e atividades 

 

20 O sistema deve permitir que os dados e campos sejam 
criticados para garantir que informações incorretas NÃO 
sejam alimentadas, de acordo com as regras de negócio. 

 

21 A emissão de resultados de análises e tarefas deve ser 
possível em meio magnético e/ou em papel, para 
relatórios legais, conforme especificações da legislação e 
entidades solicitantes. 
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22 Deve ser possível definir os níveis de acesso de cada 
usuário ou gestor para cada função do sistema, nos níveis 
ŘŜ άǎŜƳ ŀŎŜǎǎƻέΣ άƭŜƛǘǳǊŀέΣ άƭŜƛǘǳǊŀ Ŝ ŜǎŎǊƛǘŀέ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ 
função ou conjunto de funções (quando não seja possível 
a divisão dos itens) do sistema. 
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Anexo H do Termo de Referência ς Processo de Execução e Gestão do Item 6 
 
 
1. Início da execução: Após o sistema estar publicado em produção com todos os dados migrados. 
2. Elaboração da Proposta de Execução do Serviço: 

2.1. Antes do início da realização do serviço, a contratada deverá elaborar a Proposta de 
Execução de Serviço, contendo, no mínimo, o tamanho, o custo e o prazo de execução dos 
serviços. 

2.2. O prazo máximo para elaboração da Proposta de Execução do Serviço será de 10 (dez) dias 
úteis, contado a partir do primeiro dia útil da solicitação formal do CONTRATANTE à 
CONTRATADA via e-mail. 

2.3. O serviço de elaboração da proposta de execução do serviço não será remunerado e não 
implicará em compromisso ou garantia de abertura de Ordem de Serviço. 

2.4. É facultado à CONTRATANTE autorizar a abertura da OS a qualquer momento. 
2.5. Caso a CONTRATANTE opte por não abrir a Ordem de Serviço, a CONTRATADA não será 

remunerada. 
2.6. A CONTRATANTE validará a estimativa da CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis contado a partir do primeiro dia útil da apresentação da proposta da 
CONTRATADA. 

2.7. Caso haja divergência entre a estimativa de esforço da CONTRATADA e da CONTRATANTE, 
serão aplicadas as regras descritas no Anexo K ς Roteiro de Métricas de Software da Aneel 
2.1. 

2.8. Caso o prazo de execução proposto pela CONTRATADA não atenda às necessidades da 
CONTRATANTE, será agendada reunião de trabalho para definição de novos prazos. 

2.9. Fica a critério da CONTRATANTE priorizar as demandas de serviços junto à CONTRATADA, 
podendo, no âmbito de projetos e Ordens de Serviços: mudar a sequência de execução, 
interromper, suspender, substituir ou incluir novas demandas. 

3. Os serviços previstos para manutenção evolutiva serão solicitados por meio de Ordens de 
Serviço (OS) conforme modelo do Anexo D ς Modelo de Ordem de Fornecimento-Serviço.  

4. Não há previsão quanto à distribuição das solicitações de Ordens de Serviço ao longo dos meses, 
sendo responsabilidade da CONTRATADA ajustar-se com vistas ao atendimento dos serviços 
solicitados pela CONTRATANTE de acordo com os prazos estabelecidos nas Ordens de Serviço. 

5. A CONTRATADA deverá realizar os serviços e gerar produtos e artefatos em previstos na Ordem 
de Serviço.  

6. O início da execução da demanda será contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao da 
assinatura da OS pelo Preposto. 

7. Todas as atividades deverão ser concluídas dentro dos prazos estabelecidos devendo ser 
relatadas, tempestivamente, irregularidades surgidas no atendimento, quando a CONTRATADA 
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apresentará alternativas para saná-las, as quais serão avaliadas pela área de TI da 
CONTRATANTE, podendo ser aceitas ou não, independentemente das sanções cabíveis. 

8. A CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE a contagem detalhada dos pontos de função, 
ao término da implementação realizada, sem custos adicionais para a CONTRATANTE, para os 
serviços mensurados em Ponto de Função. 

9. Todos os artefatos elaborados pela CONTRATADA deverão obedecer aos padrões estabelecidos 
pela área de TI da CONTRATANTE. 

10. Qualquer serviço que implique em aumento do quantitativo contratado de pontos de função 
deverá ser prévia e expressamente aprovado pela CONTRATANTE. 

11. A CONTRATADA poderá requisitar prorrogação do prazo de execução que será avaliado pela 
CONTRATANTE.  

12. As solicitações de mudanças feitas pela CONTRATANTE serão calculadas como alterações nas 
especificações iniciais de uma Ordem de Serviço já emitida. Neste caso, deverá ser apontado, 
pela CONTRATADA, o esforço proveniente do trabalho já desenvolvido e que não será 
aproveitado em face à solicitação de mudança, sendo este apontamento cabível de verificação 
pela CONTRATANTE. 

13. Quando do cancelamento do serviço, a CONTRATADA deverá entregar os produtos do serviço 
executado, imediatamente, mesmo que inacabados. 

14. O pagamento dos serviços cancelados está vinculado à entrega dos produtos parciais elaborados 
pela CONTRATADA até o momento do cancelamento. 

15. Termo de Aceite: A CONTRATANTE emitirá o Termo de Aceite no prazo máximo de 10 dias 
corridos, contados a partir da entrega do dos artefatos no ambiente da contratante sem erros. 

16. Caso sejam encontradas inconformidades na entrega dos produtos e artefatos, ou em 
desconformidade com as normas técnicas de tecnologia da informação, os prazos para emissão 
do Termo de Aceite serão contados a partir da entrega sem defeitos. 

17. Qualquer serviço realizado, mas não aceito ou não homologado deverá ser refeito, não eximindo 
a empresa CONTRATADA das glosas e de outras sanções cabíveis. 

18. A CONTRATADA deverá fornecer relatório detalhado em cada prestação de serviços de suporte 
técnico para iniciar o processo de ratificação do valor a ser pago pela execução da ordem de 
serviço. 

19. Acordo de Nível de Serviços (ANS): o ANS será aplicado pelo Gestor e deverá atender ao nível de 
cumprimento de prazos abaixo: 
19.1. Índice de Descumprimento de Prazos ς L5t Ґ όʅ 5ƛŀǎ ŎƻǊǊƛŘƻǎ ŘŜ ŀǘǊŀǎƻ ƴńƻ 

justificados) / (dias corridos para entrega dos artefatos previstos no cronograma de 
execução do serviço). 

19.2. Fórmula de cálculo do IDP:  
 

IDP = ANJ / DPE 
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Onde: 

¶ IDP ς Índice de Descumprimento de Prazos  

¶ ANJ ς Atraso não justificado, por ordem de serviço, em dias corridos.  

¶ DPE ς Duração prevista para entrega em dias corridos, por ordem de serviço.  
 

19.3. O índice aceitável: IDP <= 0,2 (menor ou igual a dois décimos).  
19.4. Caso a Contratada não consiga manter o nível de serviço aceitável será aplicada glosa 

na Ordem de Serviço de 10 (dez) por cento sobre o valor total a ser faturado. 
 
20. Mensuração dos serviços 

20.1. Os serviços serão mensurados e pagos por meio da técnica de Análise de Pontos de 
Função ς APF, utilizando o Ponto de Função não ajustado, conforme o Anexo K do Termo 
de Referência ς Roteiro de métricas de software da ANEEL 2.1. 

20.2. As contagens de Ponto de Função seguirão o Anexo K do Termo de Referência ς 
Roteiro de métricas de software da ANEEL 2.1. Este guia se baseia nas regras estabelecidas 
no Manual de Práticas de Contagem (CPM) versão 4.3.1 (ou superior) do IFPUG e no Roteiro 
de Métricas de Software do SISP na versão 2.0 (ou superior). 

20.3. Caso seja necessário adotar uma nova versão do Guia Interno de Contagem da ANEEL, 
conforme o Anexo VIII do Termo de Referência ς Roteiro de métricas de software da ANEEL, 
bem como criar/atualizar um dos artefatos de contagem durante a execução do contrato, a 
CONTRATANTE comunicará formalmente à CONTRATADA, devendo esta realizar análise de 
impacto e adaptar-se no prazo máximo de trinta dias corridos após a comunicação. 
Exceções ao cumprimento desse prazo, devidamente formalizadas e justificadas pela 
CONTRATADA, serão analisadas pela CONTRATANTE. 

20.4. Havendo dubiedade, divergência ou conflito de entendimento durante o cálculo da 
remuneração, será escolhida a interpretação menos onerosa para a CONTRATANTE. As 
argumentações das partes devem se basear em documentação técnica ou acadêmica, não 
em opiniões dos técnicos envolvidos. 

20.5. Considerando a aplicação da técnica de APF, a fronteira de aplicação e o escopo da 
medição serão definidos pela CONTRATANTE. 

20.6. As validações das contagens serão realizadas pela CONTRATANTE, que poderá usar 
de serviço de suporte por empresa por ela designada. 

20.7. Para registro da contagem de Pontos de Função, a CONTRATADA utilizará a planilha 
disponibilizada pela CONTRATANTE e deverá seguir as orientações desta para o seu devido 
preenchimento. 

20.8. Caso haja a necessidade de remunerar a CONTRATADA por algum serviço que não 
seja possível pela métrica de pontos de função, será utilizada a relação de Itens Não 
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Mensuráveis do Guia interno de Contagem da ANEEL (Anexo K do Termo de Referência ς 
Roteiro de métricas de software da ANEEL 2.1); 

20.9. É obrigação da CONTRATADA manter o correto versionamento dos insumos para 
contagem, sob pena de arcar com os custos de uma nova mensuração demandada pela 
CONTRATANTE. 

20.10. A CONTRATANTE não remunerará a CONTRATADA pelos serviços de refatoração de 
código por entender que esse processo faz parte do princípio ágil visando preencher 
atalhos, eliminar a duplicação e código legado e para tornar o design e a lógica claros. A 
CONTRATANTE entende refatoração como a alteração realizada na estrutura interna do 
software para torná-lo mais fácil de entender e de prover manutenção sem alterar seu 
comportamento/funcionalidades. 

20.11. No caso de haver demandas que não puderem ser inicialmente mensuradas em 
pontos de função, será feito o atendimento por Hora de Serviço Técnico - HST, convertido 
em PF conforme o critério estabelecido no Anexo K do Termo de Referência ς Roteiro de 
métricas de software da ANEEL 2.1. A CONTRATANTE informará à CONTRATADA, 
previamente à execução do serviço, a especificação detalhada e o planejamento das horas 
de serviço, para aprovação. 

20.12. Após aprovação pela CONTRATANTE, será aberta a ordem de serviço para 
atendimento. 

20.13. A CONTRATANTE não remunerará a CONTRATADA pelas horas de serviço executadas 
além das previstas na requisição de serviço, observando-se o item a seguir. 

20.14. Sempre que a CONTRATADA necessitar de quantitativo de horas superior ao 
planejado, deverá solicitar o acréscimo à CONTRATANTE, previamente ao esgotamento das 
horas. Após análise das justificativas, a CONTRATANTE poderá aprovar ou considerar 
improcedente se entender que aquela, dentre outros motivos, não fez uso eficiente de tal 
recurso. Neste caso, a CONTRATADA obriga-se a concluir a demanda sem custo adicional 
para a CONTRATANTE. 

 
21. Resolução de divergências de Contagem dos Pontos de Função 

21.1. A CONTRATADA deverá apresentar sua contagem da quantidade de pontos de função 
devida pela execução dos serviços à CONTRATANTE, conforme entregas previstas para cada 
Ordem de Serviço. 

21.2. A CONTRATANTE realizará a sua contagem. A seu critério, poderá utilizar serviço de 
empresa com expertise técnica em Análise de Pontos de Função. 

22. A CONTRATANTE não é obrigada a possuir em seu quadro efetivo um profissional certificado em 
contagem de pontos de função. 

23. A contagem da CONTRATANTE somente será realizada e divulgada após a apresentação da 
contagem da CONTRATADA. 
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24. Salvo em casos excepcionais, a CONTRATADA não poderá reapresentar ou solicitar alteração na 
sua contagem após tomar conhecimento da contagem da CONTRATANTE. 

25. Caso haja reapresentação e ela seja autorizada pela CONTRATANTE, a CONTRATADA arcará com 
os custos da recontagem. 

26. A contagem eventualmente realizada por empresa prestadora de serviço à CONTRATANTE 
também está sujeita à fiscalização, inexistindo obrigatoriedade de sua utilização para aferição 
das contagens por parte da CONTRATADA. 

27. Será usada como referência (PFRef) para cálculo das divergências a contagem realizada pela 
CONTRATANTE, conforme a seguinte fórmula: 

 

28. No caso de divergências de contagem de até 5,0% (cinco por cento), será utilizada a contagem 

da CONTRATADA (PFCon), sem necessidade de contestação. 
29. No caso de divergências de contagem superiores a 5,0% (cinco por cento), até o limite de 20,0% 

(vinte por cento), será utilizada a contagem realizada pela CONTRATANTE, sem possibilidade de 
contestação. O valor homologado será o menor apresentado. A CONTRATANTE fornecerá a 
contagem homologada à CONTRATADA, que deverá utilizá-la para fins de baseline. 

30. Para evitar divergências desse montante, a CONTRATADA poderá consultar, previamente à 
entrega da sua Planilha de Contagem, a equipe da CONTRATANTE para tirar dúvidas sobre 
fronteira de aplicações, interpretação de processos elementares etc. Além disso, o Roteiro de 
Métricas da CONTRATANTE terá uma lista exemplificativa de contagens para servir de 
orientação à CONTRATADA, que será atualizada ao longo do Contrato. 

31. Caso a contagem da CONTRATADA seja superior a 20,0% (vinte por cento) da contagem de 
referência, a CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA a planilha com a contagem homologada. 
A CONTRATADA poderá realizar contestação, que ocorrerá em duas rodadas, conforme segue: 
31.1. Na primeira rodada, a CONTRATADA receberá a contagem da CONTRATANTE e 

preencherá formulário específico para justificar as suas contestações. A CONTRATANTE 
receberá as contestações e emitirá um parecer para cada uma delas cuja justificativa não 
for acatada. 

31.2. Na segunda rodada, a CONTRATADA receberá o parecer sobre as contestações e terá 
a última oportunidade de justificar a sua discordância em formulário específico. A 
CONTRATANTE analisará as novas justificativas e emitirá o parecer final. Não haverá reunião 
de consenso. 

32. A cada rodada, a CONTRATADA terá um prazo de cinco dias úteis para contestar as informações 
apresentadas pela CONTRATANTE. A não apresentação das contestações neste prazo implica no 
aceite da contagem por parte da CONTRATADA. 
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33. As contestações da CONTRATADA deverão ser encaminhadas em formulário disponibilizado pela 
CONTRATANTE, conforme o Anexo K do Termo de Referência ς Roteiro de métricas de software 
da ANEEL 

34. Após o parecer final da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ajustar os artefatos de aferição 
conforme a contagem homologada. 

35. A versão final dos artefatos de aferição servirá como base para o faturamento da Ordem de 
Serviço. 

36. A CONTRATADA não poderá faturar produtos cuja contagem esteja em processo de contestação. 
37. Para registro da contagem de Pontos de Função, a CONTRATADA utilizará a planilha 

disponibilizada pela CONTRATANTE. 
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Anexo I do Termo de Referência ς Avaliação de Reação 
 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

 

AVALIAÇÃO DE REAÇÃO 

Treinamento 

 
Prezado (a) servidor (a), 
É importante conhecermos sua opinião sobre o curso realizado, pois suas respostas às 
questões abaixo contribuem para o aprimoramento dos cursos oferecidos pela ANEEL. O 
resultado desta avaliação depende somente do seu empenho em responder as questões, 
portanto, não deixe questões sem resposta. 
 Você deverá utilizar a escala abaixo, para expressar o grau de satisfação em relação ao curso, 
ƛƴǎŜǊƛƴŘƻ ƴŀ Ŏƻƭǳƴŀ άbƝǾŜƭ ŘŜ {ŀǘƛǎŦŀœńƻέ ƻ ǾŀƭƻǊ ŜǎŎƻƭƘƛŘƻ όлҐbŜƴƘǳƳŀ {ŀǘƛǎŦŀœńƻ ŀ млҐaǳƛǘŀ 
Satisfação). 

 

Escala de Satisfação 

0 1 2 3 4 5 
 
6 
 

7 8 9 10 

Nenhuma 
satisfação 

         
Muita 

Satisfação 
 

Servidor:  Unidade: 

Curso: Período: Local: 

Conteúdo Programático 
Nível de 

Satisfação 
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1. Clareza na definição dos objetivos do curso. 
 

2. Adequação da carga horária aos objetivos propostos. 

             Se menor que 6, especificar: (   ) excessiva  (   ) insuficiente. 

 

3. Estruturação do conteúdo em uma seqüência lógica. 
 

4. Clareza na linguagem utilizada no material didático (slides e textos de apoio). 
 

5. Equilíbrio entre os referenciais teóricos e instrumentos práticos. 
 

6. Nível de aprofundamento dos temas, de acordo com os objetivos propostos. 
 

Instrutor  

7. Domínio do conteúdo abordado. 
 

8. Clareza e objetividade na exposição dos conteúdos. 
 

9. Cumprimento do programa proposto. 
 

10. Administração do tempo de forma a obedecer ao cronograma proposto. 
 

11. Qualidade das orientações e esclarecimentos prestados aos alunos. 
 

12. Dinamismo quanto às estratégias de ensino. 
 

13. Estímulo a interação entre os alunos. 
 

14. Incentivo a participação dos alunos. 
 

Organização Geral do Evento  
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15. Qualidade da organização do evento. 
 

16. Qualidade das instalações e equipamentos utilizados. (Caso seja realizado 
treinamento nas dependências da ANEEL não será considerado para média global do 
treinamento). 

 

17. Qualidade do material didático entregue pela instituição. (Caso não tenha sido 
ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘƛŘłǘƛŎƻ ǳǘƛƭƛȊŀǊ άƴńƻ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀέ) 

 

Resultados/ Aplicabilidade  

18. Assimilação dos conteúdos teóricos/ práticos do curso. 
 

19. Possibilidade de aplicar os conhecimentos adquiridos em minhas atividades. 
 

20. Possibilidade de transmissão dos conhecimentos adquiridos. 
 

21. Possibilidade de melhoria no meu desempenho no trabalho. 
 

Nota Global  
 

22. Considerando todos os aspectos avaliados, de forma geral, qual nota você 
daria ao curso? 

 

(Se o nível de satisfação for menor que 6, comentar) 
 
 

 
Comentários e sugestões: 
________________________________________________________________________________
__________ 

 
Obrigado pela sua contribuição - Superintendência de Recursos Humanos 
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Anexo J do Termo de Referência ς Requisitos Tecnológicos do software 
 
Os requisitos de sistema se dividem entre requisitos de negócio e requisitos técnicos de 
operação. 

Requisitos Técnicos de Operação 

¶ A contratada deverá permitir o acompanhamento de todas as etapas de configuração, 
instalação, migração, customização, funcionamento e manutenção do sistema pela equipe de 
Tecnologia da Informação do contratante. 

Tecnológicos 

¶ Interface web para administração e portal do usuário, acessada via navegador, compatível, em 
todas as funcionalidades, com Internet Explorer 9 ou superior e Google Chrome. 

¶ Banco de Dados SQL Server 2014 ou superior observando-se a padronização: Collate de banco: 
ά[ŀǘƛƴмψƎŜƴŜǊŀƭψ/Lψ!LΦέΤ ƻǳΥ 

o Caso não utilize SGBD SQL Server 2014, a CONTRATADA deve ser responsável pelo 
fornecimento de licenças, instalação, configuração e manutenção do Sistema de Gestão de 
Banco de Dados (SGBD) próprio, bem como dos procedimentos de backup e restore de 
dados, sem custo adicional à ANEEL. Além disso, o SGBD em específico deverá ter 
funcionalidade de consumo dos dados e integração com o SQL Server 2014. 

o Todas as informações armazenadas no sistema poderão ser acessadas ou extraídas 
diretamente da base de dados do software por meio de soluções de Business Intelligence 
(BI) ou ferramentas de ETL do contratante, ou por qualquer outro meio, sendo necessário 
que a contratada disponibilize, e mantenha atualizada, toda a documentação técnica e de 
negócio necessária, bem como os meios necessários (web service ou views) para tanto. 

¶ Prover integração e sincronismo com o Active Directory do Windows 2012 R2, Windows Server 
2012 e Windows Server 2003 ou superior. 

¶ Solução fornecida deverá ser compatível com a família de sistemas operacionais Microsoft 
Windows operando sobre plataforma virtualização Hyper-V 2016 ou outro sistema operacional 
padronizado na ANEEL. 

¶ Compatível com servidor de aplicação Microsoft Internet Information Services (IIS). 

¶ Possibilitar a integração com o Microsoft Exchange. 

¶ Possuir comportamento web responsivo ajustando-se aos principais dispositivos móveis de 
mercado (tablets e smartphones). 

¶ Estações de trabalho: compatíveis com Windows7, Windows 8 e Windows 10 nas versões 32 e 
64 bits. 

¶ Permitir que a visualização de documentos ou imagens armazenadas por meio de visualizador 
ƛƴǎǘŀƭŀŘƻ ƻǳ Ǿƛŀ άōǊƻǿǎŜǊǎέ ŘŜ ƳŜǊŎŀŘƻΦ 
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¶ Possuir a solução baseada em tabelas de definição, com a utilização de parâmetros definidos 
pelos gestores, sem necessidade de alterar o sistema via programação; 

¶ Possuir mensagens de erro com informações suficientes para o entendimento da situação de 
erro.  

¶ A aderência aos padrões do Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-Mag), versão 
3.1 ou superior, e pelos Padrões de Interoperabilidade do Governo Eletrônico (e-PING), versão 
2014. 

¶ Desempenho: o tempo de resposta do software no uso das funcionalidades (consultas, inserção 
ou alteração) não poderá ser superior a cinco segundos. 

¶ Permitir o gerenciamento do armazenamento de arquivos em diversos formatos e a 
visualização destes. As informações deverão ser armazenadas de forma estruturada em banco 
de dados. 

¶ O sistema, caso instalado localmente, deve ser configurável para que o usuário selecione 
executar o processamento das tarefas e relatórios tanto localmente quanto no servidor da 
aplicação. 

¶ A emissão de resultados de análises e tarefas deve ser possível em meio magnético e/ou em 
papel, para relatórios legais, conforme especificações da legislação e entidades solicitantes. 

¶ Durante a vigência do contrato, em caso de atualizações ou novos requisitos dos sistemas da 
Administração Pública, a empresa deverá prover as integrações necessárias; 
 

Segurança 

¶ O sistema deve permitir que aplicações possam realizar o backup e restauração dos dados. O 
backup será realizado sobre toda solução dados e funcionalidades. 

¶ O sistema deve controlar a evolução de versões, provendo um conjunto de ferramentas que 
garanta total segurança no processo de atualização de versões. 

¶ O sistema deve controlar, por meio de logs e/ou trilhas de auditoria, as alterações realizadas 
nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, 
usuário, dados alterados/excluídos/inseridos e conteúdo anterior. 

¶ Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado. 

¶ O tempo máximo de uma sessão de logon deve ser de até 30 minutos. 

¶ O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e 
impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos 
de usuários. 

¶ O sistema deve permitir acessos simultâneos, de acordo com o perfil (usuário ou gestor) e 
quantitativo de licenças. 
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¶ Caso o sistema esteja construído por módulos, estes devem estar integrados entre si, de forma 
transparente ao usuário, sendo possível a troca de informações entre seus módulos sem a 
necessidade de duplo cadastro ou migração de quais informações inseridas em outro módulo 
do sistema. 

¶ Permitir exportação de relatórios em extensão .DOC, .PDF, .XLS e XML. 

¶ O sistema deve ser operado através de interface gráfica, teclado e mouse. 

¶ Permitir que a navegação entre as diversas funções seja realizada por meio das opções de 
άƳŜƴǳέ ƻǳ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ŎƻƳŀƴŘƻǎ ŘƛǊŜǘƻǎ Ŝ ǇŀŘǊƻƴƛȊŀŘƻǎΦ 

¶ Permitir o acionamento de rotinas específicas para validação de dados cadastrais dos 
funcionários e dependentes, tela a tela de forma independente. 

¶ Permitir a definição de diferentes perfis de usuários com atribuição de níveis específicos de 
autorização para cada perfil. 

¶ Possibilitar a definição de critérios e níveis acesso dos usuários podendo a segurança ser 
baseada em perfis de acesso ou nível de acesso dentro de uma estrutura organizacional. 

o A apresentação de telas e relatórios, como, por exemplo, cálculos de folha de pagamento 
deverão ser acessíveis de acordo com o perfil de acesso configurado pelos gestores. 

¶ Deve ser possível definir os níveis de acesso de cada usuário ou gestor para cada função do 
ǎƛǎǘŜƳŀΣ ƴƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ŘŜ άǎŜƳ ŀŎŜǎǎƻέΣ άƭŜƛǘǳǊŀέΣ άƭŜƛǘǳǊŀ Ŝ ŜǎŎǊƛǘŀέΦ 

¶ Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo. 

¶ DǊŀǾŀœńƻ ŀǳǘƻƳłǘƛŎŀ ŘŜ άǘǊƛƭƘŀǎέ ŘŜ ŀǳŘƛǘƻǊƛŀ όƭƻƎΩǎύ Ŝ ǊŜƎƛǎǘǊƻǎ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŜΦ 
 

Documentação 

¶ A cada atualização de versão entregue ao contratante, a contratada deve entregar novas 
versões de documentos ou novos documentos que reflitam todas as alterações trazidas pela 
nova versão do sistema. 

¶ O sistema oferecido deve conter, no mínimo, a seguinte documentação, em papel ou meio 
eletrônico, e escrito em Língua Portuguesa do Brasil. 

o Manual de Configuração de Instalação do Sistema e plano de implantação. 
o Manual do Usuário. 
o Documentação técnica deverá ser em português do Brasil 
o Manual do Administrador do Sistema. 
o Manual Técnico; 
o Modelo de Dados e Dicionário de dados do Banco de dados descrevendo todos os atributos 

das tabelas; 
o Manuais de liberação de versão e apostilas de treinamento. 

¶ Possuir a diferenciação, de modo inequívoco, ilustrando com símbolos distintos, os tipos de 
mensagens: confirmação, advertência, erro, entre outros. 
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¶ tƻǎǎǳƛǊ Ŏƻƴǎǳƭǘŀǎ άƻƴ-ƭƛƴŜέ ŘŜ ǘŜȄǘƻǎ ŜȄǇƭƛŎŀǘƛǾƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ Ŝ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ŘŜ 
preenchimento de informações. 

¶ Permitir que a rotina de άƘŜƭǇ ƻƴ-ƭƛƴŜέ ǎŜƧŀ ōŀǎŜŀŘŀ ŜƳ ƳƻŘŜƭƻ ƘƛǇŜǊǘŜȄǘƻΣ ǇŜǊƳƛǘƛƴŘƻ ŀ 
navegação sobre os assuntos e também pesquisas a vocábulos e expressões. 

¶ O sistema deve ter a interface e os relatórios gerados em língua portuguesa do Brasil. 
 
 

Migração 

¶ A extração dos dados, conversões, padronizações, complementações e cargas necessárias para 
a conclusão da migração dos dados utilizados nos sistemas dos Recursos Humanos da 
contratante serão efetuadas por meio de rotinas desenvolvidas pela contratada, dispensando 
tarefas de digitação ou carga manual pela contratante. 

¶ O sistema deve permitir a recepção dos dados que estão nos sistemas utilizados pela área de 
Recursos Humanos da contratante. 

 
Requisitos de Negócio 

Requisitos gerais 

¶ Possuir ferramenta, aplicativo, painel web ou visão simplificada no próprio sistema para que os 
servidores e gestores possam visualizar e editar o conjunto de informações de acordo com o 
perfil instituído. 

o A definição de permissão de acesso deve ser por módulo e função ou conjunto de funções 
(quando não possível a separação das funções a um determinado perfil). 

¶ Permitir a possibilidade de desenvolvimento de novas funções específicas, integradas ao 
ǎƛǎǘŜƳŀ Ŝ ǉǳŜ Ŝǎǘŀǎ ƴƻǾŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ ǇƻǎǎŀƳ ǎŜǊ ŀǘƛǾŀŘŀǎ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻǎ άƳŜƴǳǎέ Řƻ ǇǊƽǇǊƛƻ ǎƛǎǘŜƳŀΦ 

¶ O sistema deve permitir que os dados e campos sejam criticados para garantir que informações 
incorretas NÃO sejam alimentadas, de acordo com as regras de negócio. 

¶ Suportar o armazenamento e tratamento de diferentes imagens associadas aos servidores 
(fotos, documentos, etc.). 

¶ Possibilidade de criação de novos campos sem a necessidade de reprogramação do sistema. 
o Os atributos podem ser importados do SIAPE. 

¶ Permitir que as imagens sejam armazenadas no mesmo banco de dados onde estão os demais 
dados relativos aos servidores da contratante, simplificando o gerenciamento das cópias de 
segurança e disponibilizando as imagens para uso, inclusive de relatórios, tais como ficha 
funcional e crachás. 

¶ Possibilidade de configurar mensagens de notificação (por e-mail) de rotinas e prazos a vencer, 
como, por exemplo, férias, datas de capacitação, acúmulo de horas. 
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¶ Deve haver função de sincronização dos dados a partir do SIAPE. 
o Todos os dados e serviços disponíveis para importação do SIAPE devem estar previstos, tais 

como: dados pessoais, dados funcionais, cargos, vagas e salários, dados de férias, etc. 
o O gestor pode ter a opção de preencher manualmente. 
o Deve ser possível agendar (data e horário) para a rotina de sincronização e importação dos 

dados do SIAPE 

¶ Popular via arquivo TXT do SIAPE o sistema com os dados funcionais (progressão, lotação, etc.); 

¶ O sistema deve prever uma função simplificada de importação de dados para inclusão (em lote) 
de novas pessoas físicas ou jurídicas, com, no mínimo: 

o Pessoa Física: Nome, CPF, endereço, e-mail, telefone, data de nascimento, cargo, função e 
lotação; 

o Pessoa Jurídica: Razão social, nome fantasia, CNPJ, data de criação da empresa, e-mail, 
telefone. 
 
 

Cadastro 

¶ Cadastro único de pessoas. 

¶ Validação automática do dígito verificador de Programa de Integração Social (PIS), Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), CPF e CNPJ nos diversos pontos do 
sistema em que essas informações sejam tratadas. 

¶ Suporte à criação/configuração de calendários específicos a serem utilizados para controle de 
servidores, comissionados, estagiários e prestadores de serviço terceirizados. 

o Os calendários definidos pelos gestores deverão ser armazenados historicamente e poderão 
ter data de validade por um período de tempo ou ilimitado. 

¶ Alteração de forma individual ou coletiva (em lote), das informações de cargo, função, lotação, 
órgão, remuneração, tipo de remuneração e categoria funcional. 

¶ Cadastramento de estrutura organizacional permitindo estabelecer hierarquia entre unidades 
e que seja possível implementar no mínimo 5 níveis de subordinação entre seus elementos. 

o Cadastramento de comitês e comissões especiais fora da estrutura padrão. 
o Deve ser permitido vincular servidores, comissionados e terceiros às estruturas 

organizacionais. 

¶ Cadastramento e controle de tipos de vínculos, carreiras e cargos. 
o Cadastro de perfil por cargos e funções. 
o Cadastro de colaboradores eventuais/instrutores de treinamento (externo). 
o Cadastro de fornecedores e prestadores de serviço (pessoa jurídica). 

¶ Cadastramento de informações referentes a estrutura salarial (carreira e remuneração), 
conforme disposto em legislação. 
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¶ Tratamento e controle de informações cadastrais dos servidores e colaboradores, consistindo 
em: 

o Dados pessoais; 
o Dados funcionais; 
o Dados bancários; 
o Dados de formação e aperfeiçoamento; 
o Designações para Cargos Comissionados; 
o Dependentes; 
o Evolução Funcional (progressão e promoção); 
o Férias; 
o Lotação e exercício; 
o Movimentação interna; 
o Tempo de exercício na ANEEL; 
o Tempo de exercício público; 
o Demais averbações de tempo de exercício anterior (público ou privado); 
o Remunerações percebidas de acordo com a classe/padrão e período. 

¶ Tratamento e controle de informações cadastrais dos estagiários:  
o Dados pessoais; 
o Dados funcionais (ex. ingresso, lotação); 
o Dados bancários; 
o Dados de formação e aperfeiçoamento; 
o Períodos de recesso remunerado. 

¶ Histórico de todos cadastros incluídos/alterados no sistema por período indeterminado. 
 

Quadro de Pessoal e Orçamento 

¶ Gerenciar/manter quadro de vagas das carreiras com definição por carreira, classe/padrão, 
unidade organizacional, cargos comissionados e funções. 

o Inclusão/atualização do quadro de vagas conforme legislação. 
o Atualizações automáticas no quadro de vagas quando das ocorrências de admissão, 

movimentação e desligamento. 
o Permitir atualizações manuais do quadro de vagas (fluxo de trabalho para alterações do 

quadro de pessoal, incluindo níveis hierárquicos de aprovação/validação (no mínimo 4 
níveis). 

¶ Gerenciamento do orçamento de pessoal conforme programação orçamentária anual. 
o Integração com SIAFI e/ou sistemas internos de gestão orçamentária e financeira para 

atualização de dados orçamentários. 
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o Gerenciamento de orçamento de pessoal por lotação, centro de custo ou por postos de 
trabalho, com rubricas configuráveis e regras de cálculo, considerando as vagas ocupadas. 

¶ Geração de cenários de vagas e orçamento. 
o Permitir cálculo dos valores e vagas para cargos comissionados de acordo com estrutura de 

cargos. 
o Permitir cálculos impacto financeiro/orçamentário para contratação de servidores efetivos. 

 

Alocação de Pessoal 

¶ Acompanhamento da realização de concurso público. 
o Designação de comissão organizadora e instituição promotora. 
o Registro de dados e documentação do edital tais como: período do certame, situação, 

etapas, medias das avaliações, resultados, motivos de desistência e eliminação de 
candidatos. 

¶ Ingresso de servidores efetivos e comissionados. 
o Cadastramento dos candidatos aprovados (dados pessoais e de formação/aperfeiçoamento) 

e acompanhamento de posse e exercício. 
o  Interação com candidatos nomeados para convocação e controle de entrega de 

documentos e outros requisitos determinados pelo contratante. 

¶ Alocação. 
o Lotação do servidor em uma unidade organizacional. 
o Fluxo de trabalho para procedimentos logísticos de ingresso (gerar demandas de espaço de 

trabalho para unidade administrativa, de TI (computador, login, acesso a sistemas para 
unidade de tecnologia da informação). 

¶ Movimentação de pessoal. 
o Cadastro de servidores interessados no processo de movimentação interna. 
o Avaliação do perfil do interessado considerando vagas em aberto e perfil desejável 

(integração com quadro de vagas e banco de talentos). 
o Registro de dados de alteração de lotação. 
o Fluxo de trabalho para procedimentos logísticos de movimentação (gerar demandas de 

espaço de trabalho para unidade administrativa, de TI (acesso a sistemas para unidade de 
tecnologia da informação). 

¶ Desligamento 
o Fluxo de trabalho para procedimentos logísticos de desligamento (gerar demandas nada 

consta para unidade administrativa e de TI). 
o Tratamento diferenciado das diversas situações de desligamento: exoneração de ofício ou a 

pedido, vacância, aposentadoria, falecimento e outros. 
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o Tratamento de reingresso de servidores desligados (nomeação em cargos comissionados ou 
recondução), com ou sem solução de continuidade (mantendo o mesmo registro e históricos 
anteriores). 

o Registro de dados de entrevistas de desligamento. 
o Inativação de servidor desligado para efeitos de tratamento normal, sem que o mesmo e 

seus históricos sejam excluídos do sistema. 
 

Pagamentos e Benefícios 

¶ Simulação cálculo dos valores conforme regras estabelecidas gestor tais como: 
o benefícios diretos dos servidores e/ou de seus dependentes; 
o ocorrências de ausências e faltas apuradas no módulo de frequência na forma da Lei 

8.112/90; 
o alterações e substituições de cargos comissionados; 
o concessão de aposentadoria; 
o cessão e requisição; 
o pensão de alimentos; 
o bolsa de estágio 
o margem consignável e consignações; 
o acerto de férias; 
o acertos financeiros de exoneração e vacância. 

¶ Regras de simulação definidas considerando legislação correlata, tais como: faixas de valores, 
regras de concessão e fórmulas (em caso de cálculos) por categoria funcional (servidor, 
empregado público, pensionista, etc.) e por cargo exercido. 

¶ Valores e/ou percentuais usados em tabelas de cálculos (Plano de Seguridade Social do Servidor 
[PSS], IRRF, etc.) devem ser armazenados historicamente, sem limite de tempo. 

¶ Execução de cálculos totais (toda a organização), parciais (determinadas unidades ou categorias 
funcionais) ou individuais (um servidor). 

¶ Deve ser possível informar se benefício deve ou não ser contabilizado para fins tributários. 

¶ Emissão de resultados em meio eletrônico e/ou em papel, para relatórios legais, aderentes ao 
SIAPE (financeira), conforme especificações das entidades solicitantes. 

¶ Tributação ς Relatórios e Rotinas Legais. 
o Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) - geração do 

arquivo com informações para recolhimento de Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS) e Guia de Previdência Social (GPS), tratamento dos diversos tipos de recolhimentos 
existentes). 

o Informe de Rendimentos (servidores, empregados, aposentados e pensionistas de alimentos 
e pensão civil). 
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o Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) - geração do arquivo anual e 
possibilidade de junção de arquivos; 

o Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 

Dados E-Social 

¶ Atendimento a todas as exigências do e-Social, possuindo módulo para a geração, gestão e 
envio de todos os arquivos (mensageria), desde que no formato XML do e-Social, incluindo 
servidores, comissionados e autônomos. 

¶ Verificação de inconsistências na base de dados em relação aos formatos do e-Social. 
o A verificação deve contemplar os campos obrigatórios e novas parametrizações exigidas pelo 

sistema do e-Social. 
o Plano de ação para correção das informações por parte do usuário. 

¶ Manutenção dos campos obrigatórios, já existentes no formato atual do e-Social. 
o Atualizações nos documentos, campos e formatos do e-Social devem ser disponibilizadas em 

atualizações do sistema, conforme período estabelecido no quadro de Bens e Serviços Que 
Compõem a Solução de TI e Valores Estimados 

¶ Permitir fazer a governança dos eventos e transmissões, realizando o controle de protocolos de 
retorno. 

¶ Fazer a consistência dos formatos dos dados e formulários antes do envio dos arquivos. 
 

Gestão de carreira e desempenho  

¶ Edição de formulários de avaliação de desempenho, baseada em critérios definidos pelo gestor, 
conforme legislação (fatores, pesos, etc.). 

o Avaliação para diferentes finalidades (gratificação, desenvolvimento na carreira, estágio 
probatório, competências, etc.). 

o Possibilidade de designação de múltiplos avaliadores (pelo menos 4 níveis). 
o Possibilidade de criação de questionários/formulários dinâmicos. 

¶ Gerenciamento do processo as avaliações. 
o Definição de ciclos, público-alvo avaliado, avaliadores, avaliados, pares (equipe), prazo de 

realização e outros. 
o Definição de conjunto de usuários para participação do fluxo de trabalho para pedido de 

recurso e reconsideração, incluindo níveis hierárquicos de aprovação/validação (no mínimo 
4 níveis).  

o Envio de notificações para todos os envolvidos de prazos para etapas definidas no fluxo 
(definição de avaliadores, período de avaliação, recurso, reconsideração, publicação de 
resultados etc.). 

o Publicação dos resultados das avaliações. 



 
 

Processo: 48500.003282/2018-20 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme 
minuta aprovada 

VISTO 
 

 

111/200 

¶ Processamento do desenvolvimento na carreira. 
o Ser possível a alteração em lote (conjunto de servidores) da classe e padrão, sem a 

necessidade de alterar cada registro individualmente. 
o Análise de requisitos para progressão e promoção baseado em critérios definidos pelo gestor 

conforme legislação, integrado com histórico de capacitação, licenças e afastamentos e 
banco de talentos (registro de experiências anteriores e titulação). 

o Simulação e cálculo de valores de acertos decorrentes de resultados da avaliação totais (toda 
a organização), parciais (determinadas unidades ou categorias funcionais) ou individuais (um 
servidor). 

o Emissão de resultados em meio eletrônico, para relatórios legais, aderentes ao 
SIAPE/SIGEPE, conforme especificações das entidades solicitantes. 

¶ Realizar a contagem de tempo de serviço para cada servidor com base em informações do 
SIAPE. 

 

Capacitação 

¶ Gerenciamento de orçamento de treinamentos e acompanhar os valores executados, baseado 
em critérios definidos pelo gestor (controlar o custo orçado, centro de custo e execução). 

¶ Importação (caso possível via meio magnético ou web service) de dados orçamentários de 
sistemas internos e relatórios de viagem do SCDP. 

¶ Diagnóstico de necessidades de treinamento (Permitir informar necessidades de treinamento 
e relacionar com as sugeridas/definidas no plano do servidor; programação cursos e custos para 
cada exercício). 

o Elaboração e acompanhamento do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) interligado 
com resultados de avaliações de desempenho avaliação de competências ou outras fontes. 

o Acompanhamento e registro das evidências de cumprimento do plano. 

¶ Gerenciamento do Plano de Capacitação (PAC) (orçamento, agenda, acompanhamento da 
execução, etc.).  

¶ Gerenciamento de banco de talentos. 
o Os currículos suportados pelo sistema devem, no mínimo, conter as seguintes informações: 

dados pessoais, estágios, experiência profissional em empresas anteriores, formação escolar 
e acadêmica, idiomas conhecidos, perfil pessoal de habilitações, com possibilidade de 
alteração dos campos pelo gestor. 

o Inclusão de currículos disponível também para público externo, possibilitando a consulta por 
perfil (interno, externo e estagiários). 

o Consulta de perfis no banco de talentos baseada em critérios definidos pelo usuário ou com 
base em perfis de cargo ou função. 
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¶ Gerenciamento de competências dos servidores (definição, avaliação, desenvolvimento) 
integrado com banco de talentos. 

¶ Registro de capacitação (registro e consulta de todos os treinamentos e capacitações efetuados 
pelos servidores e atualização automática de registros das ações tratadas no sistema). 

o Classificação dos registros considerando critérios definidos pelo gestor. 

¶ Gerenciamento de cursos. 
o Fluxo de trabalho para inclusão e tratamento dos servidores ou unidades organizacionais, 

incluindo níveis hierárquicos de aprovação/validação (no mínimo 4 níveis).  
o Vinculação com planos de capacitação do órgão e de desenvolvimento individual dos 

servidores. 
o Envio de notificações para todos os envolvidos de prazos para etapas definidas no fluxo 

(aprovação, inscrição, participação no curso, preenchimento de avaliações, etc.). 
o Gerenciamento da agenda de capacitação. 
o Gerenciamento de cursos externos (oferecidos por terceiros), compreendendo etapas de 

solicitação, validação, contratação, pagamento, finalização. 
o Gerenciamentos de projetos de capacitação (desenvolvidos internamente ou por 

contratação de terceiros), compreendendo etapas de solicitação, validação, elaboração de 
projeto, contratação, execução, pagamento, finalização. 

o Execução de ações de capacitação (definir turmas, instrutores, confirmar participantes, 
emitir convites, listas de frequência, resultados, critérios de conclusão e aprovação, emissão 
de certificados). 

o Possibilidade de execução dos cursos em módulos. 
o Controle de custos das capacitações realizadas conforme itens tais como instrutor, material 

didático, locação de equipamentos e salas, etc. e centros de custo. 
o Avaliação de conhecimentos e habilidades, com aplicação e correção de testes elaborados 

pelo gestor (possibilidade de elaborar testes de múltipla escolha e critérios automáticos de 
avaliação com pesos diferenciados, entre outros com aplicação web ou presencial). 

¶ Gerenciamento de concessões de bolsa-estudo. 
o Realização de processo seletivo (publicação de edital, inscrição de candidatos, classificação 

e publicação de resultado). 
o Gerenciamento de bolsistas (registro de documentação de ingresso e acompanhamento do 

curso e desligamento). 
o Ressarcimento de bolsas (envio de comprovantes pagamento e participação, processamento 

e cálculo de reembolso e envio à folha de pagamento). 

¶ Gerenciamento de concessões de licenças e afastamentos. 
o Gerenciamento de aluno (registro de documentação de ingresso e acompanhamento do 

curso e encerramento). 
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Férias 

¶ Importação obrigatória de informações do SIAPE; 

¶ Integração com o sistema de controle de ponto. 
o Caso não exista uma integração ao sistema, a CONTRATADA deve prover web service, em 

linguagem .NET para que o sistema existente na Agência possa ser alterado para receber as 
informações de ponto e férias. 

¶ Armazenamento histórico, de períodos aquisitivos e programações de férias, sem limite de 
tempo e com possibilidade de visualização de qualquer período. 

¶ Indicação do colaborador substituto (para o caso do colaborador ser ocupante de cargo 
comissionado), na programação de férias. 

 

Gestão de jornada 

¶ O sistema deve importar as seguintes informações: 
o jornadas do servidor; 
o Indicação de horários não cumpridos conforme jornada; 
o ajustes de horários, abonos e suas justificativas, férias e licenças, registro de faltas, atrasos 

e saídas antecipadas, horas excedentes, e autorizações excepcionais concedidas; 
o calendário específico para controle dos dias facultativos, feriados, etc. definidos pelo gestor. 

¶ Visualização de jornadas de trabalho agrupada por equipe. 
o Acesso direto ao registro do ponto individual pelo usuário e das equipes pelos superiores 

hierárquicos. 

¶ Apuração de frequência para servidores, de forma individual, coletiva (lote) de servidores (ex.: 
filtro por unidade organizacional) em períodos definidos pelo usuário. 

¶ Apuração de débitos e saldos de horas para controle de compensações de excedentes e de 
faltas. 

¶ Possibilidade de criação de regras de notificações conforme critérios definidos pelo gestor. 
 

Afastamentos e Licenças 

¶ Lançamento de todos os tipos de licenças e afastamentos dos servidores para as modalidades: 
importação SIAPE (caso seja possível importação do SIAPE via web service ou txt, deve ser 
providenciada). 

o capacitação; 
o licenças administrativas (licença para assuntos particulares, para acompanhar cônjuge, para 

mandato eletivo, para servir em organismos internacionais, dentre outras); 
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o licenças relacionadas à saúde (para a própria saúde, para acompanhamento de familiar 
doente e outras), bem como outros tipos de afastamentos do órgão, mas com exercício em 
outros órgãos, como cessões, requisições e exercício provisório). 

¶ Lançamento de data de início e data fim, com possibilidades de prorrogação/alteração. 

¶ Criação de regras e notificações para licenças condicionadas a realização de perícia ou 
homologação com base nas exigências legais (Lei 8112/90 e Decreto 7003/09). 

 

Saúde 

¶ Gerenciamento de atendimentos médicos ambulatoriais, tanto os de natureza ocupacional 
como os assistenciais. 

o Permitir montar a escala de profissionais que trabalham no ambulatório, controlar e 
acompanhar as ausências e substituições que houver. 

o Planejamento e notificações de convocações dos colaboradores para exames periódicos ou 
consultas. 

o Agendamento e registro de consultas e exames, pré-atendimento, atendimento de todos os 
serviços disponibilizados para os servidores. 

¶ Prontuário clínico eletrônico por servidor com informações. 

¶ Tabelas do CID, CBHPM (Classificação Brasileira de Hierarquia e Procedimentos Médicos). 

¶ Cadastro de materiais utilizados no ambulatório. 
 

Segurança do Trabalho 

¶ Abrange as atividades da Comissão Interna de Saúde do Servidor Público (CISSP, similar à da 
CIPA).  

¶ Monitoramento de brigadas de incêndio. 
o Registro de funções das brigadas dos membros de cada grupo, os EPIs por brigada e função. 

¶ Monitoramento de EPI. 
o Gerenciamento de localização, manutenção e revisão dos equipamentos de segurança, 

inclusive extintores.  
o Tratamento de todos os tipos de EPI, mapeamento dos EPIs por área, cargo ou servidor, 

medidas, modelos, vencimento, fornecedores e treinamentos relacionados ao uso correto 
dos EPIs. 

o Identificação e registro de áreas e riscos ambientais, atividades de risco, agentes de risco, 
EPIs e exames relacionados ao agente, fontes geradoras, histórico dos laudos, possíveis 
danos e plano de prevenção. 

o Registro, controle de distribuição e controle da manutenção de equipamentos de segurança. 
o Controlar a necessidade de EPIs por área, função e atividade. 
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o Emitir os comprovantes da execução dos serviços de manutenção dos equipamentos. 
o Emitir a relação de equipamentos de segurança vencidos com serviços de manutenção 

previstos. 

¶ Monitoramento de acidentes de trabalho. 
o Registro e manutenção de dados de acidentes de trabalho e os respectivos CATs, gerando 

estatísticas e gráficos sobre a natureza dos acidentes, frequência e meses de maior 
incidência, tempo no cargo e dias perdidos e custos envolvidos por acidente de trabalho. 

o Registro de medidas e controle e tratamento dos incidentes (quase acidentes), com plano 
de ação. 

o Elaboração e controle de mapas de risco por unidade, área, local/setor. 
o Gerar e manter o PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) atualizado a partir do LTCAT, 

transferências de local e descrições de cargos e funções e CATs. 
o Controle de grupo de servidores expostos à riscos de forma semelhante, independente de 

setor, área, local ou cargo. 
 

Clima e Qualidade de Vida 

¶ Gerenciamento do clima organizacional e do programa de qualidade de vida. 
o Designação de membros do comitê gestor do clima. 
o Registro de dados e documentação de contratações de: pesquisa de clima, vacinação e 

outros. 
o Registro dos resultados da pesquisa baseado em critérios definidos pelo gestor 

¶ Elaboração de planos de ação, com prazos, atividades, metas, produtos, indicadores e 
responsáveis. 

o Acompanhamento da execução de atividades previstas no plano, como palestras, Mês do 
Servidor; campanhas, grupos de autogestão, vacinação. 

o Criação de regras e notificação dos envolvidos quanto a atividades e prazos. 
o Controle de participação e frequência nas atividades desenvolvidas. 

 

Históricos 

¶ Gerar automaticamente os registros de históricos funcionais com dados importados do SIAPE 
relativos a:  

o principais ocorrências de cada servidor: admissão, alteração de dados cadastrais (nome, 
documentação, estado civil, remuneração, cargo, função, lotação, movimentações, 
categoria funcional, tipo de vínculo, jornada de trabalho, conta corrente de pagamento, etc), 
afastamentos, cessões, licenças, advertência, suspensão, demissão, aposentadoria e 
falecimento, dentre outros. 
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o dependentes dos servidores; 
o aos pensionistas dos servidores; 
o além das informações relativas a cada evento, deve permitir o tratamento e armazenamento 

das seguintes informações: data de referência, data de validade, motivo, data de publicação 
no Boletim Interno, data de aplicabilidade e embasamento legal de cada ocorrência. 

¶ Gerar automaticamente os registros de históricos financeiros relativos a:  
o cálculos executados para cada servidor, para situações atípicas: pagamento de exercícios 

anteriores, substituição, indenizações e outras. 

¶ Os históricos pessoais (apenas dados básicos), funcionais e financeiros dos servidores, 
dependentes e pensionistas devem ser armazenados de forma permanente, sem limites de 
tempo, e devem estar disponíveis para acesso a qualquer período. 

 

Ferramenta de geração de relatórios 

¶ ferramenta de geração de relatórios e extração de informações deverá possuir interface gráfica 
e de fácil utilização que permita: 

o utilização de elementos gráficos (imagens/logotipo) nos relatórios; 
o definição e utilização de fórmulas, totalizadores e expressões matemáticas; 
o definição de critérios de seleção (filtro) e classificação das informações constantes de cada 

relatório 
o construção de filtros e opções de classificação para utilização do usuário final; 
o inclusão de mensagens de texto personalizadas com informações relevantes aos usuários; 
o agregar totalizadores nos mais diferentes níveis (por período, por local, por unidade, por 

servidor, totais parciais, etc.); 
o duplicação dos relatórios padrões do sistema, para a criação, pelo usuário, de novos 

relatórios; 
o gravação a configuração dos parâmetros informados para cada relatório do sistema de modo 

a serem reutilizados posteriormente pelo usuário;  
o visualização do resultado (relatório) em tela antes de enviar à impressora; 
o gravação de relatórios em formato proprietário e nos formatos de imagem, HTML, XML, TXT, 

XLS, DOC, PDF (Adobe Reader); 
o envio o resultado do relatório por e-mail diretamente da ferramenta. 

¶ Possibilidade de definir o nível de segurança dos relatórios criados. 

¶ Possibilidade de definição de fluxo de trabalho para as rotinas de atividades (por exemplo, 
admissão, exoneração, progressão); 

¶ Possibilidade de agendamento de execução de um relatório (data e hora, recorrência) para 
serem impressos automaticamente pelo usuário sem que ele precise escolher um a um. 

¶ Acesso a todas informações do sistema, inclusive os campos e tabelas criados pelo gestor. 



 
 

Processo: 48500.003282/2018-20 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme 
minuta aprovada 

VISTO 
 

 

117/200 

 

Relatórios e Visualizações 

¶ CASO o sistema não possua ferramenta de geração de relatórios descrita no tópico anterior, os 
relatórios em sequência são solicitados. 

o O desenvolvimento dos relatórios deve ser informado em item em separado para fins de 
cotação de preços. 

¶ Cadastro 
o Relação de servidores (nome, cargo, função, lotação, datas de ingresso e 

desligamento). 
o Relatórios de estágio (nome, curso, lotação, datas de ingresso e encerramento do 

contrato). 
o Certidões de tempo de serviço e declarações de exercício, ocupação de cargos e 

outros, com preenchimento automático de dados a partir de informações funcionais 
do servidor. 

¶ Quadro de pessoal e alocação 
o Quadro de vagas efetivas e de cargos comissionados com a possibilidade de definir 

filtros específicos; 
o Dados do orçamento de pessoas e consulta do custo unitário e total de colaborador. 
o Acompanhamento da situação das vagas abertas, candidatos empossados, em 

exercício e desistentes. 
o Relatórios de desligamento, por tipo, cargo e por unidades organizacionais. 

¶ Pagamento, benefícios e E-social. 
o Analítico de Folha de Pagamento. 
o Resumo da Folha de Pagamento. 
o Relatório para carga no e-Social. 

¶ Gestão de carreira e desempenho 
o Avaliações de desempenho realizadas, situação das avaliações e resultados por 

servidor ou lotação (avaliações anteriores, pontuações obtidas, pontuação final após 
recursos, desenvolvimento na carreira). 

¶ Capacitação 
o Currículo do banco de talentos. 
o Plano de desenvolvimento individual. 
o Agenda do plano anual de capacitação. 
o Registro cumulativo de capacitação por servidor e lotação com a possibilidade de 

definir filtros específicos. 
o Ficha financeira de bolsa incentivo. 
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o Execução orçamentária e custos de capacitação com a possibilidade de definir filtros 
específicos. 

¶ Férias 
o Situação de férias, por servidor, contendo os seus períodos aquisitivos em aberto, 

saldo de pagamento de férias, saldo de gozo de férias e data limite para 
programação. 

o Programação de férias por lotação ou equipe. 
o Aviso de Férias. 

¶ Gestão de jornada 
o Espelho de folha de ponto quadro de horários (jornada) definida e cumprida de 

acordo com período estabelecido pelo usuário). 
o Listagem das ausências e abonos realizados. 
o Desvios de jornadas da equipe ou unidade organizacional. 
o Servidores com horas a descontar e quantitativos em cada folha por unidade. 

¶ Afastamentos e licenças 
o Listagem de licenças e afastamentos concedidos (nome, lotação, data de início e fim). 

¶ Saúde 
o Situação de convocações para exame periódico com a possibilidade de definir filtros 

específicos. 
o Atendimentos realizados que indicam as doenças, acidentes e outras ocorrências. 
o Afastamentos para saúde homologados (nome, lotação, data de início e fim, CID, 

faixa etária) com a possibilidade de definir filtros específicos. 
o Perfil epidemiológico com base nas informações coletadas nos Exames Médicos 

Periódicos. 

¶ Segurança no trabalho 
o Relação de ocorrências de incidentes e acidentes de trabalho. 
o Lista de equipamentos de segurança vencidos e lista de cronograma de revisões. 

¶ Clima e qualidade de vida 
o Plano de ação. 
o Detalhamento de atividade. 
o Lista de participantes/frequência. 

 

Ferramenta para configuração de rotinas 

¶ A ferramenta para configuração (desenvolvimento e manutenção) de rotinas (processos, 
relatórios, recursos para administração da aplicação e outros recursos do sistema) que 
executem regras de negócios a ser realizadas obrigatoriamente no servidor de aplicação 
deve: 
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o Fornecer ferramenta para agendamento das rotinas, permitindo seu agendamento a 
cada intervalo de tempo, em um dia específico da semana ou de um dia do mês; 

o Prover mecanismo de agendamento de processos que, uma vez programados, sejam 
executados sem qualquer intervenção dos usuários. Processos podem ser: relatórios, 
integrações, consistências, mensagens, cálculos e envio de e-mails; 

o Caso o sistema esteja indisponível para manutenção nos horários dos processos 
agendados, a ferramenta deve automaticamente dispará-los assim que o ambiente 
e o sistema estejam recuperados; 

o Gerar logs que permitam checar se a execução dos processos agendados foi realizada 
com sucesso ou não; 
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Anexo K do Termo de Referência ï Roteiro de Métricas de Software da ANEEL v2.1 
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Controle de Versão 

 

Data Versão Descrição Autor Revisor Aprovado por 

24/09/2012 1.0 Emissão Inicial 
João Celestino de 

Andrade Neto 
  

26/06/2018 2.0 
Atualização de regras de 

contagem 
João Celestino de 

Andrade Neto 

Elisabete Evaldt, 
Thiago Luiz Leite 
Ribeiro da Costa 

 

Roberto Stefan 
Fernandes de Aguiar 

23/08/2018 2.1 

Ajuste no processo de Mudança 
de Requisitos. 

Detalhamento de cenários. 
 

João Celestino de 
Andrade Neto 

 
Roberto Stefan 

Fernandes de Aguiar 
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1 1 Introdução 

 
 Os métodos de medição permitem expressar quantitativamente qualidades de um objeto ou de um 
fenômeno. Quando se mede um objeto físico, as dimensões de interesse mais populares costumam ser 
comprimento, volume, área e peso. De maneira semelhante um software também possui várias dimensões. A 
Análise de Pontos de Função (APF) mede, especificamente, os requisitos funcionais do usuário e a essa 
dimensão é dado o nome de Tamanho Funcional. 

Várias instituições públicas e privadas têm utilizado essa métrica nas estimativas e dimensionamento 
de tamanho funcional de projetos de software em virtude de diversos benefícios, como: 

- Regras de contagem objetivas; 
- Independência da solução tecnológica utilizada; 
- Facilidade de estimativa nas fases iniciais do projeto. 

 É importante destacar que a Instrução Normativa nº 04 SLTI/MPOG, de 11/09/2014, recomenda o uso 
de métricas em contratos de projetos de software. Além disso, a Portaria nº 31 SLTI/MP, de 29/11/2010, 
recomenda o uso da métrica de pontos de função para órgãos integrantes do Sistema de Administração dos 
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, do Poder Executivo Federal, bem como a adoção do Roteiro 
de Métricas de Software do SISP, ou documento similar, na contratação de serviços de desenvolvimento e 
manutenção de soluções de software. Outros documentos de referência nesse contexto são os Acórdãos do 
Tribunal de Contas da União (TCU) que recomendam a utilização da métrica de Pontos de Função Não 
Ajustados em contratos de prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, dentre 
eles: 1.782/2007, 1.910/2007, 1.125/2009, 1.274/2010, 2.348/2009 e 1.647/2010. 
 Dando início ao processo de adequação às normas citadas, a Superintendência de Gestão Técnica 
da Informação (SGI) da ANEEL adotou como referência para as regras de contagem de Pontos de Função o 
Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função (CPM v4.3.1) publicado pelo International Function 
Point Users Group (IFPUG). 
 É importante deixar claro que o CPM v4.3.1 é um documento que se destina a mensurar o tamanho 
funcional de projetos de software, não contemplando a geração de estimativas de prazo e custo desses e não 
tendo por objetivo principal suportar contratos de fábrica de software. 
 Assim, torna-se necessário criar roteiros complementares que abordem as questões não tratadas 
pelo CPM v4.3.1 do IFPUG e estabeleçam regras para tratamento de particularidades inerentes ao ambiente 
de desenvolvimento da ANEEL. 
 
2 2 Objetivo 

 
 O objetivo principal deste documento é apresentar um Roteiro de Métricas para todos os Projetos de 
Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas gerenciados pela ANEEL, tendo como base as regras de 
contagem de Pontos de Função dos seguintes documentos: 

- Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função (CPM v4.3.1) do IFPUG; 
- Roteiro de Métricas do SISP versão 2.2; 
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- Guia ñAn§lise de Pontos de Fun«o para Melhoria de Softwareò da Netherlands Software Metrics 
Users Association (NESMA); 

 Dessa forma, este roteiro contempla projetos para Desenvolvimento de Novas Aplicações, Projetos 
de Manutenção Evolutiva e Corretiva, Projetos para Carga/Conversão de Dados, bem como outras atividades 
não mensuráveis segundo o CPM v4.3.1. 
 Por fim, o propósito é estimular o uso de métricas objetivas tanto em contratos de prestação de 
serviços de desenvolvimento/manutenção de sistemas como em projetos elaborados internamente e 
estabelecer uma terminologia comum com relação a conceitos, métodos e regras de contagem de Pontos de 
Função. 
 Caso haja algum conflito entre o que consta nos documentos de referência (CPM v4.3.1, Roteiro de 
Métricas do SISP v2.2, etc) e neste Roteiro, prevalecerá a regra deste. 
 As regras deste roteiro que gerarem dúvidas ou interpretações ambíguas serão esclarecidas pela 
ANEEL e prevalecerá a interpretação que se mostrar mais alinhada ao interesse da Administração Pública, 
conforme previsto na Lei 9.784/99, art. 2º, parágrafo único e seus incisos.  
 
3 3 Métrica de Pontos de Função 

 
 A métrica de Pontos de Função mede o tamanho funcional de um projeto de software, observando as 
funcionalidades implementadas, considerando a visão do usuário. Ela é independente da metodologia e 
tecnologia utilizadas. A Análise de Pontos de Função (APF) é um método padrão para a medição de Projetos 
de Desenvolvimento/Manutenção de Sistemas, visando estabelecer uma medida de tamanho do software em 
Pontos de Função, com base na quantificação das funcionalidades solicitadas e entregues, sob o ponto de 
vista do usuário. Assim, a APF tem como objetivo medir o que o software faz, por meio de uma avaliação 
padronizada dos requisitos de negócio do sistema. 
 A Figura 01 ilustra o processo de contagem de Pontos de Função descrito ao longo deste roteiro. 

 

Figura 01 - Procedimento de contagem de Pontos de Função. 
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3.1 Determinar o Escopo, as Fronteiras e identificar os Requisitos Funcionais do 
usuário 

 
 A contagem de Pontos de Função se inicia com a análise da documentação disponível do projeto em 
questão, visando à identificação dos Requisitos Funcionais5. 
 O escopo da contagem define o conjunto dos requisitos funcionais do usuário que serão incluídos na 
contagem de Pontos de Função. 
 A fronteira é uma interface conceitual entre o software em análise e seus usuários. 
 De acordo com o seu propósito, no cenário da ANEEL, a contagem de Pontos de Função pode ser de 
três tipos: 

- Contagem de Pontos de Função de Projeto de Desenvolvimento; 
- Contagem de Pontos de Função de Projeto de Manutenção; 
- Contagem de Pontos de Função da Aplicação (Baseline). 

 
 
 

3.2 Função de Dados 

 
 Uma Função de Dados representa a funcionalidade fornecida ao usuário para atender suas 
necessidades internas e externas de armazenamento de dados. Uma Função de Dados pode ser um Arquivo 
Lógico Interno ou um Arquivo de Interface Externa. 

- Um Arquivo Lógico Interno (ALI) é um grupo de dados ou informações de controle, reconhecido pelo 
usuário e mantido dentro da fronteira da aplicação sendo medida. A principal intenção de um ALI é 
armazenar dados mantidos por um ou mais processos elementares da aplicação sendo medida. 

- Um Arquivo de Interface Externa (AIE) é um grupo de dados ou informações de controle, 
reconhecido pelo usuário, que é apenas referenciado pela aplicação sendo medida, mas mantido 
dentro da fronteira de outra aplicação. A principal intenção de um AIE é armazenar dados 
referenciados por um ou mais processos elementares da aplicação sendo medida. Isto significa que 
um AIE contado para uma aplicação deve ser um ALI em alguma outra aplicação. 

 

3.3 Função de Transação 

 

                                                 
5 De acordo com a ISO/IEC 14143-1, Requisito Funcional corresponde a um subconjunto dos requisitos do usuário que 

descrevem o que o software deve fazer, em termos de tarefas e serviços. 
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 Uma Função de Transação é um Processo Elementar que fornece funcionalidade ao usuário para 
processamento de dados. Uma Função de Transação pode ser uma Entrada Externa, Saída Externa ou 
Consulta Externa.  

- Uma Entrada Externa (EE) é um Processo Elementar que processa dados ou informações de 
controle recebidos de fora da fronteira da aplicação. A intenção primária de uma EE é 
incluir/alterar/excluir registros de um ou mais ALIs e/ou alterar o comportamento do sistema. 

- Uma Saída Externa (SE) é um Processo Elementar que envia dados ou informações de controle 
para fora da fronteira da aplicação e inclui processamento adicional além daquele existente em uma 
consulta externa. A intenção primária6 de uma Saída Externa é apresentar dados ao usuário através 
de lógica de processamento que não seja apenas recuperação de dados ou informações de 
controle. A lógica de processamento deve conter ao menos uma fórmula matemática ou cálculo, 
e/ou criar dados, e/ou manter um ou mais ALIs, e/ou alterar o comportamento do sistema. 

- Uma Consulta Externa (CE) é um Processo Elementar que envia dados ou informações de controle 
para fora da fronteira da aplicação. A intenção primária de uma Consulta Externa é apresentar dados 
ao usuário através de recuperação de dados ou informação de controle. A lógica de processamento 
não contém fórmula matemática, nem cálculo, nem cria dados derivados. Nenhum ALI é mantido 
durante o processamento, nem o comportamento do sistema é alterado. 

 

3.4 Calcular Tamanho Funcional 

 
 O Tamanho Funcional representa o tamanho do software obtido pela quantificação dos requisitos 
funcionais do usuário.  
 A funcionalidade espec²fica da aplica«o do usu§rio ® avaliada em termos ñdo que ® entregueò e n«o 
ñcomo ® entregueò. 
 O Tamanho Funcional é obtido através da medição das Funções de Dados e de Transação. 
 Todas as regras previstas no CPM v4.3.1, bem como no presente roteiro, devem ser observadas no 
que tange à correta identificação das Funções de Dados e Processos Elementares. 
 Após a correta identificação dos arquivos lógicos e processos elementares, diferentemente do que 
consta no CPM v4.3.1, este Roteiro adota os seguintes valores fixos para cada tipo funcional, não havendo, 
portanto, apuração de complexidade com base na contagem de Dados Elementares Referenciados (DER), 
Registros Lógicos Referenciados (RLR) e/ou Arquivos Lógicos Referenciados (ALR): 

- ALI: Complexidade Baixa = 7 PF; 
- AIE: Complexidade Baixa = 5 PF; 
- EE: Complexidade Média = 4 PF; 
- CE: Complexidade Média = 4 PF; 
- SE: Complexidade Média = 5 PF. 

                                                 
6 Os critérios para identificação de um Processo Elementar como SE - e não como uma CE - devem ser decorrentes de 

requisitos negociais explícitos. Portanto, aqueles requisitos que são oriundos de padrões organizacionais, de 

implementação ou de usabilidade não podem ser utilizados com esse propósito. 
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 Esta regra aplica-se tanto à contagem inicial - de caráter estimativo, realizada durante a fase de 
planejamento de um projeto ou release - quanto à contagem final. A diferença, entre ambas, reside apenas no 
fato de que a documentação final do projeto/release será mais completa e detalhada, conferindo ao analista 
de métricas maior precisão na identificação das Funções de Dados e Transação apuradas. 
 Esta abordagem visa reduzir os custos financeiro e humano envolvidos no processo de contagem e 
fiscalização. Além disso, busca eliminar subjetividades que possam gerar contestações, por parte da 
CONTRATADA, em relação aos valores homologados. 
 Para efeito de remuneração, a ANEEL considerará somente o total de pontos de função não 
ajustados da respectiva demanda. O desenvolvimento e remuneração de todos os requisitos não funcionais 
inerentes ao projeto já estão inseridos no tamanho funcional não ajustado. 
 

3.5 Fator de Ajuste 

 
 A ANEEL não utiliza a avaliação do Fator de Ajuste em suas contagens, sendo esse fixado no valor 
1,00. Ou seja, as características gerais do sistema, apresentadas no CPM v4.3.1 do IFPUG, não alteram o 
tamanho dos Pontos de Função Não Ajustados a fim de evitar quantificações subjetivas, conforme orientação 
do TCU (Acórdão nº 1.910/2007). 
 

4 4 Métrica de Pontos de Função para a ANEEL 

 
 Este capítulo tem como propósito descrever os diversos tipos de projetos de software e definir 
métricas para o seu dimensionamento. 
 Seguem abaixo as definições dos termos técnicos da Análise de Pontos de Função utilizados nas 
fórmulas de dimensionamento de projetos de software definidas neste roteiro. 

- PF_INCLUÍDO = Pontos de Função associados às novas funcionalidades que farão parte da 
aplicação após um projeto de desenvolvimento ou de manutenção; 

- PF_ALTERADO = Pontos de Função associados às funcionalidades existentes na aplicação que 
serão alteradas no projeto de manutenção; 

- PF_EXCLUÍDO = Pontos de Função associados às funcionalidades existentes na aplicação que 
serão excluídas no projeto de manutenção; 

- PF_CONVERSÃO = Pontos de Função associados às funcionalidades de conversão de dados dos 
Projetos de Desenvolvimento ou de Manutenção. Exemplos de Funções de Conversão incluem: 
migração de dados para popular as novas tabelas criadas (Entradas Externas) e relatórios 
associados à migração de dados, caso requisitado pelo usuário (Consultas Externas). Os dados 
carregados em um processo de migração não devem ser contados como AIEs e as tabelas de 
destino não devem ser apuradas como ALIs. 

- FI = Fator de Impacto, que pode variar de 35% a 50%, conforme abaixo: 
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- FI = 35% para funcionalidade de sistema já especificada. A CONTRATADA deve atualizar a 
documentação da funcionalidade tornando-a aderente à Metodologia de Desenvolvimento de 
Sistemas da ANEEL (MDS-ANEEL) ou outro padrão acordado no respectivo Termo de Referência; 

- FI = 50% para funcionalidade de sistema especificada. A CONTRATADA deve documentar a 
funcionalidade mantida, gerando sua documentação completa, aderente à Metodologia de 
Desenvolvimento de Sistemas da ANEEL (MDS-ANEEL) ou outro padrão acordado no respectivo 
Termo de Referência; 

 Este roteiro define um Fator de Redocumentação de 15% para Projetos de Manutenção (Evolutiva, 
Corretiva e Adaptativa). Projetos específicos de documentação devem seguir o que consta no item 4.3.3.7
 Documentação de Sistemas. 
 Em todos os tipos de projeto previstos neste roteiro, caso alguma fase não seja demandada, deve-se 
aplicar um redutor que corresponde ao percentual da etapa não contratada, conforme definido na Tabela 01. 
 

Etapas do Projeto de Desenvolvimento/Manutenção de Software Percentual de esforço (%) 

Especificação do Projeto 
(Entende-se por Especificação do Projeto a elaboração e homologação dos 

produtos e artefatos de especificação, conforme previsto no respectivo 
Termo de Referência contendo, no mínimo, as Regras de Negócio da 

aplicação, Dicionário e Modelo de Dados) 

15% 

Implementação do Projeto 
(Entende-se por Implementação do Projeto a disponibilização dos seguintes 

entregáveis mínimos: Base de dados, Código Fonte e Código compilado 
implantados, operacionais e estáveis em ambiente de homologação) 

55% 

Testes do Projeto 
(Entende-se por Testes do Projeto a disponibilização dos produtos de teste, 
conforme previsto no respectivo Termo de Referência, comprovando que a 
aplicação não possui nenhum erro identificado para os cenários testados) 

15% 

Homologação do Projeto 
(Entende-se por Homologação do Projeto a disponibilização dos seguintes 

entregáveis: Termo de Aceite ou equivalente, assinado pelo demandante da 
solução, atestando que o produto de software foi desenvolvido conforme 

especificado). 

10% 

Implantação do Projeto 
(Entende-se por Implantação do Projeto a disponibilização do produto de 
software em ambiente de produção de forma plenamente operacional sem 

necessidade de configurações ou apontamentos adicionais). 

5% 

Tabela 01 - Distribuição de esforço por etapa do projeto. 
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4.1 Funções Alteradas 

 
 Uma Função de Dados é considerada alterada quando houver inclusão ou exclusão de algum DER, 
ou quando algum DER sofrer alteração em suas características decorrentes de mudanças nas regras de 
negócio, ex: mudança de tamanho (número de posições) ou tipo de campo (por exemplo: mudança de 
numérico ou alfanumérico). 
 Uma Função de Transação (Entrada Externa, Consulta Externa ou Saída Externa) é considerada 
alterada, quando a alteração contemplar: 

- Mudança de Tipos de Dados; 
- Mudança de Arquivos Referenciados; 
- Mudança de Lógica de Processamento.  
Para caracterizar a Função de Dados ou de Transação como alterada, as mudanças listadas 

anteriormente devem decorrer necessariamente de alterações em Regras de Negócio. 
Importante ressaltar que a apuração de DERs será considerada apenas no momento da avaliação se 

uma Função de Dados ou de Transação foi alterada. O valor final, em pontos de função, para efeito de 
cálculo do tamanho funcional da demanda e faturamento deve seguir o disposto no item 3.4 Calcular 

Tamanho Funcional. 
 Serão tratadas como manutenção adaptativa aquelas alterações decorrentes unicamente de 
mudanças em requisitos não funcionais, por exemplo: alterações decorrentes de mudanças/atualizações em 
normas e padrões técnicos e/ou organizacionais de desenvolvimento, banco de dados e/ou segurança. 
 Se uma mesma funcionalidade tiver mudanças em requisitos funcionais e não funcionais, essa deve 
ser contada apenas uma vez, como função alterada em um Projeto de Manutenção. 
 

4.2 Contagem de Projeto de Desenvolvimento 

 
 É considerada uma nova aplicação aquele projeto cujos requisitos funcionais não são atendidos por 
outro sistema já existente na ANEEL ou quando não caracterizam um projeto de manutenção, mesmo que 
Evolutiva, de sistema legado. Além disso, o desenvolvimento de um novo sistema, para substituir um já 
existente, também se enquadra nessa categoria. 
 Para contagens de Projetos de Desenvolvimento, o cálculo do tamanho funcional é definido no CPM 
v4.3.1 de acordo com a fórmula abaixo: 
 

PF = PF_INCLUÍDO + PF_CONVERSÃO 

 
 A contagem de Projeto de Desenvolvimento deve observar o disposto no item 3.4 Calcular 

Tamanho Funcional.  
 Já estão inclusos no total de pontos de função não ajustados a construção de tabelas de apoio 
(Dados de Código) bem como a carga de valores default ou de domínio na referida base de dados. 
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4.3 Contagem de Projeto de Manutenção 

 
 Uma demanda de manutenção é caracterizada por modificações em requisitos funcionais e/ou não 
funcionais, conforme descrito nessa seção. Existem três tipos de Projetos de Manutenção, a saber:  

- Projeto de Manutenção Evolutiva: necessidade de melhoria ou evolução dos requisitos funcionais 
de um sistema que esteja em produção; 

- Projeto de Manutenção Corretiva: necessidade de correção de erros em requisitos funcionais de um 
sistema em produção; 

- Projeto de Manutenção Adaptativa: contempla alterações em requisitos não funcionais. Fornece 
melhorias necessárias para acomodar mudanças no ambiente no qual o software deve operar. 
Essas mudanças são aquelas que devem ser feitas para que acompanhem as mudanças no 
ambiente. 

 Este capítulo tem como propósito descrever os diversos Projetos de Manutenção e definir métricas 
para seu dimensionamento. 
 A contagem de todos os tipos de Projetos de Manutenção deve observar o disposto no item 3.4
 Calcular Tamanho Funcional. 
 

4.3.1 Manutenção Evolutiva 

 
 O Projeto de Manutenção Evolutiva está associado às mudanças em requisitos funcionais da 
aplicação, ou seja, à inclusão de novas funcionalidades, alteração ou exclusão de funcionalidades em 
aplicações implantadas7.  
 Este documento separa a Manutenção Evolutiva (quando as mudanças são associadas aos requisitos 
funcionais) da Manutenção Adaptativa (quando as mudanças estão associadas aos requisitos não funcionais 
da aplicação). 
 Um projeto de Manutenção Evolutiva consiste em demandas de criação, exclusão e alteração de 
novas funcionalidades (Funções de Dados e/ou Processos Elementares) em aplicações implantadas. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos de Manutenção Evolutiva. 
 

PF = PF_INCLUÍDO + (FI x PF_ALTERADO) + (0,15 x PF_EXCLUÍDO) + PF_CONVERSÃO 

 

4.3.2 Manutenção Corretiva 

 

                                                 
7 Entende-se por aplicação implantada a solução instalada em ambiente de produção e com comportamento estável, ou 

seja, sem erros aparentes. 
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 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos de Manutenção Corretiva: 
 

PF = FI x PF_ALTERADO 

 
 Está contemplada a atualização da documentação das funcionalidades da aplicação impactadas pela 
manutenção nas demandas desta categoria. 
 

4.3.3 Manutenção Adaptativa 

 
 Este roteiro considera Projeto de Manutenção Adaptativa as atualizações efetuadas em requisitos não 
funcionais de sistemas implantados. 
 A Análise de Pontos de Função não contempla diretamente os requisitos não funcionais de um 
projeto. Entretanto, este roteiro descreverá algumas categorias de Manutenção Adaptativa cujo 
dimensionamento será efetuado usando essa métrica. 
 Em todos os casos aqui descritos neste roteiro deve-se considerar apenas os percentuais das fases 
contratadas. 
 Sempre que houver a possibilidade de enquadrar uma demanda em mais de um dos itens de 
manutenção descritos neste roteiro, prevalecerá aquele que se mostrar financeiramente mais econômico para 
a Administração Pública, conforme previsto na Lei 9.784/99, art. 2º, parágrafo único e seus incisos. 
 

4.3.3.1 Mudança de Plataforma 

 
 São considerados nesta categoria, projetos que precisam ser migrados para outra plataforma. Por 
exemplo, um sistema legado em COBOL que necessita ser reimplementado em JAVA; o banco de dados de 
um sistema legado que precisa ser migrado para o DB2. 
 As próximas subseções apresentam os tipos de projetos de mudança de plataforma. Os projetos de 
mudança de plataforma que se enquadram em mais de uma subseção, devem ser contados apenas uma vez, 
considerando o tipo de projeto com maior contagem de pontos de função. 
 

4.3.3.1.1 Mudança de Plataforma - Linguagem de Programação 

 
 Nesta categoria encontram-se as demandas de reconstrução de sistemas em outra linguagem de 
programação para a qual será utilizada a fórmula de Projetos de Desenvolvimento conforme item 4.2
 Contagem de Projeto de Desenvolvimento. 
 Caso não exista mudança nas Funções de Dados, ou seja, o Banco de Dados da aplicação seja 
mantido, as Funções de Dados não devem ser contadas. 
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 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = PF_INCLUÍDO + PF_CONVERSÃO 

 

4.3.3.1.2 Mudança e/ou Atualização de Plataforma - Banco de Dados 

 
 Nesta categoria encontram-se as demandas de atualização de versão do Sistema Gerenciador de 
Banco de Dados (SGBD) e/ou reconstrução de sistemas para utilizar outro SGBD. 

 Caso não exista mudança nas Funções de Dados, ou seja, o Banco de Dados da aplicação seja 
mantido, as Funções de Dados não devem ser contadas. 

 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = (PF_ALTERADO x 0,15) 

 

 O PF_ALTERADO deve considerar apenas as funcionalidades impactadas. 

 Tendo em vista que os atuais sistemas utilizam padrões arquiteturais que encapsulam a lógica de 
acesso a dados em uma única camada (ex: MVC, MVVM, MVP), este item do roteiro deverá ser aplicado 
somente quando a demanda de alteração/atualização no SGBD exigir esforço técnico de implementação para 
correção/alteração/adequação no comportamento de uma ou mais funcionalidades específicas. 

 Dessa forma, a mudança/atualização de SGBD que se der mediante modificação em parâmetros de 
configuração do sistema e/ou na utilização de bibliotecas específicas de cada banco - com repercussão geral 
em toda a aplicação - será mensurada como Componente Interno Reusável, conforme item 4.3.3.9
 Componente Interno Reusável. 
 

4.3.3.1.3 Atualização de Plataforma - Browser/Linguagens de Programação 

 
 São consideradas nesta categoria as demandas para que uma aplicação existente ou parte dela 
execute em versões mais atuais de browsers (ex: versão atual do Internet Explorer, Firefox, Chrome, etc) e 
demandas para atualização de versão de linguagens/plataformas de programação de sistemas (ex: versão 
mais atual do JAVA, PHP, .NET, etc). 
 Também são consideradas nesta categoria as demandas para possibilitar/corrigir/adequar a 
execução de aplicações legadas em browsers diferentes daqueles para os quais foram projetados 
inicialmente. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
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PF = PF_ALTERADO x 0,15 

 
 Caso a manutenção possa ser atendida por meio da modificação em parâmetros de configuração do 
sistema e/ou na utilização de bibliotecas/funções específicas de cada browser - com repercussão em toda a 
aplicação - a demanda será mensurada como Componente Interno Reusável, conforme item 4.3.3.9
 Componente Interno Reusável. 
 

4.3.3.3 Manutenção em Interface e Parâmetros de Apresentação 

 
 A Manutenção em Interface e Parâmetros de Apresentação é associada às demandas de alterações 
em elementos de interface gráfica como: fonte de letra, cores de telas, logotipos, mudança de botões na tela, 
mudança de posição de campos, mudanças de texto em mensagens de erro, validação, aviso, alerta ou 
conclusão de processamento. Além disso, este item contempla modificações em parâmetros/elementos 
dinâmicos e/ou estáticos que interferem na apresentação das informações como: alteração/criação de código 
de apontamento em hiperlinks, botões, etc; alteração/criação de componentes visuais utilizados para exibição 
de informações (ex: breadcrumb, treeview, combobox, listbox) etc. 
 Caso seja utilizada uma mesma tela para dois ou mais elementos desta demanda, ou a mesma tela 
seja compartilhada por mais de uma funcionalidade, deve ser apurada apenas uma ocorrência deste item. 
 Está contemplada a atualização da documentação das funcionalidades da aplicação impactadas pela 
manutenção nas demandas desta categoria. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = 0,15 PF x QUANTIDADE_DE_PROCESSOS_ELEMENTARES_ALTERADOS 

 

4.3.3.4 Adaptação em Funcionalidades sem Alteração em Requisitos Funcionais 

 
 São consideradas nesta categoria as demandas de Manutenção Adaptativa associadas a solicitações 
que envolvem aspectos não funcionais, sem alteração em requisitos funcionais, e que não estejam 
contemplados em outros itens deste roteiro. Segue um rol explicativo de casos que se enquadram nesta 
interpretação:  

- Aumentar a quantidade de linhas por página em um relatório; 
- Colocar paginação em um relatório; 
- Permitir exclusões múltiplas em uma funcionalidade que antes só possibilitava a exclusão de um 

item; 
- Adaptação de uma funcionalidade para possibilitar a chamada por um Webservice ou para outro 

tipo de integração com outros sistemas; 
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- Adequação na implementação de uma funcionalidade para aprimoramento de desempenho; 
 Está contemplada a atualização da documentação das funcionalidades da aplicação impactadas pela 
manutenção nas demandas desta categoria. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = PF_ALTERADO x 0,35 

 

4.3.3.5 Projetos de Migração de Dados (Conversão de dados) 

 
 Os Projetos de Migração de Dados devem ser contados como um novo Projeto de Desenvolvimento 
de um sistema, considerando Entradas Externas as cargas de dados nos ALIs sendo mantidos e Consultas 
Externas os relatórios gerenciais das cargas quando solicitados pelo usuário. 
 Para correta medição de Funções de Conversão, é importante verificar se a atividade relacionada 
realmente deve ser classificada como uma Função de Conversão de Dados ou se trata apenas de uma 
atividade de suporte. 
 As Funções de Conversão de Dados devem possuir dados atravessando a fronteira de aplicação e 
serem descartáveis (executadas uma única vez). Esse tipo de funcionalidade possui a intenção primária de 
manter um ou mais ALIs da aplicação e, portanto, são classificadas como Entradas Externas. 
 No contexto da ANEEL, um Projeto de Migração deve ser mensurado contando-se apenas uma EE 
de complexidade média para cada ALI sendo mantido no processo de migração. 
 Nenhuma Função de Dados deve ser apurada neste processo. 
 Todas as demais orientações em relação a processo de conversão contidas no CPM v4.3.1 devem 
ser observadas. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = PF_CONVERSÃO 

 

4.3.3.6 Apuração Especial 

 
 São funcionalidades, que não fazem parte da aplicação, sendo executadas apenas uma vez para: 
corrigir problemas de dados incorretos na base de dados das aplicações ou atualizar dados nessas bases, 
gerar um relatório específico ou arquivo para o usuário por meio de recuperação de informações nas bases 
da aplicação. 
 Caso a apuração seja de correção de dados devido a erros de funcionalidades de aplicações 
desenvolvidas pela CONTRATADA deve-se observar as cláusulas contratuais com relação a garantias e 
prazos de correção. 
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 A CONTRATADA armazenará todos os scripts gerados e os fornecerá à ANEEL, sem ônus, sempre 
que solicitada.  

 

4.3.3.6.1 Apuração Especial - Saneamento de Dados 

 
 Este tipo de apuração especial é um projeto que inclui a geração de procedimentos para atualização 
da base de dados, visando a correção/atualização de dados incorretos na base de dados da aplicação. 
 As demandas que envolvam a geração de scripts específicos para intervenção direta na base com o 
intuito de promover o saneamento de dados serão remuneradas com base no percentual de 5% de uma 
Entrada Externa de Complexidade Média por script (0,20 PF). 
 É importante ressaltar que as funções de dados associadas aos dados atualizados não devem ser 
contadas, considerando que não há mudanças nas estruturas dos Arquivos Lógicos Internos. 
 Além disso, a quantidade mencionada na fórmula leva em consideração o script, ou conjunto de 
scripts necessários para atendimento da demanda, e não os comandos SQL isoladamente. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = QUANTIDADE DE SCRIPTS x 0,2 PF 

 

4.3.3.6.2 Apuração Especial - Geração de Relatórios 

 
 Este tipo de apuração especial é um projeto que inclui a geração de relatórios em uma ou mais 
mídias para o usuário. 
 É importante ressaltar que as funções de dados associadas aos dados atualizados não devem ser 
contadas, considerando que não há mudanças nas estruturas dos Arquivos Lógicos. 
 Além disso, a quantidade mencionada na fórmula leva em consideração o script, ou conjunto de 
scripts necessários para atendimento da demanda, e não os comandos SQL isoladamente. 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = QUANTIDADE DE SCRIPTS x 0,2 PF 

 

4.3.3.7 Documentação de Sistemas 

 
 Nesta seção são tratadas demandas de elaboração e/ou atualização de documentação de sistemas . 
O analista deve realizar engenharia reversa da aplicação para gerar a documentação. 
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 A documentação mínima exigida é composta dos produtos e artefatos de especificação, conforme 
previsto no respectivo Termo de Referência contendo, no mínimo, as Regras de Negócio da aplicação, 
Dicionário e Modelo de Dados). 
 Segue a fórmula de contagem de Pontos de Função para projetos desta categoria: 
 

PF = PF_NÃO_AJUSTADO x 0,15 

 

4.3.3.8 Pontos de Função de Teste 

 
 O tamanho das funções a serem testadas deve ser aferido em Pontos de Função de Teste (PFT). 
 A contagem de PFT deve considerar o tamanho em Pontos de Função de todas as Funções 
Transacionais envolvidas no teste. 
 PFT = Somatório dos tamanhos das Funções Transacionais testadas; 
 A conversão do PFT em Ponto de Função deve ser feita de acordo com a fórmula abaixo: 
 

PF = PFT x 0,15 

 
 Devem ser disponibilizados os produtos de teste, conforme previsto no respectivo Termo de 
Referência, comprovando que a aplicação não possui nenhum erro identificado para os cenários testados 
 Importante ressaltar que no caso de uma função ser testada várias vezes, com cenários diferentes, e, 
obedecendo à quantidade máxima de ciclos prevista no respectivo contrato, a função só deve ser contada 
uma vez. 
 

4.3.3.9 Componente Interno Reusável 

 
 Em alguns casos são demandadas manutenções em componentes específicos de uma aplicação e 
estes são reusados por várias funcionalidades. Por exemplo, uma mudança em uma rotina de validação de 
um CPF usada em várias funcionalidades de cadastro. 
 Este roteiro define que o componente, o qual deverá ser testado, seja considerado como um 
Processo Elementar independente e sua alteração seja contada aplicando-se o Fator de Impacto (FI) sobre o 
PF_ALTERADO conforme previsto no item 4 Métrica de Pontos de Função para a ANEEL. 
 

PF = FI x PF_ALTERADO 

 
 Seguem alguns exemplos de manutenção de componentes: 
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- Alteração de valores de elementos internos de configuração que afetem o comportamento ou a 
apresentação do sistema de forma geral, tais como: 

a. páginas de estilos (arquivos CSS de sistemas Web); 
b. renderização de menus e descrição do sistema; 
c. componentes de acessibilidade; controle de variáveis do sistema e de sessão do usuário; 
d. arquivos de mensagens, configuração de sistema, internacionalização; 

- Mudança em tópico de um menu de um sistema que aparece em todas as telas da aplicação. A 
contagem pode ser realizada considerando o componente ñApresentar Menuò; 

- Método/Classe com funções de apoio que é referenciado em várias partes do sistema; 
 

4.4 Cenários 

 
 Este capítulo aborda alguns exemplos de situações práticas que podem gerar mensurações 
divergentes e como deverão ser interpretadas. 
 

4.4.1 Contagem de Pontos de Função com Múltiplas Mídias 

 
 Considerando a contagem de Pontos de Função de funcionalidades entregues em mais de uma 
mídia, a aplicação das regras definidas no CPM v4.3.1 tem levado a duas abordagens alternativas, single 
instance e multiple instance. 
 A abordagem single instance considera que a entrega de uma Função Transacional em múltiplas 
mídias não deve ser utilizada na identificação da unicidade da função (várias mídias são consideradas como 
uma única funcionalidade, sendo contadas apenas uma vez). 
 A abordagem multiple instance leva em consideração que a mídia utilizada na entrega da 
funcionalidade é uma característica de identificação da unicidade da função (cada mídia é contada como uma 
funcionalidade entregue, portanto várias mídias implicam em várias contagens). Assim, funcionalidades 
únicas são reconhecidas no contexto da mídia na qual elas são requisitadas para operar. 
 Todas as contagens abordadas neste roteiro serão baseadas em single instance exceto os casos 
aderentes aos cenários a seguir, que poderão utilizar abordagem multiple instance. 
 

4.4.1.1 Mesmos dados de entrada batch e on-line 

 
 Uma informação pode ser carregada na aplicação por meio de dois métodos: arquivo batch e entrada 
on-line. 
 O processamento do arquivo batch executa validações durante o processamento, da mesma forma 
que o processamento da entrada on-line também executa validações das informações. Nesse caso, será a 
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utilizada a abordagem multiple instance, que conta duas funcionalidades: a entrada de dados batch e a 
entrada de dados on-line. 
 

4.4.1.2 Múltiplos canais de entrega da mesma funcionalidade 

 
 Uma funcionalidade deve ser disponibilizada em múltiplos canais, por exemplo: consulta de dados em 
página Web e consulta de dados via aplicativo móvel. Neste caso, será utilizada a abordagem multiple 
instance, que conta duas funcionalidades. 
 Considera-se que a funcionalidade é desenvolvida duas vezes, uma para cada canal de saída. 
 Caso seja utilizada alguma ferramenta que auxilie na geração automática do código para outras 
plataformas, não exigindo, portanto, do desenvolvedor esforço para reimplementação da solução, será 
utilizada a abordagem single instance. 
 

4.4.2 Divisão de uma funcionalidade em n processos elementares 

 
 Para a correta quebra de uma funcionalidade em diversos processos elementares, é indispensável 
avaliá-la a partir da perspectiva negocial, verificando quais processos são completos e reconhecidos pelos 
usuários atendendo, também, ao requisito de ser autocontido. 
 Neste caso, a primeira coisa a se fazer é tentar identificar a razão que levou à divisão da 
funcionalidade em diversas telas. É comum que formulários de cadastro sejam quebrados em etapas com 
objetivo de tornar a atividade de cadastro mais intuitiva e organizada, ou seja, apenas para atender a 
requisitos não funcionais. Assim sendo, apenas um único Processo Elementar será identificado. Caso 
contrário, se a funcionalidade tiver sido subdividida em diversas telas para atender a uma necessidade do 
negócio, será caracterizado mais de um Processo Elementar. Seguem algumas diretrizes que a ANEEL 
utilizará para analisar esses casos: 

- Verificar se, caso a funcionalidade não fosse fragmentada e houvesse uma única tela, haveria algum 
impacto no negócio da aplicação ou apenas a funcionalidade ficaria com a usabilidade prejudicada. 
Nesse caso, será apurado apenas um Processo Elementar, independentemente de como a solução 
foi implementada. 

- Verificar se há usuário de áreas de negócio distintas responsáveis por preencher ou executar ações 
em telas especificas da funcionalidade, não tendo competência (mesmo que munidos de todas as 
informações necessárias) para o preenchimento completo do formulário. Nesse caso, o Processo 
Elementar poderá ser dividido conforme previsto no processo de negócio. (Exemplo: Foi 
implementada uma tela para alteração de informações cadastrais, e na mesma tela existe a opção 
de homologar o registro. Embora, conceitualmente, a atividade de homologação também constitua 
uma alteração de situação no referido cadastro; neste exemplo, o processo negocial de 
homologação é realizado por Unidade Organizacional distinta daquela que efetuou o registro, por 
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isso contam-se 2 processos elementares: 1 EE referente à alteração, 1 EE referente ao processo 
de homologação). 

 Este item trata de uma diretriz que deve ser observada constantemente pelas CONTRATADAS tendo 
em vista que, em casos de divergências de entendimento relacionados à quebra de processos de 
elementares, a ANEEL sempre priorizará o processo de negócio em detrimento da forma como a solução foi 
implementada, para evitar que falhas no levantamento de requisitos produzam distorções no tamanho 
funcional da demanda e, consequentemente, prejuízo à Administração Pública. 
 

4.4.3 Envio de e-mail 

 
 Envio de e-mail como consequência de um processo: se o envio de e-mail é acionado, durante ou 
após a execução de uma transação, será considerado parte da respectiva funcionalidade e não um Processo 
Elementar independente. 
 Envio de e-mail independente de outras transações: caso a funcionalidade seja independente e tenha 
sido criada devido a solicitações funcionais do negócio poderá ser classificada como um novo Processo 
Elementar. 
 

4.4.4 Consultas/Pesquisas com diversas opções de filtro 

 
 Para correta análise de funcionalidades de pesquisa compostas por diversos campos e opções de 
filtro, deve-se verificar o requisito funcional efetivamente solicitado pelo usuário da aplicação. Desconsideram-
se as opções adotadas durante a construção tomadas com base em requisitos não funcionais, eliminando a 
contagem de diversas Funções Transacionais em situações em que um único Processo Elementar é 
identificado. 
 Uma orientação geral é fazer analogia com uma tela de pesquisa em que todos os campos 
estivessem sempre disponíveis e avaliar qual o impacto no negócio da aplicação. Desta forma, decisões não 
funcionais tomadas durante a implementação da funcionalidade ficam mais evidentes (Ex: limitação de 
espaço em tela, melhora a usabilidade do sistema, etc). 
 Dessa forma, será considerado pela ANEEL somente o Processo Elementar efetivamente solicitado 
pelo usuário independentemente de quantas consultas/pesquisas tiverem sido implementadas para atendê-lo. 
 

4.4.6 Histórico 

 
 Histórico é um registro de estados com informações anteriores de um registro em determinado 
momento. O usuário poderá consultar a evolução dessas informações em uma linha do tempo e sua 
existência é justificada pelo negócio. Assim, para fazer parte do tamanho funcional, deve ser solicitado pelo 
gestor e deverá existir funcionalidade de consulta a tais dados.  
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 Não devem ser consideradas na contagem funções de transação separadas para incluir, alterar e 
excluir as informações históricas, pois o armazenamento dessas informações é parte integrante das mesmas 
funcionalidades que processam os dados de negócio. Apenas quando o histórico for mantido de forma 
independente do registro principal, por exemplo no caso do ALI principal ter sido excluído, o histórico se torna 
um ALI independente e não um registro lógico do ALI relacionado. 
 

4.4.7 Log de Operações 

 
 O termo Log refere-se ao registro de procedimentos ou ações realizadas pela aplicação, em 
determinado período de tempo, com o objetivo de apoiar a auditoria do ambiente tecnológico e a identificação 
das causas raízes de falhas em sistemas. Diante desse conceito, estabelece-se que o Log é um requisito não 
funcional e o seu custo já está incluso no tamanho funcional da demanda onde estiver inserido, já que ele não 
armazena informações negociais reconhecidas pelo usuário da aplicação. 
 

4.4.8 Gravação da Trilha de Auditoria 

 
 Trilha de Auditoria é a funcionalidade que tem o objetivo de armazenar informações referentes às 
ações realizadas pelos usuários da aplicação no passado, de modo que seja possível apurar quais foram as 
ações executadas quando da utilização do sistema. 
 Não deve ser apurada nenhuma transação adicional pela gravação da trilha de auditoria; assim como 
não haverá nos processos elementares identificados a contagem de arquivo referenciado para os dados de 
auditoria. 
 A Trilha de Auditoria faz parte da política corporativa de segurança da informação da ANEEL para 
todos os novos sistemas do órgão e uma parte dos legados, ela deve ser considerada como um requisito não 
funcional e, portanto, o seu custo já está incluso no tamanho funcional da demanda onde estiver inserida. 
 Além disso, por se tratar de um requisito não funcional, a gravação de dados na tabela de Auditoria 
não poderá ser utilizada como lógica de processamento para caracterizar processos de leitura como Saídas 
Externas. 
 

4.4.9 Consulta à Trilha de Auditoria 

 
 Caso seja de responsabilidade da aplicação em análise disponibilizar consultas e relatórios aos dados 
de auditoria, estas transações serão consideradas funções desta aplicação, pois representam requisitos 
específicos deste contexto. 
 Caso as consultas aos dados de auditoria sejam efetuadas por outro sistema, nada relativo a estas 
consultas deve ser considerado na contagem da primeira aplicação. 
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4.4.10 Funções de Dados com características de ALI e AIE 

 

 Sempre que uma Função de Dados satisfizer as regras para ser classificada como ALI e AIE 
simultaneamente, esta deverá ser apurada somente uma vez como ALI. 

 

4.4.11 Contagem de WebServices 

 

 A utilização de serviços faz parte da solução técnica adotada e é uma diretriz para integração de 
sistemas na ANEEL, portanto não devem ser apurados como processos elementares independentes. A 
construção e o consumo de webservices são parte da implementação técnica da funcionalidade demandada e 
estão inclusos no seu tamanho funcional. 

 A única exceção a esta regra se dá quando os webservices são demandados com o intuito de 
construir uma plataforma/barramento de serviços. Nesse caso, as respectivas Funções de Dados e de 
Transação serão mensuradas conforme previsto no item 3.4 Calcular Tamanho Funcional. 
 

4.4.12 Integração com plataforma de Autenticação, Autorização e Auditoria 

 

 Na ANEEL, todos os novos sistemas que necessitem implementar requisitos de auditoria e gestão de 
acesso devem provê-los por meio da integração ao Sistema de Autenticação, Autorização e Auditoria - S3A, 
que centraliza todas as regras de negócio referentes ao controle de acesso e auditoria. 

 Por se tratar de um padrão organizacional a ser observado no desenvolvimento de todas as novas 
aplicações, nenhuma Função de Dados ou de Transação referente aos processos de Autenticação, 
Autorização e Auditoria, providos pela aplicação S3A, deve ser apurada nessas aplicações. 

 

4.4.13 Relatórios em múltiplos formatos 

 
 Não deverão ser apurados como processos de elementares adicionais de consulta (CE ou SE) a 
geração de relatórios em formatos diversos - ex: *.docx, *.pdf, *.xlsx, *.xml, *.csv, etc - que apresentem o 
mesmo conjunto de dados da consulta/pesquisa original do sistema (tela). 
 Uma pequena variação no conjunto de atributos exibidos em tela e nos relatórios exportados será 
aceita sem que isso caracterize novos processos elementares, desde que os dados divergentes configurem 
um padrão nos formatos exportados - ex: nome do usuário, login, sessão, timestamp, numeração de páginas 
e/ou localização. 
 

4.4.14 Download de arquivos 
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 O download de arquivos armazenados em banco de dados ou filesystem não deve ser apurado como 
Processo Elementar independente. Nesse caso, o arquivo é classificado como parte integrante da 
funcionalidade de consulta onde é exibida a opção para recuperação. 

 

4.4.15 Funcionalidades com comportamento binário 

 

 Funcionalidades cujo comportamento decorre de variação entre situações opostas devem ser 
apuradas como um único Processo Elementar, ex: Aprovar/Reprovar, Ativar/Desativar, Homologar/Desfazer 
Homologação, Publicar/ Desfazer Publicação, Lavrar/Desfazer Lavratura, etc. 

 

4.5 Abordagem para Mudança de Requisitos em Projetos que utilizam Processo 
Unificado 

 
 Neste roteiro, as demandas por mudança de requisitos em projetos que utilizem processos iterativos 
e incrementais serão dimensionadas como PF_RETRABALHO, contadas à parte do projeto de 
desenvolvimento ou de manutenção. 
 O método de contagem de mudança de requisitos descrito neste item tem os seguintes pressupostos: 

- As demandas de mudança de requisitos são contagens à parte da contagem do projeto de 
desenvolvimento ou de manutenção e devem considerar as funcionalidades antes da mudança; 

- A quantidade de PF_RETRABALHO apurada leva em conta o esforço já realizado no processo de 
desenvolvimento da funcionalidade até o momento da solicitação de mudança de requisitos 
aplicando o percentual das fases homologadas na fórmula do cálculo do PF_RETRABALHO. A 
distribuição de esforço apresentada na Tabela 01 estabelece os percentuais por fase, de forma a 
permitir a contagem de mudança de requisito conforme o estágio do projeto. 

 A contagem do projeto de desenvolvimento ou de manutenção deverá ser atualizada a cada demanda 
de mudança de requisitos, visando refletir as funcionalidades após a mudança. 
 Para fins de planejamento ou de faturamento, a quantidade total de pontos de função será obtido da 
seguinte forma: 
 

PF_TOTAL = PF_PROJETO + ɇ PF_RETRABALHO 

 
 Em que: PF_PROJETO é a última versão da contagem do escopo do projeto. 
 A contagem de PF_RETRABALHO leva em conta as seguintes características: 
 Requisito Original: é o requisito do projeto de desenvolvimento ou de manutenção original, que pode 
ser incluir, alterar ou excluir funcionalidades de um aplicativo. 
 Tipo da Mudança do Requisito: é a natureza da mudança de requisitos no projeto em andamento, que 
pode ser acrescentar um requisito, alterar um requisito definido ou desistir de um requisito. 
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 A Tabela 02 resume os percentuais que devem ser aplicados sobre as funções alteradas 
(considerando o tamanho antes da mudança) para obtenção de PF_RETRABALHO: 
 

Fator 
Requisito Original 

Incluir Função Alterar Função Excluir Função 

Tipo de 
Mudança de 
Requisito 

Acréscimo    

Alteração 
Alteração de Requisitos 35% 35%  

Alteração de Interface 0,15 PF 0,15 PF  

Desistência 115% 50% 15% 

Tabela 02 - Percentuais definidos para mudança de requisitos. 

 
 Observações Importantes: 

- O registro das demandas de alteração de requisitos deve ser realizado em separado, sendo contado 
em uma planilha de PF_RETRABALHO à parte da contagem de PF do projeto. 

- O cálculo do PF_RETRABALHO deve registrar o percentual das fases homologadas até o momento 
da solicitação de mudança de requisitos, conforme Tabela 01. 

 A seguir são descritos os tipos de mudança nos projetos. 
 

4.5.1 Acréscimo de funcionalidades ao escopo do projeto 

 
 As mudanças que não tragam impacto aos requisitos originais do projeto, caracterizadas pelo 
acréscimo de funcionalidades ao escopo do projeto de desenvolvimento ou de manutenção, serão 
acrescentadas na contagem de PF do projeto e não geram contagem de PF_RETRABALHO, ou seja, 
representam um trabalho adicional e não retrabalho. 
 

4.5.2 Alteração de função 

 
 A contagem de PF_RETRABALHO referente à alteração deve considerar o percentual de 35% sobre 
o tamanho da função antes da alteração, independentemente do requisito original. Este item se refere 
somente à alteração de requisitos de funcionalidades que estavam sendo criadas ou alteradas no projeto 
original.  
 Em caso de mudanças que se enquadrem no item 4.3.3.3 Manutenção em Interface e 

Parâmetros de Apresentação (Interface / Parâmetros de Apresentação), considerar 0,15 PF para cada 
processo elementar impactado pela alteração. 
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 Sobre a quantidade de PF_RETRABALHO obtida, para fins de gestão e faturamento, deverá ser 
aplicado o percentual das fases homologadas até o momento da solicitação de mudança de requisitos, 
conforme Tabela 01.  
 A contagem de PF do projeto deve ser atualizada para refletir o novo grau de complexidade da função 
após a mudança. 
 

4.5.3 Desistência de incluir, alterar ou excluir uma função 

 
 Em caso de desistência de incluir, alterar ou excluir uma função, deve-se verificar qual era o requisito 
original, pois o percentual a ser utilizado na contagem de PF_RETRABALHO varia para cada situação, 
conforme apresentado na Tabela 02. Além do trabalho de retirar o que foi requisitado, deve-se considerar 
também em PF_RETRABALHO, o trabalho realizado até o momento da desistência desse requisito. Por fim, 
o requisito original deve ser removido do PF_MELHORIA. Enquadram-se nesta situação somente as 
desistências de incluir, de alterar ou de excluir funcionalidades que constavam no escopo do projeto. 
 Quando a mudança no projeto é deixar de incluir uma função, aplica-se o percentual de 115% ao 
tamanho da função original. Esse valor é resultado da soma do percentual de 100% da inclusão (escopo 
original) com os 15% correspondentes à exclusão dessa mesma função. 
 Quando a mudança no projeto é deixar de alterar uma função, aplica-se o percentual de 50% ao 
tamanho da função original. Esse valor é o resultado da soma do percentual de 35% da alteração (escopo 
original) com os 15% referentes à exclusão dessa mesma função. 
 Quando a mudança no projeto é deixar de excluir uma função, aplica-se apenas o percentual de 15% 
referente à exclusão da função original. 
 Em todos os casos, a contagem de PF_MELHORIA deve ser atualizada removendo-se as funções 
que não fazem mais parte do escopo do projeto.  
 Da mesma forma que no item 4.5.2 Alteração de função, para fins de gestão e faturamento, 
sobre a quantidade de PF_RETRABALHO é aplicado o percentual das fases homologadas até o momento da 
solicitação de mudança de requisitos, conforme Tabela 01. 
 

4.5.4 Desistência de alterar uma função seguida de exclusão da função 

 
 Quando a solicitação de mudança for não apenas para deixar de fazer o que estava no projeto 
original, mas também excluir a função da aplicação, deve-se considerar esses dois aspectos separadamente, 
como se fossem duas mudanças consecutivas: 
 Conta-se a desistência de alterar a função conforme descrito no item 4.5.3 Desistência de 

incluir, alterar ou excluir uma função, apurando a quantidade de PF_RETRABALHO correspondente e a 
atualização do PF_MELHORIA; 
 Conta-se o acréscimo ao escopo do projeto (excluir a função da aplicação) conforme descrito no item 
4.5.1 Acréscimo de funcionalidades ao escopo do projeto, atualizando-se PF_MELHORIA. 
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4.6 Abordagem para Mudanças de Requisitos em Projetos Ágeis 

 

4.6.1 Conceitos 

 

 No cenário de desenvolvimento de software com métodos ágeis na ANEEL deve-se alinhar os 
seguintes conceitos: 
 Release: é um ciclo que perpassa todas as fases do processo de desenvolvimento de software com o 
objetivo de entregar, ao final do ciclo, um produto pronto a ser colocado em produção para uso. A duração de 
cada release será definida pela ANEEL na fase de planejamento do projeto conforme seu backlog priorizado. 
 Sprint: é uma unidade de período de tempo fixo (time box) dentro da release, com datas de início e 
fim pré-definidas, dentro da qual é executado um conjunto de atividades de desenvolvimento do projeto 
previamente estabelecido, gerando ao final um incremento do produto aceito e implantável. 
 Ciclo de Pagamento: período definido para fins de pagamento e apuração dos resultados entregues. 
No caso da ANEEL, consiste de uma release. 
 Produto Pronto: entende-se que um produto est§ ñprontoò se foi entregue e homologado. Cabe 
observar que o desenvolvimento de uma funcionalidade pode perpassar mais de uma sprint e conter várias 
histórias de usuário prontas e validadas em sprints diferentes. Nesse caso, a funcionalidade só será 
considerada, para fins de pagamento, ao final do ciclo de pagamento em que estiver com todas as suas 
histórias componentes prontas. 
 Refinamento: é qualquer mudança ocorrida sobre uma função de transação já previamente 
trabalhada na release corrente, seja por meio de uma inclusão, alteração ou exclusão. Serão tratadas como 
Refinamento as alterações e exclusões de Funções de Dados, em qualquer etapa do projeto. 

 

4.6.2 Orientações 

 

 As alterações ou exclusões de Funções Transacionais que ocorrerem após o término da release em 
que essas funcionalidades ficaram prontas ou foram mantidas, devem ser tratadas de acordo com o item 
4.3.1 Manutenção Evolutiva. 
 Dentro de uma release, as exclusões ou alterações em Funções Transacionais desenvolvidas ou 
mantidas previamente na mesma release são consideradas Refinamento e, portanto, não são contadas e 
remuneradas. 
 As Funções Transacionais removidas durante a release em que forem incluídas e/ou mantidas não 
são remuneradas. 

 Cada Função de Dados será remunerada apenas uma vez, ao final da release em que for incluída e 
referenciada pela(s) respectiva(s) Função(ões) Transacional(is). As alterações e exclusões dessas funções, 
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em qualquer etapa do projeto, já estão inclusas no tamanho funcional do respectivo Arquivo Lógico (ALI/AIE) 
e não serão remuneradas novamente. 
 

4.6.3 Exemplo de Aplicação das Regras 

 

 Para exemplificar a aplicação dessa proposta de tratamento das mudanças em funcionalidades em 
um projeto de desenvolvimento com métodos ágeis, considere o planejamento das sprints de uma release 
(Release N) com 6 funções a serem desenvolvidas (incluídas), 2 funções prontas em releases anteriores para 
serem alteradas e 1 função pronta em release anterior para ser excluída, conforme apresentado na Tabela 
03. 
 A contagem inicial do backlog da Release N é de 32,4 PF. Considerando que, ao final da Release N, 
as funcionalidades incluídas devem estar homologadas e prontas para serem remuneradas. 

 

Release N 
Função de Dados / 

Função de Transação 
INC / ALT / 
EXC / REF 

ALI / AIE / CE 
/ SE / EE 

Comp. PF Obs. 

Sprint 01 

Incluir Aluno INC EE Média 4  

Aluno INC ALI Baixa 7  

Incluir Disciplina ALT EE Média 1,4 

Alteração caracterizada como Projeto 
de Manuten«o Evolutiva (PE ñIncluir 
Disciplinaò desenvolvido e pronto na 

Release N-1). 
Aplicado o Fator de Impacto de 35% 

(4 PF x 0,35 = 1,4 PF) 

Sprint 02 

Alterar Aluno INC EE Média 4  

Alterar Disciplina ALT EE Média 1,4 

Alteração caracterizada como Projeto 
de Manutenção Evolutiva (PE 

desenvolvido e pronto na Release N-1). 
Aplicado o fator de impacto de 35% 

(4 PF x 0,35 = 1,4 PF) 

Listar Disciplina EXC CE Média 0,6 

Exclusão caracterizada como Projeto 
de Manutenção Evolutiva (PE 

desenvolvido e pronto na Release N-1). 
Aplicado o fator de impacto de 15% 

(4 PF * 0,15 = 0,6 PF). 

Emitir Relatório de 
Alunos por Disciplina 

INC SE Média 5  
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Processo INC AIE Baixa 5 

Durante a Fase de Planejamento foi 
identificada uma integração com um 
Sistema de Gestão de Processos 

Administrativos, caso nenhum 
Processo Elementar estivesse 

referenciando este Arquivo Lógico, não 
deveria ser apurado nesta Release. 

Consultar Processo INC CE Média 4  

Total da release: 32,4  

Tabela 03 - Planejamento do backlog das sprints da Release N 

 

 A Tabela 04 apresenta a contagem final de pontos de função e o detalhamento dos serviços 
realizados na execução da Release N e suas sprints, incluindo os processos elementares planejados 
(inclusão, alteração e exclusão de funcionalidades) e as mudanças em funcionalidades previamente 
desenvolvidas na mesma release, essas categorizadas como Refinamento, que foram identificadas durante o 
desenvolvimento da Release N. 

O Processo Elementar ñAlterar Disciplinaò foi alterado na Sprint 02, sendo essa mudança 
categorizada como Alteração do Projeto de Melhoria. Em seguida, na Sprint 03 houve uma nova mudança no 
mesmo Processo Elementar ñAlterar Disciplinaò, sendo essa mudana categorizada como Refinamento pois 
trata-se de uma mudança em funcionalidade já trabalhada na mesma release. 
 No desenvolvimento de projetos com métodos ágeis, uma mudança em funcionalidade poderá ser 
classificada em Refinamento ou Alteração, a depender se a funcionalidade foi desenvolvida e/ou mantida na 
mesma release. 
 Na Tabela 04, as mudanças em funções do tipo Refinamento não geraram remuneração adicional ao 
total de pontos de função da Release N. Assim sendo, conforme apresentado na Tabela 04, a contagem final 
da Release N foi de 32,75 PF, que representa o valor a ser remunerado à CONTRATADA e corresponde às 
funcionalidades Incluídas (29 PF), Alteradas (3,15 PF) e Excluídas (0,6 PF) na Release N. 
 Portanto, considerando o Ciclo de Pagamento adotado, a remuneração da CONTRATADA para a 
release corresponderá ao tamanho, em pontos de função, das funcionalidades incluídas acrescida do valor 
em pontos de função das mudanças (alterações e exclusões caracterizadas como Projeto de Manutenção 
Evolutiva) em funcionalidades ocorridas durante a mesma release, excluindo-se os Refinamentos (mudanças 
em funcionalidades desenvolvidas e/ou mantidas na mesma release) e as alterações em Funções de Dados, 
que não são contados e remunerados durante o projeto. 
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Release N 
Função de Dados / 

Função de Transação 
INC / ALT / 
EXC / REF 

ALI / AIE / 
CE / SE / EE 

Comp. PF Obs. 

Sprint 01 

Incluir Aluno INC EE Média 4  

Aluno INC ALI Baixa 7  

Incluir Disciplina ALT EE Média 1,4 

Alteração caracterizada como 
Projeto de Manutenção Evolutiva 
(PE ñIncluir Disciplinaò desenvolvido 

e pronto na Release N-1). 
Aplicado o Fator de Impacto de 

35% 
(4 PF * 0,35 = 1,4 PF). 

Processo INC AIE Baixa 5 

Arquivo Lógico apurado na 
contagem pois existe o Processo 
Elementar Consultar Processo 

referenciando-o. 

Consultar Processo INC CE Média 4  

Sprint 02 

Alterar Aluno INC EE Média 4  

Aluno REF EE Média - 

Mudança caracterizada como 
refinamento de funcionalidade para 
atender o PE ñAlterar Alunoò. Sem 

custo PF. 

Alterar Disciplina ALT SE Média 1,75 

Alteração caracterizada como 
Projeto de Manutenção Evolutiva 

(PE desenvolvido e pronto na 
Release N-1). Aplicado o Fator de 

Impacto de 35% 
(5 PF * 0,35 = 1,75 PF). 

Sprint 03 

Emitir Relatório de 
Alunos por Disciplina 

INC SE Média 5  

Incluir Aluno REF EE Média - 

Mudança caracterizada como 
refinamento de funcionalidade para 
atender o PE ñEmitir Relat·rio de 
Alunos por Disciplinaò. Sem custo 

PF. 
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Incluir Disciplina REF EE Média - 

Mudança caracterizada como 
refinamento de funcionalidade para 
atender o PE ñEmitir Relat·rio de 
Alunos por Disciplinaò. Sem custo 

PF. 

Listar Disciplinas EXC EE Média 0,6 

Exclusão caracterizada como 
Projeto de Manutenção Evolutiva 

(PE desenvolvido e pronto na 
Release N-1). Aplicado o fator de 

impacto de 15% 
(4 PF * 0,15 = 0,6 PF). 

Alterar Disciplina REF SE Média - 

Mudança caracterizada como 
refinamento de funcionalidade para 
atender o PE ñAlterar Disciplinaò. 

Sem custo PF. 

Total da release: 32,75  

Tabela 04 - Contagem de Pontos de Função após a execução da Release N 

 

 A Tabela 05 apresenta a contagem de pontos de função da Release N para a baseline da aplicação. 
Nessa contagem aparecem apenas as funcionalidades incluídas e não devem constar as funcionalidades 
alteradas, excluídas e refinamentos durante a Release N. O total de pontos de função da Release N para a 
baseline da aplicação é de 29 PF. 

 

 
Função de Dados / 

Função de Transação 
ALI / AIE / 

CE / SE / EE 
Comp. PF Obs. 

Contagem da 
Release N 

Aluno ALI Baixa 7 

Na contagem da release 
para a baseline da 

aplicação, não devem 
constar as 

funcionalidades 
alteradas, excluídas e 

refinamentos. 

Incluir Aluno EE Média 4 

Alterar Aluno EE Média 4 

Emitir Relatório de 
Alunos por Disciplina 

SE Média 5 

Processo AIE Baixa 5 

Consultar Processo CE Média 4 

Total da release: 29  

Tabela 05 - Contagem de Pontos de Função após a execução da Release N 
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4.7 Prazo de Projetos de Software 

 O prazo total para desenvolvimento dos projetos de software na ANEEL, superiores a 100 PF, será 
obtido utilizando a seguinte fórmula: 
 
 TD = 30 x V0,37 

 
 Onde: 
 TD: prazo de desenvolvimento, em dias corridos (Caso o valor não seja inteiro, arredondar a 
quantidade de dias para o próximo valor inteiro); 
 V: tamanho do projeto em Pontos de Função. 
 Para projetos menores, até 99 PF, será utilizada a tabela a seguir: 
 
 

Tamanho do Projeto 
Prazo máximo (em dias 

corridos) 

Até 10 PF 15 dias 

De 11 PF a 20 PF 30 dias 

De 21 PF a 30 PF 45 dias 

De 31 PF a 40 PF 60 dias 

De 41PF a 50 PF 75 dias 

De 51 PF a 60 PF 90 dias 

De 61 PF a 70 PF 105 dias 

De 71 PF a 85 PF 110 dias 

De 86 PF a 99 PF 110 dias 

Tabela 06 - Prazo máximo para projetos menores que 100 PF. 

 
 O prazo total considera todo o ciclo de vida do projeto, desde a fase de requisitos até a implantação. 
Assim, caso a estimativa tenha sido realizada ao final da fase de requisitos, deve-se descontar do prazo 
restante o tempo gasto nesta etapa. 
 Caso haja divergência em relação às disposições contratuais, prevalece o que consta no respectivo 
Termo de Referência. 
 

4.7.1 Redução do prazo 
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 Caso haja necessidade de redução no prazo de entrega em decorrência de alterações na legislação, 
determinação legal, prejuízo ao erário ou força maior, deve-se avaliar as seguintes alternativas: 

- Redução no Escopo do Projeto/Release; 
- Reprogramação de Demandas, alterando a prioridade de entregas; 
- Caso não seja possível alcançar a meta de entrega estabelecida por meio das alternativas citadas 

anteriormente, é possível solicitar sumariamente à CONTRATADA a redução no prazo de entrega 
com incremento inversamente proporcional no valor do PF, conforme segue: 

 
PFS = PF x (PP / PS) 

 
Onde: 
 PFS: Valor do Ponto de Função Sumário; 
 PF: Valor vigente do Ponto de Função; 
 PP: Prazo Planejado; 
 PS: Prazo estabelecido sumariamente; 
 
 Todos os indicadores contratuais relacionados deverão ser calculados com base no novo prazo 
estabelecido. 

 Conforme previsto no Roteiro de Métricas de SISP v2.2, na Região do Impossível (RI) a adição de 
mais recursos ao projeto não implicará em redução do prazo. 

 No contexto de desenvolvimento de sistemas da ANEEL, adota-se como Região do Impossível a área 
do gráfico gerado pela fórmula do item 4.7 Prazo de Projetos de Software que corresponde a 75% 
(setenta e cinco por cento) do tempo de desenvolvimento, ou seja, é impossível terminar o projeto em um 
prazo inferior a 75% do planejado. 

 Dessa forma, a redução no prazo está limitada 25% (vinte e cinco por cento) do valor planejado 
conforme item 4.7 Prazo de Projetos de Software. 
 

5 5 Atividades sem contagem de Pontos de Fun«o 

 

 No processo de desenvolvimento de software existem atividades que são consideradas 
complementares, mas não estão inclusas no tamanho funcional do projeto. Dessa forma, os esforços e 
produtos entregues serão, excepcionalmente, contratados e remunerados em Horas de Serviço Técnico 
(HST) conforme tabela a seguir: 
 

Categoria Atividades Custo da HST 

Operacional 

Geração de massa de dados para homologação de 
sistemas; 

0,05 PF 
Treinamento de usuários externos para utilização das 
soluções desenvolvidas; 
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Análise/Modelagem 

Análise de incidentes e problemas que afetem quaisquer dos 
ambientes onde estejam implantadas as soluções 
desenvolvidas pela Contratada; 

0,10 PF 

Elaboração de POC (Proof of Concept) para estudo de 
viabilidade técnica de soluções; 

Treinamento e/ou capacitação adicionais das demais 
empresas participantes do processo de desenvolvimento nas 
tecnologias utilizadas na solução - desde que não se 
enquadrem nas atividades de implantação e/ou nas 
cláusulas de transição contratual; 

Consultoria 

Atividades especializadas nas áreas de Estatística, 
Matemática Computacional e Legislação Aplicada ao Setor 
Elétrico destinadas à implementação de programas por meio 
de técnicas como forecastings, regressões, otimizações e 
data mining; 

0,25 PF 

Tabela 07 - Custo em HST por categoria de atividades 

 
 O rol de atividades apresentado na Tabela 07 é exemplificativo, podendo ser atualizado em versões 
futuras deste roteiro. Novas demandas que não estiverem descritas neste item serão avaliadas e 
classificadas pela equipe de Gestão e Fiscalização do respectivo contrato até a publicação de uma nova 
versão do roteiro. 
 Outras atividades contidas em um processo de software devem ser gerenciadas dentro do projeto de 
desenvolvimento, não devendo ser mensuradas separadamente, exemplo: Gerenciamento/Acompanhamento 
de Projetos e do Contrato, Especificação de Requisitos, Modelagem/Desenvolvimento de Banco de Dados, 
Treinamento para Implantação da Solução desenvolvida, Treinamento de usuários internos para utilização 
das soluções desenvolvidas. 
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Anexo L do Termo de Referência ï Termo de Aceite 
 
 

TERMO DE ACEITE PROVISÓRIO/DEFINITIVO  
Em atendimento ao previsto na CLÁUSULA ............. do contrato Nº........./....... firmado com a Empresa ........................................................ em ............., 
informamos, para fins de RECEBIMENTO ..........................., que os serviços da ..................... foram entregues conforme especificações e condições 
previstas na Ordem de Serviço Nº................ 

 

 

 

Brasília-DF,  ...... de ..................................... de ............... 

 
 

___________________________________________________________ 
REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

(NOME DA EMPRESA) 
 

Visto: 
 
 

___________________________________________________________ 
GESTOR DO CONTRATO 
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Anexo M do Termo de Referência ï Requisitos dos Serviços de Migração 
 

1. A CONTRATADA poderá vistoriar o ambiente da CONTRATANTE, para que tenha 
condições de averiguar a possibilidade de executar o serviço deste item em sua 
totalidade e dentro dos prazos estabelecidos neste documento. 
 

2. Para fins de execução do item, a carga de dados inicial é a completa migração dos 
dados existentes na CONTRATANTE, incluindo as transformações necessárias nos 
dados para um único formato em caso de dados e formatos conflitantes entre os 
sistemas migrados ou entre os sistemas e o software adquirido. 

3. Devem ser migrados para o software todos os dados constantes da base de dados 
dos atuais sistemas em utilização na Agência (SISRH 1, SISRH2 e FAD) que utilizam 
banco de dados SQL Server 2014; e das bases de dados Access e informações 
constantes em arquivos XLS. 

4. As bases da SRH que serão objeto de importação serão as informadas abaixo, porém 
não se limitarão aos atributos informados, podendo haver outros nas bases citadas: 

4.1 Saúde (afastamentos): Excel - nome do servidor, idade, sexo, unidade organizacional, 
matrícula, tipo de vínculo, cargo, processo, documento do afastamento, data de início 
e data fim, período (número de dias), dias nos últimos 12 meses, CRM do médico, tipo 
de afastamento (espécie); CID (três colunas: descrição, código e grupo CID), status ou 
necessidade de perícia, campo de checklist: homologação do atestado, lançamento no 
SIAPE, no Ponto Eletrônico, nome do responsável, observações e data de publicação. 
 

4.2 Capacitação:  Access ï nome do servidor, unidade organizacional, nome da ação, data 
de início e término, instituição promotora do treinamento, tipo de curso, carga horária, 
informação de turma (se tiver), números de identificação do processo, da solicitação e 
do certificado, programa a que está vinculado, status da ação. Histórico de titulações/ 
treinamentos. 

 
4.3 Carreira: Excel - Cadastro: Nome/CPF/E-mail/Matrícula/Data ingresso; Histórico de 

progressões e promoções de todos os servidores; Histórico das notas de desempenho; 
Histórico dos feedbacks das avaliações parciais; Histórico de afastamentos de cada 
servidor; Data de estabilidade no serviço público/Portaria de Estágio Probatório 
individual. 

 
4.4 Cadastro: Access - nome, matrícula siape, cargo, unidade de lotação, unidade de 

exercício, tipo, nível, função, órgão/empresa, início na instituição no cargo, Primeiro 
Ingresso, sexo, CPF, data de nascimento. 
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4.5 Sistema legado SISRH 1 e 2: 

 
4.5.1 Tabela de desligados: nome, unidade, cargo, vinculo, motivo de desligamento, 

portaria, órgão, início na instituição, saída na instituição, matrícula, sexo, 
identidade, órgão expedidor, CPF, título, zona, seção, local, pis, data de 
nascimento, naturalidade, UF. 
 

4.5.2 Movimentação de pessoal: nome, unidade origem, unidade destino, cargo 
efetivo, cargo comissionado, se tiver, data da movimentação, número do 
documento. 

4.5.3 Afastamentos: nome, sexo, início, fim, período, observação, processo, 
documento, status. 

4.5.4 Cargos comissionados: nome, unidade, cargo efetivo, cargo comissionado, 
movimento (exoneração, nomeação e apostilamento), data. 
 

5. A contratada deve confeccionar um Plano de Migração a ser aprovado pela 
CONTRATANTE. 

6. A migração deverá ser realizada, primeiramente, no ambiente de homologação da 
solução para validação da CONTRATANTE. 

7. A migração deverá ser realizada sem interrupções no ambiente de produção da 
CONTRATANTE. 

8. A CONTRATADA deverá fazer o backup das informações a serem migradas. 

9. Caso se detecte alguma perda de informação, ou inconsistência dos dados no 
processo de migração de dados acima citados, seja esta perda de qualquer nível; a 
CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, todo o serviço necessário 
para digitação e ou entrada dos dados faltantes para o software fornecido. 

10. A contratada deverá produzir relatórios, intermediários e final, com os resultados das 
migrações com, no mínimo, o volume de dados migrados com sucesso e relação 
exaustiva dos dados não migrados associados ao respectivo motivo de rejeição. 
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ANEXO II DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019ς MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA ς ANEEL 
Superintendência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios - SLC 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019  

 
Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, com os 

quais concordamos plenamente, declaramos ter pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação dos serviços relativos ao objeto, nos termos da alínea c, do art.2.4 do Anexo V da 
Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 05/2017 e apresentamos nossa proposta nos termos 
consignados no mencionado ato convocatório e seus anexos, válida por 60 (sessenta) dias, contados 
da data prevista para a entrega da mesma. O preço ofertado abaixo é firme e irreajustável durante 
o prazo de validade, e inclui todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa 
inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados. 

O valor total estimado de nossa proposta para a prestação de SERVIÇOS DE  FORNECIMENTO 
DE SOFTWARE DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS COM LICENÇA PERPÉTUA, 
COMPREENDENDO: MANUTENÇÃO, IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 
PARAMETRIZAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, CAPACITAÇÃO E MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, por um 
período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme especificações do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019 e seus 
anexos, é de R$ ________ (por extenso), definido conforme abaixo:  

Grupo Item Descrição Unidade Qtde. Valor Unit. (R$) 
Valor Total 

(R$) 

1 1 

Instalação e configuração de 
Licença perpétua de uso de 
Software Gestão de Recursos 
Humanos para 12 usuários 
gestores e 1000 usuários de 
consulta e processamento, em 
uso concorrente 

Licença 1   
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Nota: O VALOR TOTAL DA PROPOSTA deverá ser incluído no Portal de Compras do Governo Federal. 

 

5ŜŎƭŀǊŀƳƻǎΣ ŀƛƴŘŀΣ ŜƳ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ ŀƻ ƛǘŜƳ мΦт Řƻ !ƴŜȄƻ ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ 9ǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ŘŜ 
tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Řŀ /ƻƴǘǊŀǘŀœńƻέ Řŀ LƴǎǘǊǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ {D5κa9 ƴȏмκнлмфΣ ŀ ƴńƻ ocorrência do 
registro de oportunidade, de modo a garantir o princípio constitucional da isonomia e a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme dispõe a Lei nº 8.666/1993. 

 

 (Local),           de                             de                     

____________________________________________________ 
(Representante Legal) - (RG e CPF) 

(Nome da Empresa) 
(Endereço) - (e-mail, telefone, FAC-SÍMILE)  

2 
Capacitação operacional para 
gestores do sistema (25 
pessoas) 

Unidade de 
Treinamento 

1   

 

3 

Capacitação operacional 
avançada para administradores 
de TI (10 pessoas) 

Unidade de 
Treinamento 

1   

 

4 

Serviços de implantação do 
sistema, migração, configuração 
e carga dos dados históricos 
(funcionais e cadastrais) 

Unidade 1   

5 

 

Suporte do produto e atualização 
de versões por 54 (cinquenta e 
quatro) meses, iniciados após a 
implantação e configuração do 
sistema  

Mensal 54   

6 Serviços de Manutenção 
evolutiva (sob demanda) 

Pontos de 
Função 

1000   

Total    
 R$  
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ANEXO III DO PREGÃO ELETRÔNICO No 21/2019 - MINUTA DO CONTRATO  

 
 
 

CONTRATO Nº XX/20XX-ANEEL 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA ς 

ANEEL E A _______, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE SOFTWARE 

DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS COM 

LICENÇA PERPÉTUA, COMPREENDENDO: 

MANUTENÇÃO,IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO,PARAMETRIZAÇÃO,MIGRA 

ÇÃO DE DADOS, CAPACITAÇÃO E 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA. 

 

 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com sede na cidade de Brasília ς DF, SGAN 

слоΣ .ƭƻŎƻ άWέΣ ƛƴǎŎǊƛǘŀ ƴƻ /btWκaC ǎƻō ƻ nº 02.270.669/0001-29, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Superintendente de Licitações e Controle de 

Contratos e Convênios, ____________________, portador da Carteira de Identidade nº 

______________, e inscrito no CPF nº ____________________, nomeado pela Portaria nº ___, de 

_____________, publicada no Diário Oficial da União em ____________________, de acordo com 

delegação de competência que lhe foi atribuída no art. 1º da Portaria nº 4.814, de 21 de novembro 

de 2017, publicada no Diário Oficial da União, em 22 de dezembro de 2017, e de outro lado, 

____________________, doravante denominada CONTRATADO, inscrita no CNPJ/MF nº 

________________, estabelecida na ___________________________________________, 

representada por ______________________, portador da Carteira de Identidade nº __________, e 

inscrito no CPF nº _____________, e em observância ao disposto na Leis nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, nº 10.520 de 17 de julho de 2002, nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, aos Decretos nº  nº 

3.555, de 8 de agosto de 2000, nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.746, de 5 de junho de 2012, 

n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 e nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, à Lei Complementar nº 
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123, de 14 de dezembro de 2006, às Instruções Normativas SLTI/MPOG nº  1, de 19 de janeiro de 

2010,  SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, SEGES/MPOG nº 5, de 26 de maio de 2017, 

SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, SGD/ME nº1 de 4 de abril de 2019 e SGD/ME nº2 de 4 

de abril de 2019, à Portaria MPDG nº 443, de 27 de dezembro de 2018 e, subsidiariamente, à Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, com as respectivas alterações posteriores, e demais normas que 

regem a espécie, resolvem celebrar o presente Contrato, pelas condições estabelecidas nas 

seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA ς DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviços de fornecimento de software 

de gestão de recursos humanos com licença perpétua, compreendendo: manutenção, 

implantação, instalação, configuração, parametrização, migração de dados, capacitação e 

manutenção evolutiva, conforme especificações do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 21/2019 

e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA ς DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

2.1 A execução do objeto deve obedecer ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições 

constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo nº 

48500.003282/2018-20. 

2.1.1 Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019 e seus Anexos; 

2.1.2 Propostas e documentos firmados pelo CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA ς DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

3.1 O objeto será fornecido sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 

nº8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA ς DA VIGÊNCIA  
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4.1 O período de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados do dia ____/____/____, 
até ____/____/____, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses.  

As prorrogações da vigência deste Contrato somente serão efetivadas desde que sejam 

atendidos os seguintes requisitos:  

Exista autorização formal da autoridade competente; 

O processo administrativo seja instruído com documento que discorra sobre a 

execução do contrato, demonstre formalmente que os serviços têm natureza 

continuada e foram prestados regularmente pelo CONTRATADO, e apresente as 

justificativas e motivos da ANEEL para a manutenção do serviço; 

Seja assegurado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração;   

Exista manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 

prorrogação;  

Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação.   

No caso de eventual prorrogação do contrato após o término do primeiro ano de sua 
vigência, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da 
contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, conforme 
determina o art. 1.2 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 5/2017.  

 

CLÁUSULA QUINTA ς DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 As despesas decorrentes da execução deste Contrato neste exercício financeiro correrão por 

conta do orçamento específico da: 

Agência Nacional de Energia Elétrica 

Programa de Trabalho:  

Natureza da Despesa:  

Fonte de Recurso:  
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Empenho de Despesa: no                                            , de ______/______/_______ 

5.2 No exercício seguinte, subordinado à disponibilidade orçamentária, as despesas autorizadas 

para este Contrato, correrão à conta de créditos e empenhos específicos que serão indicados 

por meio de Termo de Apostilamento e/ou Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA ς DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

6.1 Manter-se durante a vigência do contrato, habilitado e apto a cumprir todas as obrigações 
pactuadas. 
 

6.2 Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, garantindo a qualidade 
da prestação e sua aderência às condições pactuadas e à legislação vigente.  

 
6.3 Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos e custos necessários à perfeita 

execução do objeto contratado, conforme as normas vigentes, sendo que a Administração não 
poderá ser responsabilizada por eventuais descumprimentos de encargos assumidos pelo 
CONTRATADO. 

 
6.4 Responsabilizar-se por quaisquer demandas trabalhistas, penais e civis, movidas por seus 

empregados ou terceiros contra a CONTRATANTE, relacionadas à execução do presente 
contrato. 

 
6.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação específica, em caso de acidente do 

trabalho ocorrido nas dependências da CONTRATANTE, com qualquer de seus empregados, 
vinculados à execução do objeto contratado. 

 
6.6 Responsabilizar-se pela adequada utilização e restituição, nas mesmas condições que lhe 

foram entregues, de todas as dependências, materiais, instalações, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, disponibilizados pela CONTRATANTE. 

 
6.7 Responsabilizar-se, sem prejuízo da execução contratual, pela reparação, correção, remoção, 

reconstrução ou substituição, às suas expensas, dos danos (inclusive bens extraviados) 
causados por seus empregados, comprovadamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão 
de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de 
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outras cominações contratuais ou legais, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da 
fiscalização ou acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante. 

 
6.8 Dar ciência sobre quaisquer operações societárias que resultem em fusão, cisão ou 

incorporação da CONTRATADA, bem como de alteração de seu objeto social, por escrito, à 
CONTRATANTE, para avaliação e anuência expressa desta quanto à continuidade da relação 
contratual, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica que eventualmente sucedê-
la todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação, e, mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; 

 
6.9 Não ceder direitos ou subcontratar o objeto do contrato.  

 
6.10 Não caucionar ou utilizar o instrumento contratual para qualquer operação financeira, sob 

pena de rescisão contratual. 
 

6.11 Não vincular o pagamento de salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento 
de faturas emitidas em nome da ANEEL.  

 
6.12 Cumprir, por si e por seus empregados e prepostos, todas as disposições normativas aplicáveis, 

especialmente relacionadas: 
 
6.12.1 Ao objeto do contrato;  

 
6.12.2 À segurança, sigilo e veiculação de informações;  
 
6.12.3 Ao Código de Ética da ANEEL;  
 
6.12.4 A demais diretrizes e normas organizacionais da ANEEL.  

 
6.13 Atender orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução 

do objeto contratual, nas condições pactuadas; 
 

6.14 Providenciar a substituição ou a correção nos prazos pactuados, a partir da notificação pela 
ANEEL, de objeto recusado por estar em desacordo com às especificações; 

 
6.15 Comunicar à ANEEL, por escrito, com a urgência adequada ao evento que o ensejar, quaisquer 

fatos ou circunstâncias detectadas que possam prejudicar a execução, ou comprometer a 
integridade de pessoas e do patrimônio público; 
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6.16 Não veicular publicidade ou divulgar qualquer outra informação acerca desta contratação, sem 

prévia autorização da CONTRATANTE; 
 

6.17 Promover a transição contratual repassando ao novo CONTRATADO a tecnologia, técnicas e 
metodologias de trabalho utilizadas, sem perda de informação, e de continuidade dos 
trabalhos;  

 
6.18 Indicar e manter preposto apto a representá-lo junto à CONTRATANTE durante a execução 

contratual, de fácil acesso ao GESTOR DO CONTRATO, para tomada de providências visando a 
solução de problemas em tempo hábil, e, quando cabível, participar de reuniões, receber 
orientações e diligências, encaminhar, responder e decidir questões relacionadas às 
disposições contratuais, de modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos 
para a prestação dos serviços; 

 
6.19 Submeter-se à fiscalização, sobretudo permitindo o acesso da CONTRATANTE a elementos de 

informação: 
 

6.19.1 Responder a questionamentos e apresentar documentos, no prazo determinado 
pela CONTRATANTE, quando acionada por meio de correspondência oficial, sob a 
pena da aplicação de sanções cabíveis.  
 

6.19.1.1 Considerar prazo para resposta de 5 dias úteis, caso este não tenha sido 
estabelecido na correspondência recebida.  

 
6.19.2 Realinhar a prestação do serviço conforme orientação.  

 
6.20 Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia 

da Informação durante a execução do contrato, conforme estabelecido no Edital e seus 
anexos; 

 
6.21 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 
6.22 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar (cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
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terceiro grau) de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na 
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 
6.23 Providenciar a retirada imediata, quando exigido pela CONTRATANTE, de empregado cuja 

idoneidade, capacidade, atuação, permanência, e/ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, ou entendidos como inadequados à prestação 
dos serviços, substituindo-o no prazo de até 24 horas; 

 
6.24 Somente substituir profissional indicado para a prestação do serviço por outro com experiência 

e qualificação equivalente ou superior à exigida na contratação, e mediante a aprovação da 
ANEEL;  

 
6.25 Atender à demanda extraordinária do contratante, conforme os termos do termo de 

referência e/ou contrato e respeitada a legislação trabalhista; 
 

6.26 Fornecer, sem nenhum ônus para seu funcionário, e fiscalizar a utilização de crachá de 
identificação como empregado do Contratado, com foto. 

 
6.27 Orientar seus empregados a não utilizar dependências, materiais, instalações, equipamentos, 

ferramentas e utensílios da CONTRATANTE para uso particular. 
 
6.27.1  Ressarcir à CONTRATANTE o custo de ligações interurbanas ou para celulares 

efetuadas em interesse de particular ou do CONTRATADO). 
 

6.28 Observar os critérios, práticas e diretrizes sustentáveis estabelecidas no Termo de Referência.  
 

6.29 Responsabilizar-se pelos ônus de amostras, ensaios, testes e demais provas técnicas exigidas 
para a boa execução do objeto do contrato, salvo disposições contrárias do instrumento 
convocatório ou da legislação pertinente.   

 
6.30 Manter a garantia técnica e/ou financeira nas condições pactuadas, visando o cumprimento 

de suas obrigações com relação a tais seguros. 
 

6.31 Ceder à CONTRATANTE, nos termos estabelecidos no edital e seus anexos, os direitos de 
propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, 
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados. 
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6.32 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
6.33 Ocorrendo o desaparecimento de bens ou danos ao patrimônio da Contratante, evitáveis pelo 

cumprimento das rotinas contratuais, responderá a Contratada pelo prejuízo, apurado em 
procedimento próprio, respeitado o contraditório e a ampla defesa, instruído, dentre outros 
elementos pertinentes, com o boletim de ocorrência, quando poderá escusar-se da 
responsabilidade caso demonstre o perfeito cumprimento de suas obrigações contratuais. 

 
6.33.1 Não afastada a responsabilidade da Contratada, a reparação do dano operar-se-á 

preferencialmente mediante a substituição do bem desaparecido ou danificado por 
outro idêntico ou de qualidade superior. 
 

6.33.2 Não sendo possível a substituição prevista no item anterior, a Contratante poderá 
autorizar o ressarcimento em espécie, promovendo previamente, nesta hipótese, a 
apuração do valor atualizado de mercado do bem, para efeitos de pagamento. 

 
6.33.3 Não havendo o pagamento por parte da Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

o valor apurado conforme a cláusula anterior será descontado da garantia oferecida 
ou da próxima fatura mensal. A reincidência no fato ensejará a rescisão unilateral, 
sem prejuízos das perdas e danos a serem cobrados da Contratada. 

 
6.34 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993.  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭ Řƻ ǉǳŀƴǘƛǘŀǘƛǾƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řƻ ƛƴŎƛǎƻ L Řƻ ŀǊǘΦ ср Řŀ [Ŝƛ ƴȏ 
8.666, de 1993. 
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6.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
6.36 Integrar-se ao modelo de prestação de serviços da ANEEL, trabalhando em sinergia com as 

demais contratadas responsáveis por serviços correlatos e/ou interdependentes, em 
conformidade com o estabelecido no Termo de Referência; 

 
6.37 Comunicar formalmente à Receita Federal a ocorrência de situação de exclusão obrigatória do 

Simples Nacional, conforme previsão do art. 30, §1º, da LC 123, de 2006. 
 

6.38 Manter a continuidade dos serviços e a disponibilidade de efetivo dentro dos padrões 
estabelecidos, prestando a imediata alocação e reposição dos prestadores em quaisquer 
situações, incluindo força maior, suspensão e interrupção, dentre elas faltas, impedimentos, 
greves, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros casos análogos, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente a que se subordinam; 
 

CLÁUSULA SÉTIMA ς DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1 Exigir do contratado que permaneça habilitado e apto a cumprir todas as obrigações pactuadas 

durante a vigência do contrato. 
 

7.2 Disponibilizar ao CONTRATADO os elementos, informações e/ou esclarecimentos necessários à 
prestação do objeto nos termos estabelecidos no Edital e seus Anexos.  

 
7.3 Realizar o pagamento no prazo e condições estabelecidas, após atesto das faturas pelo GESTOR 

DO CONTRATO. 
 

7.4 Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de imperfeições na execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção, sob pena de instauração de processo de responsabilidade 
administrativa. 
 

7.5 Notificar ao CONTRATADO a instauração de processos para apuração de responsabilidade 
administrativa, decidir e aplicar sobre ele as sanções administrativas previstas no Edital e seus 
anexos, garantidos o contraditório e a ampla defesa, comunicando ao órgão gerenciador da Ata 
de Registro de Preços, quando aplicável. 
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7.6 Verificar e acionar a garantia técnica e/ou financeira, exigindo do CONTRATADO, nos termos 
pactuados, o cumprimento de suas obrigações com relação a tais seguros.  

 
7.7 Informar ao CONTRATADO quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

 
7.8 Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados, conforme 

legislação aplicável. 
 

7.9 Designar servidor (agente da administração) como GESTOR DO CONTRATO e FISCAIS TÉCNICO, 
ADMINISTRATIVO E REQUISITANTE DO CONTRATO para auxiliá-lo, no acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, visando a verificação da conformidade da prestação e da 
alocação dos recursos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, conforme o 
previsto na Lei nº 8666/93, arts. 67 e 73, Decreto nº 9.507/2018, art. 6º, Instrução Normativa 
SGD/ME nº 1/2019, e no Termo de Referência.  
 

7.10 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento pela CONTRATADA, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. 

 
7.11 Catalogar os produtos de software resultantes da contratação de serviços de 

desenvolvimento, observando os normativos do órgão Central do SISP quanto à disponibilização 
de software público. 
 

7.12 Encaminhar formalmente a demanda nos termos pactuados; 
 

7.13 Providenciar o recebimento provisório e definitivo do objeto contratual, nos termos da 
cláusula específica de recebimento, respeitada a Lei nº 8.666/93. 

 
7.14 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte 

da Contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 
 

CLÁUSULA OITAVA ς DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1 A Superintendência de Recursos Humanos ς SRH  designará para acompanhar e fiscalizar este 

Contrato um gestor titular e seu substituto, bem como, quando cabível, fiscais, nos termos do 

disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/1993, Portaria ANEEL nº 1.679/2011, Decreto nº 9.507/2018, 
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Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 5/2017, Instruções Normativas SGD/ME nº1 de 4 de abril 

de 2019 e SGD/ME nº2 de 4 de abril de 2019 e Termo de Referência do objeto. 

8.2 A fiscalização que trata o parágrafo anterior não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou 

de seus agentes, gestores e fiscais (art. 70 da lei 8.666/93). 

 

CLÁUSULA NONA ς DOS PREÇOS 

 

9.1 Para os devidos fins legais, o valor total estimado deste Contrato é de 
R$_________________(________), definido conforme tabela abaixo:  
 

Grupo Item Descrição Unidade Qtde. Valor Unit. (R$) 
Valor Total 

(R$) 

1 

1 

Instalação e configuração de 
Licença perpétua de uso de 
Software Gestão de Recursos 
Humanos para 12 usuários 
gestores e 1000 usuários de 
consulta e processamento, em 
uso concorrente 

Licença 1   

2 
Capacitação operacional para 
gestores do sistema (25 
pessoas) 

Unidade de 
Treinamento 

1   

 

3 

Capacitação operacional 
avançada para administradores 
de TI (10 pessoas) 

Unidade de 
Treinamento 

1   

 

4 

Serviços de implantação do 
sistema, migração, configuração 
e carga dos dados históricos 
(funcionais e cadastrais) 

Unidade 1   




